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CARTA DE ABERTURA

O Brasil Adiante nasceu da convicção de que o 
Brasil tem jeito. 

Foi essa certeza que nos pôs a trabalhar juntos 
neste projeto. 

Um jornal com 151 anos de história aprendeu a 
desconfiar do entusiasmo fácil e do pessimis-
mo confortável. Aprendeu a arte mais difícil, a 
de distinguir ciclo de destino.  Nossa premissa 
é a de que nada do que impede o avanço mais 
rápido do Brasil é irreversível. 

Os problemas brasileiros são graves, conhe-
cidos e antigos. Para cada um deles, contudo, 
existem soluções aplicáveis, eficazes e realizá-
veis em um único mandato presidencial, o pró-
ximo. O Brasil não desconhece seus proble-
mas. Os diagnósticos existem. O que falta são 
soluções. Por isso nos detivemos nelas. 

O Brasil Adiante apresenta projetos de lei pron-
tos para serem  protocolados. Mostra simulações 
bem feitas e  traz experiências subnacionais bem-
sucedidas que podem ser escaladas para o plano 
nacional. Muitas delas saltam sobre os abismos 
políticos que hoje parecem intransponíveis. 

Um número neste documento, relativo ao au-
mento tímido da renda per capita dos brasilei-
ros,   resume a armadilha em que nos enfiamos 

nas contas públicas, com impacto negativo sobre 
todos os demais esforços de acelerar o progresso 
do Brasil, seja no combate ao crime organizado e 
à corrupção,  seja no acesso universal à saúde e à 
educação básica de qualidade, seja na vigilância 
efetiva sobre nosso patrimônio natural. 

O Brasil não voltou para trás. O Brasil ficou 
para trás. Entre 2014 e 2024, a renda per ca-
pita do brasileiro cresceu 0,2% ao ano. Isso é 
dez vezes menos que a média da OCDE e, para 
nossa consternação, cinco vezes menos que a 
média da América Latina. 

Esse número é produto do mecanismo perverso 
a que o Estado recorre com o objetivo de se finan-
ciar. A despesa obrigatória sobe por regra e por 
indexação.  A receita, já esticada ao limite do que 
a economia suporta, não acompanha. A diferença 
vira déficit. O déficit vira dívida. A dívida aumenta 
o risco. O risco aumenta o juro real.  O Estado en-
tra no mercado disputando com todo o seu peso 
a poupança dos brasileiros. Emite papel líquido, 
bem pago, o mais seguro que o mercado conhece 
e com o qual não há fábrica, não há lavoura, não há 
empresa de serviço ou varejo que possa competir. 
O crédito encarece. O imposto esmaga os resulta-
dos. O investimento míngua. O capital envelhe-
ce e a produtividade, já tíbia, estagna, podando o 
crescimento econômico. Mais  pessoas procuram 
abrigo sob a proteção do Estado. Assim se acelera 

O Brasil adiante
FÁBIO BARBOSA
ERICK BRETAS
EURÍPEDES ALCÂNTARA
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o círculo vicioso, com dívida maior, juro mais alto, 
imposto crescente e investimento em queda. O 
Brasil Adiante oferece diversos meios de des-
montar esse mecanismo, que, ano após ano, 
vem nos colocando em um caminho traçado à 
borda do abismo, que faz da vida do brasileiro 
uma emergência permanente. 

A vida não tem que ser uma emergência.	  

É possível interromper essa engrenagem   e 
trocá-la por outra, virtuosa, em que cada vol-
ta devolve à sociedade mais do que a máquina 
estatal consumiu. 

O crime organizado pode ser contido. A preser-
vação do meio ambiente pode ser compatibili-
zada com o progresso. A infraestrutura pode se 
aprimorar e ajudar a baixar custos, aumentan-
do nossa competitividade internacional.

Ao longo de quatro encontros públicos, re-
unimos algumas das melhores cabeças do 
país. Pessoas com trajetória, experiência e 
responsabilidade comprovadas atenderam 
nosso chamado não para descrever pro-
blemas, e sim para propor o que fazer, com 
quais instrumentos, contra quais resistên-
cias e em que prazo. 

Este documento reúne os resultados desses 
encontros, organizados em temas. Cada tema 
segue a mesma disciplina. Faz um diagnóstico 
rápido usando os dados mais recentes. Enume-
ra soluções, uma a uma, com a lei, o projeto ou a 
instituição em que se apoiam. Ao pé de cada prio-
ridade mostra os obstáculos a serem removidos.

As soluções aqui reunidas não são as únicas pos-
síveis. Podem, em alguns casos, até não ser as me-
lhores. Mas são efetivas, provadas e descritas com 
precisão suficiente para serem discutidas e  execu-
tadas com os recursos reais de que o país dispõe.

Entregamos este documento a todas as candi-
daturas à Presidência da República. Não é um 
programa de governo nem uma plataforma. É 
um repertório de soluções maduras, oferecido 
a quem vier a governar o Brasil a partir de 2027. 

É para ser usado, contestado, aprimorado. O 
que não nos parece legítimo é ignorá-lo. 

Findo o ciclo dos encontros, o trabalho conti-
nua. Vamos acompanhar cada proposta e cobrar 
respostas do próximo governo.

O Brasil tem jeito.  Não por otimismo, mas 
por evidência.

FÁBIO BARBOSA
EXECUTIVO E CURADOR DO BRASIL ADIANTE

ERICK BRETAS
CEO DA S/A O ESTADO DE S. PAULO

EURÍPEDES ALCÂNTARA
DIRETOR DE JORNALISMO DO GRUPO ESTADO
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O processo de construção
do relatório
4 eixos de propostas; 58 propostas apresentadas; +30 especialistas envolvidos

O   
Brasil Adiante  nasceu com um mé-
todo definido antes de o primeiro 
convite ser enviado. A iniciativa reú-
ne, em cada encontro, lideranças de 
instituições, especialistas técnicos, 

ex-gestores públicos, representantes do setor 
empresarial e da sociedade civil. A composição 
de cada painel foi deliberada: três ou quatro 
convidados com trajetórias distintas debatem 
o mesmo problema sob ângulos complemen-
tares, mediados por um jornalista do Estadão.

Cada painel seguiu uma dinâmica fixa. Uma rodada 
inicial em que cada convidado apresentava diag-
nóstico e propostas. Uma segunda rodada de per-
guntas cruzadas, em que o mediador provocava os 
convidados a reagir às falas uns dos outros, seguida 
da leitura de perguntas do público, presencial e re-
moto. Ao final, uma síntese, cujo objetivo foi reunir 
propostas e pontos de convergência levantados no 
debate. Duas perguntas orientaram todos os en-
contros: quais propostas concretas podem avan-
çar nos primeiros 24 meses do próximo governo, e 
quais são os entraves reais à sua implementação.

Esse formato responde a uma escolha metodo-
lógica central do projeto: deslocar o debate pú-
blico do campo do diagnóstico para o campo da 
execução. Os gargalos do Estado brasileiro, da 
educação à segurança pública, já estão mapea-
dos e documentados por décadas de estudos. O 
Brasil Adiante não pretende produzir mais um 

diagnóstico. Pretende transformar o conheci-
mento acumulado em propostas executáveis, 
que caibam em um orçamento e em um manda-
to, e identificar quem precisa se mover, e quem 
contribui para manter essas soluções travadas.

O material produzido nos painéis passou por um 
processo de consolidação editorial. As propostas, 
os entraves identificados e os pontos de convergên-
cia de cada encontro foram organizados em textos 
temáticos, submetidos a especialistas para revisão 
técnica e depois trabalhados em sucessivas versões 
até alcançar precisão suficiente para serem discu-
tidos e executados com as condições reais do país. 
Esse processo não termina na entrega do documen-
to: o Brasil Adiante pretende acompanhar cada pro-
posta e cobrar respostas do próximo governo.

O resultado não é um exercício de consenso gené-
rico, insuficiente diante da complexidade dos pro-
blemas brasileiros. É um repertório de soluções 
que nasce da convergência entre especialistas de 
diferentes campos e visões políticas, e que se pro-
põe, em cada tema, estimular debates e esforços 
práticos entre academia, setor privado, sociedade 
civil, Congresso e, quando pertinente, o Judiciário, 
capazes de sustentar politicamente as reformas e 
de superar as resistências que hoje as travam.

Esperamos que você tenha uma boa leitura e, 
mais, que se engaje na busca por transformar es-
tas páginas em realidade nos próximos anos.

METODOLOGIA
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CADERNO DE PROPOSTAS

I.
ESTADO BRASILEIRO
EFETIVO, 
EFICIENTE E
ECONOMICAMENTE 
EQUILIBRADO

1. Controlar o crescimento
das despesas obrigatórias

Ciclo vicioso entre despesa obrigatória crescente, carga tributária elevada, juros altos 
e baixo investimento; recursos públicos mal alocados que perpetuam a pobreza que 
dizem combater

2. Construir um Estado efetivo: lideranças,
fim dos privilégios e gestão por resultados

Ocupação de cargos estratégicos sem combinação de competências políticas, técnicas e 
gerenciais; supersalários que distorcem o funcionalismo e drenam recursos; trabalhadores 
temporários sem regulamentação que fragilizam a entrega do serviço público

3. Revisar gastos tributários e eliminar 
benefícios fiscais sem retorno social

Orçamento paralelo de renúncias fiscais de 5% do PIB sem avaliação sistemática de cus-
to-benefício; distorções que protegem setores organizados em detrimento do interesse 
coletivo; regressividade tributária que concentra renda no topo

4. Reduzir o custo do crédito
e modernizar o sistema financeiro

Spread bancário entre os mais altos do mundo; recuperação de garantias ineficiente que 
eleva o risco e o custo do crédito para toda a economia; arquitetura regulatória fragmen-
tada que gera arbitragem e lacunas de supervisão

II.
REFORMAR
O JUDICIÁRIO
PARA RECUPERAR
A CONFIANÇA

1. Código de conduta  vinculante
e controle ético das cortes superiores

Ausência de padrões claros de conduta para magistrados; comportamentos que criam 
conflito de interesse sem responsabilização; opacidade sobre gastos e agendas dos tribu-
nais superiores

2. Colegialidade, consistência das
decisões e fim das monocracias

Decisões individuais com força de última instância que criam precedentes inconsisten-
tes e privilégios; interminabilidade processual que protege quem descumpre obrigações; 
insegurança jurídica que onera investimento e crédito

3.  Controle externo efetivo: reforma
do CNJ e processo de nomeação

CNJ com maioria interna ao judiciário que o torna órgão de autogestão; processo de 
nomeação de ministros como barganha política sem filtro técnico; vitaliciedade que 
acumula poder sem responsabilização

4. Reduzir a litigiosidade predatória
e ampliar o acesso efetivo à justiça

Incentivos processuais que tornam o litígio economicamente racional mesmo sem fun-
damento jurídico; 77 milhões de processos pendentes que congestionam o sistema e 
atrasam decisões legítimas; custo do judiciário 5 a 10 vezes superior à média internacional

III.
EDUCAÇÃO PARA 
UM PAÍS QUE
APRENDE E PRODUZ

1. Garantir alfabetização e numeracia
até os 8 anos

Progressão escolar sem aprendizagem real; sistema que mede cumprimento de programa, 
não resultado de aprendizado; ausência de meta e de avaliação para a numeracia nos anos 
iniciais, na mesma escala do que já existe para a alfabetização

2. Priorizar o currículo em torno
das habilidades essenciais

Currículo excessivamente amplo que cobre tudo e aprofunda nada; discurso de altas 
expectativas e desconectado do ponto de partida real das redes; ausência de debate 
franco sobre o que priorizar

3.  Recompor a aprendizagem dos anos
finais do fundamental e do ensino médio

Milhões de alunos nos anos finais e no ensino médio com anos de defasagem acumulada; Pacto 
Nacional pela Recomposição das Aprendizagens sem centralidade política, técnica e orçamentá-
ria; turmas em que o professor tenta ensinar ao mesmo tempo alunos em níveis muito distintos

4. Investir na primeira infância como
a maior alavanca de desenvolvimento

Mais de 60% das crianças de 0 a 3 anos sem acesso a creche; programas federais de primeira infân-
cia operando de forma fragmentada e sem identificador único por criança; subinvestimento numa 
fase que concentra a maior parte do desenvolvimento cerebral

5. Valorizar e qualificar os professores
80% dos futuros professores formados por EAD de baixa qualidade sem padrões míni-
mos regulados; carreira docente pouco atraente para os melhores talentos; formação 
continuada pontual e desconectada da prática pedagógica real

6. Expandir o ensino em tempo
integral com qualidade comprovada

Modelo de Pernambuco com resultados comprovados em mais de 21 estados sem 
escala nacional; recursos federais redirecionados para programa sem evidência de 
resultado; desestruturação de redes que levaram anos para construir capacidade

7. Conectar educação profissional
ao desenvolvimento econômico

Desconexão entre formação técnica e demandas reais do mercado de trabalho; Pronatec 
e Sistema S com baixa avaliação de resultado e empregabilidade; ausência de visão estra-
tégica por setor econômico; estigma cultural da educação técnica como segunda opção

IV.
SAÚDE PARA UMA 
NAÇÃO LONGEVA

1. Fortalecer a atenção primária
como base do sistema

Modelo centrado em hospitais e procedimentos que trata doenças em vez de produzir 
saúde; atenção primária subfinanciada e desconectada dos demais níveis de atenção; 
desperdício de quase 50% das consultas de especialidade por falta de regulação do acesso

2. Prevenir doenças crônicas numa
população que envelhece em ritmo acelerado

Epidemias silenciosas de diabetes e obesidade que duplicaram em 20 anos; sistema remu-
nerado por procedimento que desincentiva prevenção; ausência de resposta estruturada 
ao crescimento de problemas de saúde mental, doenças cardiovasculares e oncológicas

3. Reformar o financiamento
e a governança do SUS

Subfinanciamento crônico com gasto público abaixo de 4% do PIB; emendas parla-
mentares que alocam recursos por lógica política, não epidemiológica; transferências 
baseadas em procedimento que incentivam quantidade em vez de qualidade

4. Integrar SUS e saúde suplementar
50 milhões de beneficiários de planos que usam o SUS para alta complexidade com bar-
reiras ao ressarcimento efetivo; dois sistemas paralelos sem coordenação que geram inefi-
ciência e desperdício; necessidade de atualização regulatória contínua da ANS

EIXO 2 | CAPITAL HUMANO E COESÃO SOCIAL
CAPÍTULO	 PROPOSTAS	 PROBLEMAS QUE SERÃO RESOLVIDOS

EIXO 1 | ESTABILIDADE INSTITUCIONAL E FUNDAMENTOS DO CRESCIMENTO
CAPÍTULO	 PROPOSTAS	 PROBLEMAS QUE SERÃO RESOLVIDOS
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5. Reformar a previdência para financiar
o envelhecimento

Gasto previdenciário acima de 12% do PIB com projeção de 16%; regimes especiais com 
distorções históricas intocadas pela reforma de 2019; espaço fiscal para saúde, educação 
e infraestrutura comprimido por automatismos que crescem sem avaliação

V. 
SEGURANÇA
PÚBLICA PARA
UM BRASIL QUE
PROTEGE
E PROSPERA

1. Criar uma governança federal real para
a segurança pública

Fragmentação entre 27 polícias militares, 27 polícias civis, 27 polícias penais e Ministérios Públi-
cos estaduais que não se comunicam; ausência de liderança política que assuma o tema como 
prioridade de Estado; Ministério da Segurança Pública sem poder real de coordenação

2. Padronizar indicadores e definir um 
plano nacional de metas e prioridades

Ausência de sistema estatístico nacional consistente; o TCU já identificou que o país não 
monitora a execução dos planos estaduais e nacionais de segurança pública; o homicídio 
como indicador isolado não capta a real percepção de insegurança, hoje mais associada a 
roubo, domínio territorial, violência contra mulheres e golpes digitais

3. Criar agências para fortalecer os órgãos 
de controle e enfrentar a infiltração do 
crime mafioso na economia e na política

Crime organizado que faturou R$ 348 bilhões em um ano e já não se restringe ao tráfi-
co; infiltração em contratos públicos, no setor de combustíveis e no financiamento de 
campanhas eleitorais; ausência de agência com poder de coordenar o enfrentamento a 
organizações de tipo mafioso.

4. Retomar o controle territorial
e reestruturar o sistema prisional

68,7 milhões de brasileiros afirmando que há grupos criminosos ligados ao tráfico ou milícias 
atuando no bairro onde moram; territórios onde o Estado não consegue mais garantir servi-
ços básicos; principais facções comandando operações a partir dos presídios.

5. Criar uma agência nacional de
cibersegurança e enfrentar a nova
geração de crimes digitais

Governança digital fragmentada entre diferentes órgãos federais sem comando único; 
16,5 milhões de vítimas por ano e R$ 21,2 bilhões em prejuízos ao cidadão; crime organiza-
do usando criptoativos e fintechs para lavagem de dinheiro.

6. Proteger meninas e mulheres com
resposta coordenada e responsabilização 
efetiva de agressores

1.571 feminicídios em 2025, recorde histórico e quarto ano consecutivo de crescimento; 4.189 
tentativas de feminicídio; agressores que mantêm acesso a armas de fogo mesmo sob medi-
da protetiva; processos judiciais que se arrastam por anos até a condenação.

VI.
PRODUTIVIDADE, 
INFRAESTRUTURA E 
SUSTENTABILIDADE

1. Acelerar a universalização do
saneamento básico e corrigir os
desequilíbrios do marco regulatório

Tarifa social e reforma tributária pressionam o equilíbrio econômico-financeiro do setor justa-
mente quando é preciso acelerar investimentos; o reequilíbrio contratual é garantido em lei, 
mas sua efetivação na prática é lenta e incerta; fragmentação regulatória, com mais de uma 
centena de agências reguladoras estaduais e municipais no setor

2. Garantir dignidade sanitária: nenhuma casa 
sem banheiro, nenhuma escola sem água

1,33 milhão de domicílios sem banheiro de uso exclusivo em 2022, afetando 4,4 milhões de pessoas; 
6.293 escolas públicas de educação básica sem acesso adequado à água potável; ausência de ba-
nheiro associada a situações frequentes de violência e assédio contra mulheres

3. Fortalecer as agências reguladoras como 
pilar da segurança jurídica da infraestrutura

11 agências reguladoras federais acumulavam 3.976 cargos técnicos vagos em fevereiro de 
2026, 34% do total; nenhuma indicação para diretor foi confirmada em sabatina pelo Senado 
entre janeiro e agosto de 2026; a presidência da ANA está vaga desde janeiro de 2026; mais 
de uma centena de agências reguladoras subnacionais no saneamento, com quase mil mu-
nicípios ainda sem agência reguladora

4. Diversificar as fontes de financiamento 
e ampliar os instrumentos de longo prazo

Dependência excessiva de um único financiador em um ambiente de juros elevados; taxa de refe-
rência do FAT, a TLP, com custo pouco adequado a projetos de médio e longo prazos e maior risco; 
espaço fiscal reduzido para investimento público direto em PPPs; mercado de capitais e capital 
de risco (equity) ainda pouco explorados para financiar novos projetos

5. Destravar a malha ferroviária
e reequilibrar a matriz de transportes

65% da carga nacional é movimentada pelo modal rodoviário, enquanto o PNL 2035 estabele-
ce como referência 40% de participação ferroviária na matriz; ausência de contrapartida orça-
mentária plurianual inviabiliza novas PPPs ferroviárias; capacidade portuária insuficiente para 
absorver o aumento de carga que uma malha ferroviária mais densa geraria

6. Reordenar as prioridades orçamentárias e 
ampliar o espaço para investimento público

Emendas parlamentares, penduricalhos e jabutis ocupam espaço orçamentário que po-
deria viabilizar PPPs em projetos que não se sustentam apenas com recursos privados; 
IBAMA sem estrutura técnica suficiente para aprovar licenciamentos ambientais em tem-
po compatível com o cronograma dos projetos; concentração excessiva do investimento 
em infraestrutura no setor privado, sem contrapartida pública proporcional

7. Corrigir as distorções regulatórias do 
setor de energia e transformar a matriz 
limpa em vantagem industrial

Preço do gás natural para a indústria chega a US$ 20/MMBtu, o dobro da Europa e cerca de 
dez vezes o preço dos Estados Unidos; mais de 50% do gás produzido no país foi reinjetado 
nos poços em julho de 2025 por falta de infraestrutura de escoamento; limitações de transmis-
são provocam curtailment da geração eólica e solar, e perdas do software defasado do ONS 
chegam a 20% da energia produzida; consumidor compromete 4,54% do PIB per capita para 
consumir 200 kWh/mês, quase três vezes a proporção paga na Alemanha

VII.
MEIO AMBIENTE
E AMAZÔNIA: DO 
ATIVO PROTEGIDO 
AO ATIVO
PRODUTIVO

1. Combater o crime organizado e garantir 
segurança nos territórios da Amazônia

Avanços recentes na redução do desmatamento ainda não eliminaram o problema; ilega-
lidade, incluindo garimpo e tráfico, ocupa territórios onde a presença do Estado é frágil, 
inclusive em áreas de reservas indígenas já demarcadas

2. Acelerar a validação do Cadastro
Ambiental Rural e a regularização fundiária

Inconsistências e sobreposições na base do Cadastro Ambiental Rural (CAR), inclusive em áreas 
públicas, áreas protegidas e terras públicas não destinadas; desafios de capacidade institucional 
para avançar na análise e validação de cadastros e implementação dos Programas de Regulariza-
ção Ambiental (PRAs); conflitos fundiários e atrasos no processo de validação

3. Valorizar o capital natural e abrir
o mercado de carbono brasileiro

Ausência de mecanismos consolidados para remunerar quem conserva além da obriga-
ção legal; insegurança jurídica, dificuldade de mensuração e fragmentação regulatória na 
comercialização de créditos de carbono; excesso de controle administrativo e restrições 
ao acesso do mercado internacional de créditos (ITMOs)

4. Recuperar áreas degradadas
e transformar vantagens ambientais
em novas cadeias de baixo carbono

Necessidade de ampliar a escala das ações de recuperação de áreas degradadas, além da 
recomposição de pastagens; integrar objetivos produtivos e socioambientais; fragmen-
tação de instrumentos de financiamento; políticas não coordenadas entre ministérios, 
estados, bancos e diferentes sistemas de registro

EIXO 3 | PRODUTIVIDADE, INFRAESTRUTURA E SUSTENTABILIDADE
CAPÍTULO	 PROPOSTAS	 PROBLEMAS QUE SERÃO RESOLVIDOS
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VIII.
TRANSFORMAÇÃO 
DIGITAL:
INFRAESTRUTURA, 
ADOÇÃO DE IA
E GOVERNANÇA 
INTEGRADA

1. Construir uma Estratégia Nacional
de Infraestrutura Digital

Fragmentação regulatória entre níveis de governo que trava o licenciamento de infraestru-
tura de conectividade e de dados; ausência de regime tributário competitivo para o setor 
de data centers; tratamento do setor elétrico que ignora as características únicas dessa 
demanda; ambiente regulatório instável que afasta capital de longo prazo.

2. Universalizar o Acesso à Infraestrutura 
Digital e aos Serviços Públicos Digitais

Assimetrias de acesso à conectividade e a serviços públicos digitais entre regiões, faixas 
de renda e portes de município; ausência de metas de cobertura que permitam medir e 
cobrar progresso; risco de que os ganhos da transformação digital se concentrem nas re-
giões e grupos que já estão mais conectados.

3. Acelerar a Adoção de Inteligência 
Artificial na Economia e no Setor Público

Baixa adoção produtiva de ferramentas de IA por empresas, sobretudo pequenas e mé-
dias, e por trabalhadores; debate público concentrado no marco regulatório em vez de na 
capacitação e na difusão prática da tecnologia; ausência de política nacional que oriente o 
uso de IA pelo próprio Estado em aplicações de alto impacto para o cidadão

4. Instituir uma Governança Integrada
da Transformação Digital

Iniciativas federais de transformação digital sobrepostas e fragmentadas entre ministérios, sem res-
ponsável único por eixo nem orçamento integrado; ausência de estrutura com mandato transversal 
e poder de coordenação sobre os órgãos federais; falta de instância permanente que articule União, 
estados e municípios, resultando em experiência inconsistente para o cidadão

5. Promover a Reforma do Estado pela 
Transformação Digital

Processos administrativos legados que não foram redesenhados para o ambiente digital; sis-
temas que não se integram entre órgãos e níveis de governo; baixo uso intensivo de dados e 
inteligência artificial para elevar a eficiência do Estado e a qualidade dos serviços prestados 
à sociedade

IX.
DEFESA NACIONAL 
PARA UM PAÍS QUE 
PRECISA PROTEGER 
O QUE TEM

1. Fortalecer institucionalmente
o Ministério da Defesa

Fragmentação do processo decisório em um ministério que completa 27 anos sem comando 
unificado sobre as três Forças; ausência de estado-maior conjunto com autoridade real; qua-
dro civil especializado apenas agora em formação e ainda sem destino definido

2. Dar previsibilidade orçamentária
aos projetos estratégicos

Contingenciamento recorrente que paralisa programas de ciclo longo e encarece o pro-
duto final; orçamento com 78,3% comprometido em pessoal; projetos estratégicos com 
prazos sucessivamente adiados e contratos renegociados para menos

3.  Criar uma base logística de defesa
Aquisições dispersas entre as três Forças, com cinco comissões de compras no exterior operan-
do sem coordenação central; ausência de carreira profissional dedicada à logística de defesa; 
nenhum órgão com competência efetiva para supervisionar as compras militares

4. Fortalecer a Base Industrial de Defesa
e a cooperação com o setor privado

Base Industrial de Defesa sem política estruturada de apoio à pesquisa, à exportação e à 
gestão de risco das cadeias de suprimento; áreas críticas como a cibernética e a espacial 
com baixo investimento e pouca articulação com o setor privado

5. Consolidar o controle civil
e a coordenação interministerial

Ausência de foro permanente que articule defesa, política externa, fazenda, indústria e 
ciência; regras sobre a participação de militares da ativa na política e em cargos civis pen-
dentes de decisão do Congresso há anos; documentos estruturantes de defesa sem rotina 
consolidada de acompanhamento

X.
POLÍTICA EXTERNA 
E O LUGAR DO
BRASIL NO MUNDO

1. Tratar a política externa como
política de Estado e recompor
a coordenação diplomática

Política externa exposta à alternância ideológica a cada mandato; perda de centralidade 
do Itamaraty na coordenação das negociações internacionais; ausência de estratégia es-
crita que oriente a inserção internacional do país

2. Definir uma estratégia para 
a relação com os Estados Unidos

Reorganização declarada da política americana para o hemisfério, com condicionamen-
to explícito de cooperação à redução da influência de terceiros países; crise comercial e 
diplomática simultânea, sem canal estável de negociação; ausência de posição brasileira 
definida sobre como responder

3. Reconstruir a presença brasileira na 
América do Sul 

Perda de densidade da presença brasileira na região em um momento em que outros ato-
res avançam; integração física e produtiva estagnada; diferenças ideológicas convertidas 
em obstáculo à cooperação em temas de interesse comum.

4. Diversificar mercados e reduzir
vulnerabilidades estratégicas

Concentração das exportações em poucos destinos; exposição a medidas unilaterais de 
parceiros relevantes; dependência externa em insumos e tecnologias críticas; capacidade 
de promoção comercial dispersa entre órgãos.

5. Reposicionar o Brasil nos foros
multilaterais e nas agendas globais

Participação multilateral dispersa entre muitos foros sem hierarquia de prioridades; pro-
cesso de acessão à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico estag-
nado desde 2023; agendas em que o Brasil é potência global tratadas sem planejamento 
de médio prazo.

XI.
REFORMAR A
GOVERNANÇA
POLÍTICA PARA 
RECUPERAR A
CAPACIDADE
DE GOVERNAR

1. Emendas parlamentares: completar
a rastreabilidade e fixar limites

Opacidade sobre destino e finalidade de dezenas de bilhões de reais; irregularidade ma-
terial comprovada em auditoria; captura progressiva do investimento federal; ausência de 
responsabilização do parlamentar autor

2. Governança do processo legislativo: 
previsibilidade, comissões 
e  transparência da decisão

Esvaziamento das comissões temáticas e queda da qualidade deliberativa; concentração 
de poder de agenda na Presidência das Casas e nas lideranças; deslocamento da decisão 
para arenas informais; imprevisibilidade orçamentária que inviabiliza o planejamento mi-
nisterial

3. Financiamento eleitoral e transparência 
partidária: fechar o ponto cego

Ausência de controle sobre a distribuição interna de bilhões em recursos públicos; con-
centração de poder nas direções partidárias nacionais; enfraquecimento das sanções por 
irregularidade em contas partidárias

4. Consolidação partidária: preservar
o ganho e fechar as brechas

Descompasso entre o número de legendas com acesso a recursos públicos e a represen-
tação efetiva; uso das federações como coligação de longa duração; migração partidária 
movida por acesso a recursos

5. Representação de mulheres e de
mulheres negras: sair da cota de
candidatura para a garantia de resultado

Trinta anos de cota de candidatura sem conversão proporcional em mandato; concentra-
ção e atraso no repasse de recursos a candidatas, sobretudo negras; ausência de qualquer 
regra sobre poder interno dos partidos; anistias sucessivas que esvaziam a sanção; violên-
cia política como custo de entrada

6. Sistema eleitoral: decidir com
evidência e na ordem certa

Desconexão entre eleitor e representante; magnitude excessiva dos distritos; personaliza-
ção e custo das campanhas proporcionais

EIXO 4 | TEMAS PRIORITÁRIOS E DEBATES EM ANDAMENTO
CAPÍTULO	 PROPOSTAS	 PROBLEMAS QUE SERÃO RESOLVIDOS
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Estabilidade Institucional e 
Fundamentos do Crescimento

Este eixo trata exatamente dessas bases. Sem 
equilíbrio fiscal, não há Estado capaz de inves-
tir: o ajuste necessário para estabilizar a tra-
jetória da dívida pública é da ordem de 4% do 
PIB, e mais de 90% da despesa primária federal 
já está comprometida antes de qualquer deci-
são de governo. Sem um Estado que seleciona, 
desenvolve e responsabiliza quem trabalha 
para ele, não há política pública que chegue à 
ponta com qualidade. Sem um Judiciário pre-
visível, íntegro e minimamente célere, não há 
segurança jurídica que sustente investimento 
de longo prazo nem confiança pública nas ins-
tituições: o país tem hoje 77 milhões de pro-
cessos pendentes, um custo de 1,2% do PIB ao 
ano, e uma nota de confiança institucional pe-
rigosamente próxima do patamar crítico que 
o classifica como ausência quase total de con-
fiança. Essas três dimensões se reforçam: um 

Estado com contas equilibradas investe mais; 
um Estado que funciona entrega mais com o 
que tem; e uma Justiça em que se pode confiar 
atrai o investimento e protege os direitos que 
sustentam o crescimento.

As propostas deste eixo são medidas de raciona-
lidade e justiça: garantir que os recursos públicos 
cheguem a quem mais precisa, que o Estado re-
munere e valorize quem entrega resultado, e que 
as instituições que garantem as regras do jogo 
mereçam a confiança da sociedade que devem 
servir. A maioria dessas propostas já está formu-
ladas, os projetos de lei estão protocolados, as 
simulações estão feitas. O que este documento 
propõe é que o próximo governo as trate como 
prioridade desde o primeiro dia, pois a janela para 
reformas estruturais é estreita e o capital político 
do início de mandato não se renova.

EIXO 1

O
Brasil reúne hoje as condições para dar um salto de desenvolvimen-

to que não foi possível nas últimas décadas. Possui uma das matrizes 

energéticas mais limpas do mundo, um mercado interno robusto, ins-

tituições que resistiram a momentos severos de tensão e uma geração 

de técnicos e gestores com capacidade estatal de formular e imple-

mentar políticas complexas. O que faltou, repetidamente, foi a decisão de 

usar essas condições de forma estratégica, construindo as bases sem as quais 

nenhuma agenda de crescimento prosperará.
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Estado brasileiro efetivo,  
eficiente e economicamente 
equilibrado
Sustentabilidade fiscal, gestão pública e produtividade

I.

O
Estado brasileiro cresceu nas úl-
timas décadas, mas a qualidade e 
eficiência da entrega não são com-
patíveis com esse crescimento. A 
despesa primária do governo fede-

ral saltou de 11% para quase 20% do PIB desde 
o início dos anos 1990, e mais de 90% dessa 
despesa é obrigatória, blindada de qualquer 
ajuste por vinculações constitucionais, inde-
xações automáticas e direitos adquiridos ju-
dicializados. O ajuste necessário para estabi-
lizar a trajetória da dívida pública é da ordem 
de 4% do PIB, o equivalente a eliminar o Bolsa 
Família, o Seguro-Desemprego e o Abono Sa-
larial juntos e ainda faltar espaço. Não existe 
medida singular que resolva isso: o que existe 
é uma agenda ampla, tecnicamente madura, 
que precisa ser conduzida com visão de longo 
prazo e comunicação clara com a sociedade.

O Estado não arrecada pouco. A carga tributá-
ria brasileira é comparável à de países desen-
volvidos. O problema está no crescimento au-
tomático dos gastos, que avançam mais rápido 
do que qualquer receita razoável consegue 

acompanhar, sem avaliação de efetividade. O 
resultado é visível: o crescimento do PIB per 
capita médio entre 2014 e 2024 foi de apenas 
0,2% ao ano, a formação bruta de capital fixo 
ficou em 16,7% do PIB, muito abaixo dos 24% a 
28% sustentados por países que dobraram sua 
renda em 25 anos. Esses números são o resul-
tado de um ciclo em que despesa obrigatória 
crescente força tributação mais alta, que one-
ra o investimento, que reduz a produtividade, 
que gera mais demanda por proteção social, 
que alimenta mais despesa obrigatória.

A estratégia correta para romper esse ciclo, 
sustentada pelo CDPP (Centro de Debate de 
Políticas Públicas) e pela análise do MADE-
-USP (Centro de Pesquisa em Macroecono-
mia das Desigualdades), passa por reorga-
nizar prioridades: redistribuir recursos de 
forma mais progressiva e eficiente, reformar 
regimes previdenciários privilegiados, re-
visar gastos tributários sem retorno social 
comprovado e modernizar a gestão do Esta-
do. As quatro prioridades a seguir detalham 
como fazer isso.
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Controlar o crescimento  
das despesas obrigatórias

1. Controlar o crescimento das despesas obrigatórias

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Ciclo vicioso entre despesa obrigatória crescente, carga tributária
elevada, juros altos e baixo investimento; recursos públicos mal
alocados que perpetuam a pobreza que dizem combater

M
ais de 90% das despesas primá-
rias federais são obrigatórias, e 
boa parte delas cresce automa-
ticamente acima da inflação, in-
dependentemente da situação 

das contas públicas. Isso gera um orçamento 
progressivamente engessado, que compri-
me justamente o que mais precisa crescer: 
investimento, capacidade técnica e serviços 
públicos de qualidade. Qualquer tentativa 
de ajuste que se limite ao corte de despesas 
discricionárias discute menos de 10% do or-
çamento, suficiente para criar desgaste polí-
tico sem produzir resultado estrutural.

A reforma previdenciária de segunda ge-
ração é o passo mais urgente. A reforma de 
2019 foi necessária, mas incompleta: não 
alcançou os militares, cujo regime acumu-
la distorções históricas e custos crescentes 
para o erário; não equacionou o RPPS dos 
estados, onde vivem 90% dos servidores 
públicos; e não revisou o MEI, que se tor-
nou instrumento massivo de precarização 
disfarçada. Estudos do CDPP indicam que 
53% dos microempreendedores individuais 
atuam na prática com características típicas 
de vínculo empregatício, aproveitando uma 
diferença de carga tributária de até 75% em 

relação ao emprego formal. O custo desse 
fenômeno aos cofres públicos entre 2018 e 
2023 foi estimado em R$ 89 a R$ 144 bilhões, 
além de privar milhões de trabalhadores de 
proteção previdenciária.

O redesenho dos programas de transferência de 
renda é a reforma de maior impacto distributivo 
possível sem expansão de gastos. Os repasses 
dobraram em termos reais entre 2019 e 2024, 
chegando a R$ 337 bilhões anuais. Com esse orça-
mento seria possível eliminar a pobreza extrema, 
mas não isso não ocorreu, porque os recursos 
estão mal alocados: programas criados ao calor 
de crises, sem critérios robustos de elegibilida-
de, capturados por judicialização. Simulações do 
CDPP indicam que um redesenho unificado com 
o orçamento de 2019 poderia reduzir a pobreza 
extrema em 80%. O Abono Salarial, R$ 30 bilhões 
anuais destinados a trabalhadores com renda de 
até dois salários mínimos, mas que alcança par-
celas menos vulneráveis, sem induzir formaliza-
ção, deve ser reestruturado como instrumento 

1.

R$ 337 bilhões anuais
foi o valor dos repasses aos programas de 
transferência de renda em 2024

EIXO 1 | Capítulo I |  PROPOSTA 1
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de incentivo à contribuição previdenciária de 
trabalhadores informais, reduzindo custo fiscal e 
ampliando efetividade social.

A tributação mais progressiva do imposto de 
renda é a via de ajuste fiscal que a literatu-
ra mais consistentemente associa à redução 
de desigualdade. A análise do MADE-USP 
demonstra que medidas que reduzem be-
nefícios da base ou da classe média têm im-
pacto quase nulo no Gini, porque não tocam 
na concentração no topo da pirâmide. A Lei 
15.270/2025 deu um primeiro passo relevan-
te nessa direção: reintroduziu a tributação 
de lucros e dividendos com retenção de 10% 
na fonte sobre valores superiores a R$ 50 mil 
mensais e criou o IRPF Mínimo de 10% para 
rendimentos anuais acima de R$ 1,2 milhão. 
A alíquota de 10% sobre dividendos é muito 
inferior ao padrão dos países da OCDE, ti-
picamente entre 20% e 30%, e o limiar de R$ 
50 mil mensais é alto o suficiente para que a 
maioria dos beneficiários da isenção históri-

ca permaneça fora da tributação. Elevar gra-
dualmente a alíquota e reduzir o limiar, com 
mecanismos que evitem dupla tributação ex-
cessiva, é o caminho para completar o que a 
reforma de 2025 começou.

Completam essa prioridade o controle das 
emendas parlamentares e a criação de um 
fundo intergeracional com os royalties do 
petróleo. As emendas impositivas salta-
ram de R$ 1,7 bilhão em 2015 para mais de 
R$ 50 bilhões em 2024, frequentemente 
sem critérios técnicos ou rastreabilidade. 
Com mais de 95% da produção petrolífera 
na plataforma continental, sem impacto 
local real, o Brasil distribui esses recursos 
entre estados e municípios para custeio 
corrente, consumindo riqueza de gerações 
futuras. Redirecionar parte desses royal-
ties para um fundo de capitalização, nos 
moldes do Fundo Soberano da Noruega, 
financiaria a transição previdenciária sem 
impacto imediato sobre o orçamento.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O principal obstáculo a esta prioridade é político. As reformas bem-su-

cedidas do passado têm em comum uma mudança de narrativa: a refor-

ma previdenciária de 2019 avançou quando deixou de ser comunicada 

como ajuste fiscal e passou a ser apresentada como redução de privilé-

gios e desigualdade. A mesma lógica se aplica aqui. O próximo governo 

tem a oportunidade de abrir o mandato com um pacote amplo que co-

loque o Congresso em posição de responder a uma agenda propositiva, 

antes que interesses organizados pautem a sua própria. Cada grupo be-

neficiário de despesas obrigatórias tem lobby organizado; os prejudica-

dos pelo desequilíbrio são todos, difusos e desorganizados. Tornar essa 

assimetria visível é a condição para construir maioria.

EIXO 1 | Capítulo I |  PROPOSTA 1
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Construir um Estado efetivo:
lideranças, fim dos privilégios
e gestão por resultados

2.

U
m Estado com contas equilibradas que 
não consegue executar o que planeja 
é tão ineficaz quanto um Estado endi-
vidado. O Brasil tem dois problemas 
simultâneos na gestão pública: i) gasta 

de forma desigual, com R$ 20 bilhões entre 2024 
e 2025 em remunerações acima do teto consti-
tucional, beneficiando 1,34% dos servidores 
ativos e inativos e 0,39% dos servidores ativos, 
segundo o estudo de referências internacionais 
sobre teto salarial publicado pelo Movimento 
Pessoas à Frente em 2025, enquanto metade do 
funcionalismo ganha até R$ 4 mil mensais; e ii) 
provê suas lideranças sem combinar as compe-
tências que esses cargos e funções exigem. O 
resultado é um Estado com recursos, mas com 
baixa capacidade de entrega.

A Política Nacional de Gestão de Lideranças em 
Governos, proposta pelo Movimento Pessoas à 
Frente e alinhada às melhores práticas de países 
da OCDE, é a reforma de maior impacto na efeti-
vidade do Estado sem custo fiscal. Na comparação 
internacional da OCDE, o Brasil ocupa a 30ª posi-
ção entre 38 países no ranking de políticas para li-
deranças no setor público. No plano subnacional, 
o Mapa de Gestão de Lideranças do Insper, em seu 

relatório de 2024, aponta nota média de 17 em 100 
para as políticas de gestão de lideranças nos esta-
dos brasileiros. O anteprojeto de Política Nacional 
prevê processos de pré-seleção baseados em com-
petências técnicas, gerenciais e políticas; gestão de 
desempenho integrada com metas públicas e res-
ponsabilização; e promoção de diversidade como 
eixo transversal. A pesquisa Datafolha de 2025 in-
dica que 89% dos brasileiros confiariam mais no 
Estado se houvesse pré-seleção de lideranças por 
competência, e 92% acreditam que os servidores 
deveriam ter seu desempenho avaliado e recom-
pensado com base em resultados.

O fim dos supersalários é a medida de maior con-
senso popular e de execução mais direta. Os pen-
duricalhos, verbas incorretamente classificadas 
como indenizatórias para burlar o teto consti-
tucional de R$ 46.366,19, custaram, entre magis-
trados e membros do Ministério Público, R$ 11,1 

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Ocupação de cargos estratégicos sem combinação de competências 
políticas, técnicas e gerenciais; supersalários que distorcem
o funcionalismo e drenam recursos; trabalhadores temporários
sem regulamentação que fragilizam a entrega do serviço público     

R$ 11,1 bilhões em 2023
foi o valor gasto com os penduricalhos: verbas 
classificadas como indenizatórias para burlar o 
teto constitucional do MP e da magistratura 

EIXO 1 | Capítulo I |  PROPOSTA 2
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bilhões em 2023, com crescimento de 49% entre 
2023 e 2024. Esse montante equivale à constru-
ção de mais de 4.500 Unidades Básicas de Saúde 
ou ao atendimento de 1,36 milhão de famílias no 
Bolsa Família. 93% dos brasileiros são contrários 
a que servidores recebam acima do teto. A solu-
ção é legislativa e direta: classificar corretamente 
as verbas em lei, aplicar o IRPF sobre todos os be-
nefícios, proibir novos adicionais por ato admi-
nistrativo e vedar a vinculação remuneratória au-
tomática entre carreiras. O Movimento Pessoas 
à Frente construiu um anteprojeto de PEC e ou-
tro de lei com medidas para que esse fenômeno 
cesse; medidas que foram incorporadas tanto na 
PEC 38/2025, oriunda do GT da Reforma Admi-
nistrativa na Câmara dos Deputados, quanto no 
PL 3.328/2025, em tramitação na mesma Casa.

A regularização do trabalho temporário é uma re-
forma silenciosa de grande impacto. Entre 2003 e 
2022, o número de temporários no setor público 
cresceu 1.760%, chegando a 726 mil pessoas. Em 
2022, pela primeira vez, o número de professores 
temporários superou o de efetivos nas redes es-
taduais. Esses trabalhadores operam num limbo 
jurídico que prejudica a todos: gestores são judi-
cializados por usar o instrumento, temporários 

ficam sem direitos elementares e a qualidade 
do serviço público sofre com a instabilidade. A 
aprovação de uma Lei Geral de Contratação por 
Tempo Determinado no Setor Público, como o 
anteprojeto que foi elaborado pelo Movimento 
Pessoas à Frente e protocolado em ambas as Ca-
sas  do Congresso Nacional em junho de 2025 (PL 
3.069/2025, na Câmara, e PL 3.086/2025, no Sena-
do), com processo seletivo simplificado, direitos 
mínimos garantidos, prazos definidos e vedação 
ao clientelismo, é uma reforma por lei ordinária, 
sem emenda constitucional.

Completa essa prioridade a modernização dos 
concursos públicos com implementação plena 
da Lei 14.965/2024, sobretudo nos entes que mais 
realizam concursos, os estados e municípios: 
diversificação das formas de avaliação além das 
provas de múltipla escolha, inclusão de compe-
tências digitais, cooperação entre entes e apoio 
técnico federativo, com papel fundamental de 
apoio da União a estados e municípios. Dados de 
232 mil candidatos mostram que renda familiar 
e acesso a boa educação são os principais predi-
tores de aprovação nos concursos atuais, o que 
aponta para uma elitização do serviço público que 
os novos formatos podem começar a corrigir.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O obstáculo é o lobby das carreiras mais bem organizadas do funcionalismo, 

magistratura e Ministério Público, que têm capacidade de pressão institucio-

nal muito superior à sua representatividade numérica. Para o caso dos super-

salários, a pressão crescente da sociedade civil e as pesquisas que mostram 

93% de reprovação popular criam uma janela de aprovação que o próximo go-

verno precisa usar nos primeiros 12 meses. Para a gestão de lideranças, o cami-

nho passa por estados que já adotaram sistemas de seleção por competência e 

têm resultados para mostrar, tornando a evidência subnacional o argumento 

central para escalar o modelo. A regulamentação do trabalho temporário e a 

modernização dos concursos dependerão sobretudo de coordenação entre 

União, estados e municípios, além de apoio técnico para que as mudanças se-

jam implementadas de forma consistente em todo o país.

EIXO 1 | Capítulo I |  PROPOSTA 2
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Revisar gastos
tributários e eliminar
benefícios fiscais
sem retorno social

3. Revisar gastos tributários e eliminar benefícios fiscais sem retorno social

3.

O
Brasil tem dois orçamentos. O 
oficial, sujeito a debate público e 
aprovação do Congresso. E o pa-
ralelo, composto por renúncias 
fiscais estimadas em 5% do PIB, 

mais de R$ 500 bilhões anuais, concedidas 
ao longo de décadas por pressão de seto-
res organizados, sem avaliação sistemática 
de custo-benefício e sem prazo de revisão. 
Esse orçamento paralelo distorce a con-
corrência, subsidia setores de baixa produ-
tividade, retira recursos de políticas mais 
efetivas e contribui diretamente para o de-
sequilíbrio fiscal. Cada renúncia fiscal tem 
um beneficiário concreto e organizado; os 
prejudicados são todos os demais contri-
buintes, difusos e desorganizados.

A revisão sistemática dos gastos tributários 
deve ser conduzida por critérios objetivos: 

cada benefício fiscal deve demonstrar que 
o objetivo de política pública que justificou 
sua criação está sendo alcançado de for-
ma custo-efetiva. O CDPP identifica como 
prioritárias a revisão das desonerações da 
folha de salários, sem evidência robusta de 
geração líquida de empregos; os regimes 
tributários especiais sem contrapartida 
comprovada em inovação ou exportação; e 
os benefícios que favorecem desproporcio-
nalmente os estratos mais altos.

Os regimes tributários simplificados, Sim-

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Orçamento paralelo de renúncias fiscais de 5% do PIB sem
avaliação sistemática de custo-benefício; distorções que protegem
setores organizados em detrimento do interesse coletivo;
regressividade tributária que concentra renda no topo   

53% dos MEIs
atuam na prática como trabalhadores 
e não como empreendedores, 
segundo estudos 
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ples Nacional e MEI, cumprem um papel 
relevante mas geraram efeitos colaterais do-
cumentados. A pejotização é o mais grave: a 
diferença de tributação entre um empregado 
formal e um MEI pode chegar a 75%, criando 
incentivo estrutural à substituição de víncu-
los formais por contratos informais. Estudos 
mostram que 53% dos MEIs atuam na práti-
ca como trabalhadores, não como empreen-
dedores. Corrigir essa distorção exige me-
canismos de transição gradual entre faixas, 
regulamentação mais clara dos critérios de 
vínculo e monitoramento contínuo dos efei-
tos sobre formalização e arrecadação.

A progressividade do imposto de renda deu um 
passo concreto com a Lei 15.270/2025: a tributa-

ção de dividendos foi reintroduzida após quase 
30 anos de isenção, e foi criado o IRPF Mínimo 
para altas rendas. A alíquota de 10% sobre divi-
dendos é baixa frente ao padrão internacional, 
o limiar de R$ 50 mil mensais exclui boa parte 
do universo de sócios e acionistas beneficiados 
pela isenção histórica, e a reforma foi acompa-
nhada de uma janela de planejamento tributário 
amplamente explorada em 2025. A análise do 
MADE/USP continua válida: somente reformas 
que elevem efetivamente a tributação no topo 
da distribuição produzem impacto expressivo 
no Gini. O próximo governo deve aprofundar a 
reforma de 2025, elevando gradualmente a alí-
quota sobre dividendos, reduzindo o limiar e 
fechando as brechas de planejamento, sem re-
troceder nos avanços já conquistados.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A fragmentação dos beneficiários das renúncias é o principal obstáculo: 

cada setor defende o seu, e a soma de lobbies bem organizados é capaz 

de neutralizar qualquer iniciativa de revisão ampla. A via mais viável é 

a criação de uma Instituição Fiscal Independente, proposta pelo CDPP, 

com mandato para publicar anualmente o custo de cada renúncia fiscal e 

avaliar sua efetividade. A transparência não elimina o lobby, mas torna o 

custo político de mantê-lo muito mais alto.

EIXO 1 | Capítulo I |  PROPOSTA 3
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Reduzir o custo do  
crédito e modernizar  
o sistema financeiro

4. Reduzir o custo do crédito e modernizar  o sistema financeiro

4.

O  
spread médio do crédito livre no 
Brasil foi de 27 pontos percentuais 
ao ano entre 2022 e 2024, um dos 
mais elevados do mundo. Uma das 
causas diretas é a ineficiência nos 

processos de recuperação de garantias: cre-
dores recebem em média apenas 18,2% do 
valor devido nos processos de insolvência, 
e processos falimentares se estendem por 
mais de uma década com baixíssima recu-
peração efetiva. Esse custo é transferido 
para toda a economia: crédito mais caro 
para famílias, para micro e pequenas em-
presas e para o investimento produtivo. O 
mercado financeiro brasileiro demonstrou, 
nos últimos anos, que reformas estruturais 
produzem resultados rápidos quando há 
vontade e consistência: o Open Finance já 
conta com mais de 4 bilhões de chamadas 
semanais, 70 milhões de consentimentos 
ativos e redução de spreads de até 16% em 
algumas linhas. O mercado de capitais re-
gistrou R$ 788 bilhões em emissões em 

2024, recorde histórico e crescimento de 
68% sobre 2023.

A reforma dos processos de insolvência é a 
medida estrutural de maior impacto dire-
to no custo do crédito. O PL 3/2024, na sua 
versão original, avançava na direção correta 
ao fortalecer o poder dos credores e criar a 
figura do gestor fiduciário para conduzir o 
processo falimentar com foco na eficiência 
econômica. Esse núcleo precisa ser reto-
mado e aprovado. O Marco Legal das Ga-
rantias, Lei 14.711/2023, é complementar 
e precisa de regulamentação plena, espe-
cialmente para a execução extrajudicial de 
bens em alienação fiduciária.

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Spread bancário entre os mais altos do mundo; recuperação de
garantias ineficiente que eleva o risco e o custo do crédito para toda
a economia; arquitetura regulatória fragmentada que gera
arbitragem e lacunas de supervisão

R$ 788 bilhões em 2024
foi o recorde histórico de emissões
no mercado de capitais e crescimento
de 68% sobre 2023

EIXO 1 | Capítulo I |  PROPOSTA 4
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A expansão do Open Finance e do Open 
Data depende da manutenção da inde-
pendência orçamentária e operacional do 
Banco Central, condição que não pode ser 
negociada. A extensão da lógica de portabi-
lidade de dados para setores como energia, 
telecom e plataformas digitais ampliaria o 
conjunto de informações disponíveis para 
concessão de crédito, reduzindo a seleção 
adversa especialmente para micro e peque-
nas empresas sem histórico bancário ro-
busto. A antecipação do uso dos recebíveis 
de transações Pix como garantia de crédito 
desbloquearia crédito adicional para o seg-
mento de menor porte da economia com 

custo regulatório marginal.

A adoção do modelo Twin Peaks de regulação 
financeira é uma mudança estrutural de mé-
dio prazo com impacto direto na eficiência e 
segurança do sistema. O Brasil mantém uma 
arquitetura fragmentada em quatro regula-
dores herdada dos anos 1960, que gera arbi-
tragem regulatória, lacunas de supervisão 
prudencial e risco de captura por interesses 
setoriais. O Twin Peaks concentra a super-
visão prudencial no Banco Central e funde 
CVM, Susep e Previc num único regulador de 
condutas. É o modelo adotado por Austrália, 
Holanda, Reino Unido e África do Sul.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O obstáculo não é técnico: é a resistência das autarquias à fusão e dos 

setores regulados à maior homogeneidade das regras. O caminho é uma 

transição planejada e negociada, com horizonte claro de implementação. 

Para a reforma da insolvência, a resistência vem dos devedores habituais 

e dos escritórios de advocacia que monetizam a protelação. A aprovação 

depende de uma coalizão entre credores institucionais, associações em-

presariais e o sistema financeiro, que é o maior beneficiário de um am-

biente de recuperação mais eficiente.
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II.
Reformar o Judiciário 
para Recuperar a Confiança
Segurança jurídica, integridade institucional e acesso efetivo à justiça

A 
função do direito numa sociedade 
democrática é estabilizar expecta-
tivas. Um empresário que firma um 
contrato precisa saber que ele será 
cumprido e que, se for descumprido, 

haverá reparação previsível em tempo razoável. 
Um trabalhador que presta horas extras precisa 
saber que serão pagas. Um cidadão que recorre 
ao Poder Judiciário precisa confiar na impar-
cialidade dos magistrados. As decisões da Jus-
tiça não podem depender de quem nomeou os 
magistradados ou de quem tenha maior proxi-
midade ou influência sobre os juízes. Quando o 
ambiente de imparcialidade e devido processo 
se desfaz, a sociedade paga caro: a desconfiança 
nas instituições gera oportunismo dos atores, 
os direitos são violados, o crédito fica mais caro, 
o investimento recua, o prêmio de risco sobe. A 
democracia, por sua vez, perde uma de suas ân-
coras fundamentais. 

O Índice de Confiança Social da Ipsos registra 
nota média de 41 pontos em 100 para o conjun-
to das instituições brasileiras. Uma nota abai-
xo de 33 significa quase nenhuma confiança, e o 
país está perigosamente próximo desse limiar. 

A erosão se acumulou ao longo de anos: au-
sência de padrões claros de conduta para ma-
gistrados, excesso de decisões monocráticas 
e inconsistentes e litigiosidade predatória 
estimulada por incentivos processuais equi-
vocados. O resultado concreto é um sistema 
com 77 milhões de processos pendentes que 
custa ao país 1,2% do PIB ao ano, de cinco a 
dez vezes o gasto de países com sistemas judi-
ciais comparáveis.

A agenda de reforma do judiciário opera num 
campo politicamente delicado: críticas legí-
timas ao sistema convivem com ataques que 
usam a insatisfação popular como alavanca 
para projetos autoritários. A distinção é es-
sencial. Como afirma a Carta Ninguém Acima 
da Lei, subscrita por mais de 60 organizações 
da sociedade civil: “independência judicial 
não se confunde com ausência de controle 
republicano”. Regras claras, controles efe-
tivos e consistência nas decisões são o que 
tornam um judiciário verdadeiramente in-
dependente, porque sua legitimidade passa a 
derivar de sua integridade, não do poder dis-
cricionário de quem o ocupa.
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A
s principais cortes constitucionais 
das democracias contemporâneas 
dispõem de um código de conduta 
que vincula o comportamento de 
seus ministros. A Alemanha criou o 

seu depois de ações suspeitas de seus magistra-
dos em congressos patrocinados por empresas 
com processos pendentes. O Tribunal de Justi-
ça da União Europeia mantém um código que 
serve também como canal de interlocução en-
tre ministros e a sociedade.  A Suprema Corte 
dos Estados Unidos adotou seu código após di-
versas denúncias de comportamentos incom-
patíveis com o mais alto posto da Justiça por 
parte de alguns de seus magistrados. O Brasil 
está atrasado, e o custo desse atraso é visível 
na queda sistemática de confiança nas institui-
ções. Não há justificativa plausível para que o 
Supremo Tribunal Federal se negue a adotar 
um Código de Conduta.

Um código efetivo precisa ter três dimen-
sões. A primeira é a transparência: declara-
ção pública de agendas, reuniões com as par-
tes em litígio, relacionamentos empresariais 
e participações em eventos remunerados. A 
segunda são os limites: vedação a atividades 
que criem conflito de interesse real ou apa-

rente, critérios objetivos para impedimento 
para participação em processos e regras de 
autocontenção nas manifestações públicas 
sobre matérias ainda não julgadas. A tercei-
ra é a efetividade: é necessário estabelecer 
mecanismos efetivos de aplicação dessas re-
gras. Código sem aplicação efetiva é declara-
ção de intenções.

A ausência de quarentena do judiciário, ou seja, 
a transição direta de funções políticas para o 
Judiciário, assim como da Justiça para cargos 
políticos, é um dos principais fatores de erosão 
da confiança pública, identificado pelo Caderno 
de Políticas Públicas do Livres (2026). Regula-
mentar prazos uniformes de quarentena para 
magistrados e membros do Ministério Público, 

Código de conduta  
vinculante e controle ético 
das cortes superiores

1. Código de conduta vinculante e controle ético das cortes superiores

1.
PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Ausência de padrões claros de conduta para magistrados;
comportamentos que criam conflito de interesse sem responsabilização; 
opacidade sobre gastos e agendas dos tribunais superiores

TORNAR PÚBLICOS TODOS OS 
GASTOS EMPENHADOS PELOS 
TRÊS PODERES, COM SIGILO  
RESTRITO A CASOS EXCEPCIONAIS 
COMO RISCO À SEGURANÇA  
NACIONAL, É CONDIÇÃO MÍNIMA 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

EIXO 1 | Capítulo II |  PROPOSTA 1
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vedando atividades político-partidárias duran-
te o exercício do cargo e estabelecendo interva-
los longos antes de candidaturas ou nomeações 
políticas, é medida complementar ao código de 
conduta e igualmente indispensável para sepa-
rar as funções jurisdicional e política.

A transparência sobre gastos dos tribunais 
responde ao primeiro dos três episódios que 
a Carta Ninguém Acima da Lei aponta como 
causa do desgaste de confiança na justiça: a 
captura do orçamento público por meio de 
supersalários bilionários, ao lado dos compor-
tamentos inadequados e dos conflitos de inte-
resse. Entre agosto de 2024 e julho de 2025, o 
país pagou mais de R$ 20 bilhões em remune-
rações acima do teto constitucional, concen-
trados em 1,34% dos servidores ativos e inati-
vos. 79,9% dos juízes brasileiros recebem, em 
média mensal, acima do teto. Como 89% da 
despesa do Judiciário vai para pessoal, cada 
real convertido em penduricalho é um real que 
não financia juiz, servidor, vara no interior ou 
prazos mais curtos.

Tratar essa dimensão como matéria de integri-
dade, e não apenas de ajuste fiscal, tem prece-

dente institucional. A proposta de Código de 
Conduta encaminhada pela OAB-SP ao Supre-
mo em março de 2026 exige do ministro de-
claração pública e atualizada de participações 
societárias, incluindo cônjuge e parentes de 
primeiro grau, e converte o interesse econômi-
co em critério objetivo de impedimento, com 
fundamento no Ethics in Government Act e no 
28 U.S.C. § 455. É preciso regulamentar por lei 
clara e restritiva quais verbas podem ser pagas 
fora do teto, hoje esvaziado pelo acúmulo de 
exceções batizadas de indenizatórias. É hora 
de um código que alcance as agendas e patri-
mônios, mas também as remunerações acima 
do teto que hoje abundam no judiciário.

A transparência total sobre gastos dos tribu-
nais completa essa prioridade. O STF chegou 
a não divulgar suas despesas por pelo menos 
16 meses. Tornar públicos todos os gastos 
empenhados pelos três poderes, com sigilo 
restrito a casos excepcionais como risco à se-
gurança nacional, é condição mínima de pres-
tação de contas. A instituição que dá a última 
palavra sobre qualquer questão do país pre-
cisa ser também a mais transparente sobre 
como conduz seus próprios recursos.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A resistência vem dos próprios magistrados, que frequentemente apresen-

tam qualquer mecanismo de regulação externa como ameaça à independên-

cia judicial. A construção de um código vinculante exigirá enfrentar essa 

tensão entre autonomia e transparência, ou seja, estabelecer padrões cla-

ros de conduta compatíveis com a responsabilidade pública exercida pelos 

tribunais superiores. A pressão da sociedade civil organizada, com mais de 

60 organizações de diferentes espectros políticos que subscrevem a Carta 

Ninguém Acima da Lei, demonstra que essa resistência está cada vez mais 

difícil de sustentar publicamente. O próximo governo tem a oportunidade 

de tornar o apoio ao código de conduta um eixo de sua agenda institucional, 

construindo a coalizão legislativa necessária para aprová-lo.   

EIXO 1 | Capítulo II |  PROPOSTA 1
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Colegialidade, consistência 
das decisões e fim  
das monocracias

2. Colegialidade, consistência das decisões e fim das monocracias

2.

E
m anos recentes, mais de 80% das 
decisões do STF foram monocrá-
ticas, tomadas por um único mi-
nistro, sem submissão ao plenário. 
Embora esses números sejam decli-

nantes, após as reformas regimentais apro-
vadas na gestão da Ministra Rosa Weber e a 
criação do plenário virtual, casos importan-
tes ainda têm decisões tomadas por um úni-
co magistrado. Há casos em que a resolução 
individual é legítima: emergências, limina-
res, matérias já pacificadas pelo tribunal. O 
padrão de uso, porém, foi muito além: de-
cisões monocráticas que resolvem dispu-
tas bilionárias, liberam réus em processos 
de grande repercussão e criam regimes ju-
rídicos que divergem do entendimento do 
colegiado. A síntese é precisa: cada ação no 
STF decidida por uma decisão monocrática 
distinta da decisão do resto do tribunal sig-
nifica que um privilégio foi criado. E privi-
légios, no Brasil, multiplicam-se: quem os 
obtém logo serve de referência para outros 
que querem o mesmo.

A reforma necessária é direta: toda deci-
são monocrática sobre matéria relevante 
deve ser referendada pelo colegiado em 
prazo máximo definido em lei. Exceções 
emergenciais existem e devem ser preser-
vadas, com obrigação de levar a decisão ao 
plenário imediatamente. O Caderno do Li-
vres propõe combinar essa restrição com a 
ênfase no STF como corte constitucional: 
concentrar o tribunal nas grandes questões 
de constitucionalidade, deixando matérias 
infraconstitucionais para as instâncias in-
feriores. Isso exige revisão das competên-
cias do STF e fortalecimento do sistema de 
precedentes vinculantes.

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Decisões individuais com força de última instância que criam
precedentes inconsistentes e privilégios; interminabilidade
processual que protege quem descumpre obrigações; insegurança
jurídica que onera investimento e crédito

CADA AÇÃO NO STF DECIDIDA  
POR UMA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DISTINTA 
DA DECISÃO DO RESTO 
DO TRIBUNAL SIGNIFICA QUE  
UM PRIVILÉGIO FOI CRIADO

EIXO 1 | Capítulo II |  PROPOSTA 2
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A execução a partir da segunda instância, 
proposta pela PEC Peluso, pendente no 
Congresso, ataca a causa mais estrutural 
da “interminabilidade processual”. O sis-
tema atual permite que qualquer réu pro-
longue indefinidamente o cumprimento 
de uma decisão por meio de recursos que 
não exigem depósito prévio. A dissociação 
entre execução da sentença e esgotamento 
das vias recursais, mantendo os recursos, 
mas impedindo que sirvam de instrumen-
to de protelação indefinida, é o padrão das 
democracias avançadas. Seu impacto dire-
to no ambiente de investimento do Brasil 
seria imediato: credores passariam a recu-
perar garantias com mais previsibilidade, 
reduzindo o prêmio de risco embutido no 
custo do crédito. Também fortaleceria a ci-

dadania, reduzindo o tempo e o custo para a 
proteção dos direitos.

O fortalecimento do sistema de preceden-
tes vinculantes é complementar. A incon-
sistência das decisões judiciais, casos iguais 
decididos de formas diferentes conforme o 
ministro ou o tribunal, é um dos principais 
fatores de custo da insegurança jurídica para 
o ambiente de negócios. Cada inconsistência 
é um convite ao litígio: quando a chance de 
uma decisão favorável depende de quem vai 
julgar, há incentivo para judicializar qualquer 
controvérsia. Aplicar precedentes vinculan-
tes com rigor, restringindo a possibilidade de 
cada juiz criar sua própria doutrina em ma-
térias já pacificadas, transforma o judiciário 
num instrumento de previsibilidade.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A resistência é institucional: ministros que constroem poder por meio de 

decisões monocráticas têm pouco incentivo para abrir mão desse instru-

mento. O caminho é legislativo, por emenda regimental do STF ou por 

lei ordinária que defina prazo para referendo colegiado. A PEC Peluso 

de execução a partir da segunda instância enfrenta resistência dos réus 

habituais e dos advogados que vivem da protelação. Construir uma coali-

zão de credores, empresas e cidadãos que se beneficiariam de uma justiça 

mais rápida é o argumento que pode mover essa pauta.

EIXO 1 | Capítulo II |  PROPOSTA 2
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O
Conselho Nacional de Justiça foi 
criado em 2004 com a ambição de 
ser um órgão de controle efetivo 
do judiciário. Vinte anos depois, 
o diagnóstico é claro: a ambição 

não se realizou. A composição resultante 
é majoritariamente interna ao judiciário, 
o que transforma o CNJ num órgão de au-
togestão com verniz de controle. O STF 
decidiu que não está submetido ao contro-
le do CNJ, o que significa que a cúpula do 
sistema é incontrolável por qualquer ins-
tância externa. A questão permanece sem 
resposta institucional satisfatória: quem 
guarda os guardiões?

A reforma da composição do CNJ, para que 
sua maioria seja de membros externos ao ju-
diciário, com representação da academia, da 
sociedade civil, da advocacia e do Congresso, 
e a extensão do controle do CNJ ao STF de-
pendem de emenda constitucional. A janela 
política existe: a percepção de que o sistema 
atual é insatisfatório alcançou grupos que an-

tes defendiam o judiciário sem ressalvas. A 
criação de um comitê diverso para servir de 
canal institucional entre o STF e a sociedade, 
com juristas, membros do Ministério Públi-
co, da sociedade civil e do Congresso, é um 
passo anterior que pode ser implementado 
por iniciativa do próprio tribunal, sem emen-
da constitucional. Essa mesma lógica deveria 
ser estendida ao Conselho Nacional do Mi-
nistério Público.

Controle externo  
efetivo: reforma do CNJ  
e processo de nomeação

3.
PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
CNJ com maioria interna ao judiciário que o torna órgão de autogestão; 
processo de nomeação de ministros como barganha política sem filtro 
técnico; vitaliciedade que acumula poder sem responsabilização

A CRIAÇÃO DE UM COMITÊ  
DIVERSO PARA SERVIR DE 
CANAL INSTITUCIONAL 
ENTRE O STF E A SOCIEDADE, 
COM JURISTAS, MEMBROS 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 
DA SOCIEDADE CIVIL E DO 
CONGRESSO, É UM PASSO 
QUE PODE SER IMPLEMENTADO 
POR  INICIATIVA DO 
PRÓPRIO TRIBUNAL

EIXO 1 | Capítulo II |  PROPOSTA 3
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O processo de nomeação de ministros é 
igualmente crítico. Em mais de 130 anos de 
república, o Senado Federal aprovou prati-
camente todos os indicados ao STF. A saba-
tina funciona como ritual político, não como 
filtro técnico. Os acordos que moldam as 
indicações têm muito mais a ver com barga-
nha entre poderes do que com qualificação. 
A criação de critérios objetivos de mérito e 
experiência, com avaliação por comitê técni-
co diverso, assim como por realização de au-
diência pública, com a presença de represen-
tantes da sociedade civil, antes da sabatina, 
reduz o espaço para indicações estritamente 
políticas em cargos vitalícios com poder de 
última palavra.

O Caderno do Livres propõe ainda o fim do 
mandato vitalício para ministros das cortes 

superiores, substituindo-o por mandatos 
fixos, como ocorre na Corte Constitucional 
Alemã (12 anos sem recondução) e no Tri-
bunal Constitucional Espanhol (9 anos). 
Mandatos vitalícios, combinados com apo-
sentadoria compulsória aos 75 anos, criam 
ministros indicados jovens que ficam déca-
das no cargo acumulando poder e relações 
que comprometem a percepção de impar-
cialidade. Neste sentido, também seria im-
portante aumentar a idade mínima para in-
dicação, de forma a assegurar a experiência 
e sólida reputação daqueles que assumirão 
tão importante função. Mandatos fixos sem 
possibilidade de recondução aumentam a 
independência real, pois o ministro não tem 
incentivo para agradar quem o indicou em 
busca de renovação, e renovam periodica-
mente a composição das cortes.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A resistência é cruzada e poderosa: ministros que não querem se subme-

ter a controle externo, escritórios de advocacia travestidos de lobbies, 

que navegam nas relações informais do entorno das cortes e políticos 

que preferem manter o poder de barganha nas indicações. Romper essa 

aliança exige uma coalizão ampla, da academia, da sociedade civil orga-

nizada, da advocacia séria, do empresariado que sofre com a insegurança 

jurídica e dos parlamentares que entendem que um judiciário mais legíti-

mo é condição para uma democracia mais estável.

EIXO 1 | Capítulo II |  PROPOSTA 3
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Reduzir a litigiosidade  
predatória e ampliar o 
acesso efetivo à justiça

4. Reduzir a litigiosidade predatória e ampliar o acesso efetivo à justiça

4.

O
Brasil tem 77 milhões de processos 
pendentes e 15 vezes mais ações por 
habitante do que a média da União 
Europeia. O sistema custa 1,2% do 
PIB ao ano, de cinco a dez vezes o gas-

to de países com sistemas comparáveis. Esse 
volume reflete décadas de incentivos que tor-
nam o litígio economicamente racional mes-
mo quando não tem fundamento jurídico sóli-
do. Reorientar esses incentivos serve melhor a 
quem genuinamente precisa da Justiça, em vez 
de deixar o sistema capturado por litigantes 
estratégicos que o usam como instrumento de 
protelação ou extração de vantagens.

A medida de maior impacto imediato na liti-
giosidade tributária é a extinção da isenção de 
sucumbência no mandado de segurança para 
pessoas jurídicas. Entre 35% e 40% da judiciali-
zação tributária no Brasil ocorre por mandado 
de segurança, escolhido precisamente porque, 
se o contribuinte perder, não paga honorários 
de sucumbência ao poder público. Escritórios 
de advocacia financiam essas ações a risco: se 

ganhar, recebem a fatia; se perderem, o Estado 
arca com o custo de se defender. Cobrar sucum-
bência das pessoas jurídicas que perdem man-
dados de segurança tributários é uma reforma 
processual simples, por lei ordinária, com efeito 
imediato e expressivo no estoque de processos.

A revisão dos critérios de justiça gratuita é 
complementar. O regime atual permite que 
a gratuidade processual seja obtida por au-
todeclaração, sem verificação. O resultado 
é que 25% dos processos tramitam sob esse 
regime, sem evidência de que correspon-
dam aos cidadãos mais vulneráveis. Criar 
presunções objetivas baseadas em critérios 
verificáveis, como a inscrição no Cadastro 
Único, e exigir comprovação para casos 
fora dessas presunções reduz o uso espe-

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Incentivos processuais que tornam o litígio economicamente racional 
mesmo sem fundamento jurídico; 77 milhões de processos pendentes 
que congestionam o sistema e atrasam decisões legítimas; custo
do judiciário 5 a 10 vezes superior à média internacional

5 a 10 vezes
é quanto o custo do  judiciário brasileiro 
é superior à média internacional

EIXO 1 | Capítulo II |  PROPOSTA 4
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culativo da gratuidade sem penalizar quem 
genuinamente dela necessita. Não se deve 
esquecer que o Brasil é um país profun-
damente desigual e que a maior parte dos 
brasileiros estaria apta a postular a justiça 
gratuita. No entanto, esse direito tem sido 
exercido por por quem não se enquadra nos 
critérios. A inteligência artificial aplicada a 
demandas repetitivas tem potencial signi-
ficativo para reduzir o congestionamento. 
Uma fração expressiva dos 77 milhões de 
processos consiste em demandas idênticas 
que poderiam ser resolvidas por preceden-
te vinculante aplicado de forma automa-
tizada. O CNJ já utiliza IA para triagem de 
execuções fiscais com resultados positivos. 
A extensão dessa lógica para outras áreas de 
alto volume, previdência, consumidor, tri-
butário e algumas áreas do direito do traba-
lho, liberaria os juízes para as decisões que 

realmente exigem análise de mérito.

O acesso à justiça orientado ao celular, pro-
posta do Caderno do Livres, reconhece que a 
digitalização do judiciário ficou restrita a ad-
vogados e empresas. Mais de 90% dos brasi-
leiros têm acesso a smartphone, mas a maioria 
não consegue navegar nos sistemas eletrôni-
cos dos tribunais sem auxílio especializado. 
Interfaces simples e linguagem acessível para 
as demandas mais comuns, pensão alimentí-
cia, pequenas causas e direitos do consumi-
dor, democratizam o acesso sem expandir a 
estrutura física do judiciário. O PIX Pensão é 
um exemplo concreto: integrar o pagamento 
de pensão alimentícia ao sistema PIX, com 
alertas automáticos de inadimplência e co-
municação direta com o judiciário, reduziria 
os quase 65 processos diários de prisão civil 
por descumprimento de obrigação alimentar.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A resistência a estas reformas é menor do que nas prioridades anteriores, 

pois os beneficiários do congestionamento judicial são menos organizados. 

O maior obstáculo é a inércia institucional: o Judiciário tem pouco incenti-

vo para reformar um sistema que, apesar de sobrecarregado, distribui poder 

a quem está dentro dele, ao mesmo tempo em que concentra competências 

e recursos. Por isso, algumas medidas podem enfrentar resistência de seg-

mentos da advocacia e de suas entidades representativas dada a tendência, 

amplamente documentada na literatura de economia política, de organi-

zações representativas buscarem preservar os interesses de seus membros 

diante de mudanças que alteram os incentivos existentes.

EIXO 1 | Capítulo II |  PROPOSTA 4
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Capital Humano e Coesão Social

U
m governo pode acertar a macroeconomia e ainda assim falhar em 

construir um país mais próspero. Se as crianças e jovens não apren-

derem matemática, português e não tiverem habilidades para o sé-

culo XXI, se a população não viver com qualidade de vida e saúde, e 

não puder circular livremente em segurança pelo próprio territó-

rio, não teremos um país desenvolvido.

Na educação, o Brasil gasta acima da média da 
OCDE e ainda assim ocupa as últimas posições 
entre os países avaliados pelo PISA em leitura, 
matemática e ciências. O problema não está con-
centrado majoritariamente na quantidade de 
recursos, mas na forma como estes são prioriza-
dos e usados. A inteligência artificial torna essa 
distorção mais urgente: ela amplia a produtivi-
dade de quem domina o básico e aprofunda a ex-
clusão de quem não domina, justamente quando 
milhões de jovens da rede pública estão prestes 
a entrar no mercado de trabalho. As 7 propostas 
deste tema seguem uma hierarquia clara: primei-
ro garantir o básico bem-feito na idade certa, de-
pois sustentar esse avanço com professores mais 
bem formados e trajetórias escolares mais longas 
e conectadas ao mercado de trabalho.

Na saúde, o país envelhece numa velocidade 
sem precedente entre nações comparáveis, 
com o SUS, criado para atender 140 milhões 
de pessoas, hoje servindo mais de 220 milhões 
com financiamento per capita muito aquém do 
necessário. O sistema carrega ativos raros no 
mundo, como a Estratégia Saúde da Família, 

mas opera sem a integração e o financiamen-
to à altura de uma população mais velha e com 
mais doenças crônicas. As 5 propostas deste 
tema partem de um mesmo princípio: forta-
lecer a prevenção e a atenção primária custa 
menos e produz mais saúde do que remediar 
depois, e esse princípio só se sustenta se a re-
forma da previdência liberar o espaço fiscal de 
que a saúde vai precisar, corrigindo distorções 
e desigualdades brutais entre beneficiários.

Na segurança pública, a queda dos homicídios 
convive com o avanço silencioso de outras formas 
de violência, como o domínio territorial de fac-
ções que hoje afeta dezenas de milhões de brasi-
leiros, os golpes digitais e o crescimento constante 
dos feminicídios. O crime organizado deixou de 
depender do tráfico de drogas e passou a operar 
como estrutura mafiosa, infiltrada na economia 
formal e na política. As 6 propostas deste tema 
partem de um diagnóstico corrente para o tema: 
o conhecimento técnico já existe e funciona onde 
foi testado, e o que falta é vontade política para in-
tegrar as forças de segurança e enfrentar quem se 
beneficia da fragmentação atual.

EIXO 2
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Educação para um Brasil  
que Aprende e Produz
Alfabetização, priorização curricular, recomposição de aprendizagem, 
formação docente, tempo integral e educação profissional

III.

O 
Brasil gasta 6,1% do PIB em edu-
cação pública, acima da média da 
OCDE de 4,9% e de muitos países 
desenvolvidos. O retorno em apren-
dizagem, porém, é incompatível 

com esse investimento. Entre 79 países ava-
liados pelo PISA, os estudantes brasileiros 
ocupam as últimas posições em leitura, mate-
mática e ciências. 73% dos jovens de 15 anos 
apresentam desempenho abaixo do nível 
básico em matemática, contra 31% na média 
da OCDE e 14% na China. Na prática, esses 
estudantes terminam o 9º ano sem conseguir 
interpretar um texto de complexidade média 
ou ler um gráfico simples. Dado o nível de re-
cursos disponíveis, o Brasil deveria apresen-
tar proficiência muito superior, pois há um 
déficit de 47 pontos de aprendizado, o maior 
entre todos os países analisados. O problema 
central, identificado pelo Todos Pela Educa-
ção e por especialistas do setor, está menos 
no volume de recursos e mais na forma como 
eles são distribuídos, priorizados e utilizados.

A inteligência artificial torna essa agenda 
mais urgente sem alterar suas prioridades. Há 
evidência recente de que ela eleva mais a pro-

dutividade dos trabalhadores menos expe-
rientes do que a dos mais experientes, o que 
abre para o Brasil uma rara oportunidade de 
ganho de produtividade. Essa oportunidade 
tem uma condição: o nivelamento acontece 
acima de um piso mínimo de proficiência. 
Quem lê bem, escreve com clareza, interpre-
ta gráficos e entende porcentagem, juros e 
ordem de grandeza, portanto, usa a IA como 
alavanca. Quem não domina essas habilida-
des enfrenta uma nova exclusão. 

Cerca de 8,7 milhões de estudantes da rede 
pública, do 9º ano ao ensino médio, chega-
rão ao mercado de trabalho nos próximos 
dois a cinco anos. Na era da inteligência arti-
ficial, o básico deixou de ser básico e virou a 
condição mínima para participar do futuro. 
Daí decorre o foco proposto para os próxi-
mos quatro anos: tirar os alunos do “abaixo 
do básico” e fortalecer a base da pirâmide. O 
jovem que entra hoje no mercado de traba-
lho dificilmente terá de resolver um cálculo 
polinomial ou escrever código em Python, 
porque a máquina já faz isso e fará cada vez 
melhor. Terá de ler, interpretar, calcular e 
julgar o que a máquina devolve.
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A desigualdade começa antes da escola. Crian-
ças que crescem em famílias vulneráveis che-
gam ao primeiro ano com déficits cognitivos 
e socioemocionais que se acumulam ao longo 
de toda a trajetória escolar. Mais de 60% das 
crianças de 0 a 3 anos não estão matriculadas 
em creches. Os programas de primeira infân-
cia existem, Bolsa Família, Estratégia Saúde 
da Família, Criança Feliz, mas operam de for-
ma fragmentada, sem identificador único por 
criança e sem integração entre ministérios. O 
CPF como identificador universal das crian-
ças em todos os programas federais, proposto 
na Política Nacional Integrada para a Primeira 
Infância (PNIPI), é um passo essencial que o 
próximo governo precisa implementar de fato.

Há razões concretas para otimismo. Ceará, 
Espírito Santo, Goiás, Paraná e São Paulo de-
monstraram que é possível melhorar substan-
cialmente o aprendizado com as ferramentas 
disponíveis. São Paulo registrou melhora sig-
nificativa na avaliação anual de 2025 (Saresp), 

apresentando, em média, 16 pontos percentuais 
de aumento nos níveis de acerto em todas as 
matérias do ensino fundamental com a aplica-
ção consistente do que os especialistas chamam 
de “básico bem-feito”: material didático estru-
turado, formação docente para uso desse mate-
rial e sistemas de avaliação contínua. O desafio 
é escalar essas experiências para todo o país, e o 
governo federal tem o papel central de indutor, 
financiador e regulador dessa agenda.

As propostas a seguir formam uma hierarquia. 
As três primeiras tratam da mesma emergên-
cia em três pontos distintos do percurso es-
colar: garantir alfabetização e numeracia na 
idade certa, priorizar o currículo em torno do 
essencial e recompor a aprendizagem dos mi-
lhões de alunos que já passaram dessa idade 
com anos de defasagem. Somadas ao investi-
mento em primeira infância, formam a agen-
da que o próximo governo deveria sustentar 
até o fim do mandato. As demais sustentam 
essas quatro e perdem sentido sem elas.
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Garantir alfabetização e 
numeracia até os 8 anos

1. Garantir alfabetização e numeracia até os 8 anos

1.

A
alfabetização é a base de tudo. Uma 
criança que chega ao quinto ano sem 
saber ler com fluência está condenada 
a acumular déficits em todas as disci-
plinas pelo resto da trajetória escolar. 

O Brasil melhorou muito nas taxas de matrícula 
e permanência, mas somente 12% dos brasileiros 
adultos são plenamente alfabetizados, ou seja, 
capazes de elaborar textos complexos e inter-
pretar tabelas e gráficos. Aos 10 anos de idade, as 
crianças brasileiras já estão entre as últimas colo-
cadas nas provas internacionais de leitura.

Garantir a aprendizagem na idade certa cus-
ta menos e funciona melhor do que remediar 
depois com o recurso da “correção de fluxo”. 
O princípio da alfabetização na idade certa é a 
frente em que o país tem hoje mais motivo para 

otimismo. A proporção de crianças alfabeti-
zadas ao fim do 2º ano subiu de 56%, em 2023, 
para 66%, em 2025, acima da meta do período. 
O avanço nasceu nos estados que combinaram 
material estruturado, formação docente e ava-
liação anual. Pioneiro, o Ceará, já passa de 85%.  
O princípio ganhou escala com o Compromisso 
Nacional Criança Alfabetizada, que deu à agen-
da metas pactuadas e um indicador comum. Vale 
lembrar que a turma de 2025 foi a primeira ava-
liada depois da tragédia da pandemia de Covid 
19. A  fluência de leitura e a matemática ao fim 
dos anos iniciais seguem muito aquém desses 
bons resultados da alfabetização. A numeracia 
nos anos iniciais merece o mesmo tratamento, 
com meta explícita, material próprio e avaliação 
censitária, porque a defasagem em matemática é 
a que mais cresce ao longo do percurso escolar.

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Progressão escolar sem aprendizagem real; sistema que mede
cumprimento de programa, não resultado de aprendizado;
ausência de meta e de avaliação para a numeracia nos anos iniciais, 
na mesma escala do que já existe para a alfabetização

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O risco nesta frente é o da falsa vitória. Como os indicadores de alfabetização 
respondem em prazo relativamente curto, a melhora nos anos iniciais tende a ser 
lida como problema resolvido, enquanto a numeracia segue sem meta comparável 
e as coortes que já passaram dos 8 anos permanecem sem atendimento. Manter a 
alfabetização como política de Estado, com avaliação anual cada vez mais desafia-
dora e transparência por rede, é o que impede que essa agenda se desfaça na troca 
de gestão.

EIXO 2 | Capítulo III |  PROPOSTA 1
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Priorizar o currículo  
em torno das habilidades 
essenciais

2. Priorizar o currículo em torno das habilidades essenciais

2.

O
currículo da educação básica bra-
sileira é uma “piscina olímpica de 
3 centímetros de profundidade”. 
Cobre tudo, aprofunda nada. O pro-
fessor é levado a cobrir um volume 

muito extenso de habilidades sem que os alu-
nos efetivamente aprendam, e o sistema não 
o responsabiliza por isso.  A solução exige três 
movimentos simultâneos: priorização curri-
cular corajosa, com o MEC como indutor de 
um processo que vários estados já iniciaram, 
focando nas habilidades essenciais de leitu-
ra, escrita e raciocínio matemático; material 
didático estruturado disponível para todos 
os professores, com sequências pedagógicas 
claras que orientem o ensino dia a dia; e sis-
temas de avaliação contínua que permitam 

identificar onde cada aluno está e ajustar o 
ensino em tempo real.

Vários países enfrentaram o excesso de con-
teúdo antes do Brasil, e a recomendação da 
OCDE é direta: foco, rigor e coerência no lu-
gar de currículos largos e rasos. No debate 
brasileiro, essa discussão quase nunca é fei-
ta às claras. Predomina o discurso de subir a 
régua e ter altas expectativas. No cenário em 
que as redes estão, altas expectativas signifi-
cam garantir que todos aprendam o essencial. 
Nenhum país saiu de níveis tão baixos direto 
para os patamares que os currículos brasilei-
ros preconizam, e vale registrar que o currícu-
lo pode ser ampliado com o tempo e variar de 
região para região.

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Currículo excessivamente amplo que cobre tudo e aprofunda nada; 
discurso de altas expectativas e desconectado do ponto de partida 
real das redes; ausência de debate franco sobre o que priorizar

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O principal entrave é político: priorizar o currículo significa retirar conteú-

dos e contrariar interesses estabelecidos. Corporações disciplinares, edi-

toras e grupos que dependem da amplitude curricular resistem a qualquer 

simplificação. O caminho é construir uma coalizão entre os estados que já 

avançaram e têm resultados para mostrar e o governo federal, transforman-

do evidência em pressão política legítima.

EIXO 2 | Capítulo III |  PROPOSTA 2
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Recompor a  
aprendizagem dos anos  
finais do fundamental  
e do ensino médio

3. Recompor a aprendizagem dos anos finais do fundamental e do ensino médio

3.

A
recomposição de aprendizagem é 
o problema mais urgente do ciclo 
atual. O Brasil tem hoje milhões 
de crianças que avançaram de 
ano sem dominar o conteúdo das 

séries anteriores, fenômeno agravado pela 
pandemia mas estrutural bem antes dela. 
Numa mesma sala de oitavo ano é possível 
encontrar alunos com proficiência do quar-
to, do quinto e do oitavo ano simultanea-
mente. A avaliação diagnóstica adaptativa, 
que já existe e funciona em vários estados, 
permite mapear onde cada aluno está e per-
sonalizar o ensino dentro da sala de aula. É 
aqui que a inteligência artificial tem o po-
tencial mais concreto de impacto: apoiar o 
professor a identificar a zona de desenvol-
vimento proximal de cada aluno e oferecer 
material no nível certo. 

O caminho está razoavelmente mapeado e 
depende de foco, gestão e persistência. O 
primeiro instrumento é a tutoria em larga 
escala: reforço estruturado em pequenos 
grupos, conduzido por professores prepa-
rados para essa tarefa, com diagnóstico, 
material no nível real do aluno, frequência 
semanal e acompanhamento de resultados. 
A evidência reunida mostra ganhos consis-
tentes, sobretudo quando a tutoria ocorre 

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Milhões de alunos nos anos finais e no ensino médio com anos 
de defasagem acumulada; Pacto Nacional pela Recomposição 
das Aprendizagens sem centralidade política, técnica e 
orçamentária; turmas em que o professor tenta ensinar ao 
mesmo tempo alunos em níveis muito distintos

O PRIMEIRO INSTRUMENTO  
É A TUTORIA EM LARGA ESCALA 
REFORÇO ESTRUTURADO EM  
PEQUENOS GRUPOS, CONDUZIDO 
POR PROFESSORES PREPARADOS 
PARA ESSA TAREFA

EIXO 2 | Capítulo III |  PROPOSTA 3
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dentro do horário escolar e mira habilida-
des específicas.

O segundo instrumento são os agrupamen-
tos temporários por nível de proficiência. 
Em turmas muito heterogêneas, o profes-
sor tenta ensinar simultaneamente alunos 
em pontos completamente diferentes do 
percurso. Agrupamentos bem feitos, tem-
porários e revisados a cada ciclo de avalia-
ção, reduzem essa dispersão e permitem 
que cada aluno avance a partir de onde de 
fato está.

A tecnologia educacional entra nessa frente 
com cautela. Computadores, internet e pla-

taformas como solução genérica produziram 
resultados decepcionantes nas avaliações da 
OCDE, do J-PAL e da Unesco. O uso que fun-
ciona é estreito e bem definido: diagnóstico, 
prática adicional, reforço e personalização 
do ensino sob condução do professor.

São Paulo vem testando caminhos nessa dire-
ção, com o Professor Tutor voltado à recom-
posição em língua portuguesa e matemática 
e a ampliação do reforço dessas disciplinas 
na Orientação de Estudos. O passo que falta 
é transformar essa agenda em prioridade na-
cional, com meta de cobertura, orçamento 
plurianual e divulgação anual de resultados 
por rede.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O entrave aqui é de honestidade no diagnóstico e de prioridade orçamen-

tária. O Pacto Nacional pela Recomposição das Aprendizagens, instituí-

do em 2025, está correto no papel e segue sem a centralidade política, 

técnica e orçamentária compatível com o tamanho do problema. Soma-

se a isso o desconforto do próprio setor educacional em admitir a defa-

sagem, porque reconhecer que um aluno de oitavo ano lê como um de 

quarto contraria o discurso corrente e expõe décadas de progressão sem 

aprendizagem. Enquanto esse debate não for feito às claras, a defasagem 

seguirá crescendo série após série.

EIXO 2 | Capítulo III |  PROPOSTA 3
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Investir na primeira 
infância como
a maior alavanca
de desenvolvimento

4. Investir na primeira infância como a maior alavanca de desenvolvimento

4.

A
ciência do desenvolvimento ce-
rebral é clara: 90% das conexões 
cerebrais ocorrem nos primeiros 
seis anos de vida. As habilidades 
cognitivas e socioemocionais que 

determinam o desempenho escolar, a produ-
tividade no trabalho e a saúde mental ao lon-
go da vida se formam nesse período. Investir 
na primeira infância tem o maior retorno de 
qualquer política pública: os programas Per-
ry Preschool e ABC/CARE, analisados pelo 
Nobel de Economia James Heckman, produ-
ziram retornos de até 13% ao ano por criança, 
com benefícios que se estendem à geração 
seguinte. Para cada R$ 1 investido em pro-

gramas de qualidade na primeira infância, a 
sociedade recupera até R$ 7 em redução de 
custos futuros com saúde, assistência social, 
justiça e educação remedial.

O Brasil tem os instrumentos: Bolsa Famí-
lia, Estratégia Saúde da Família, Programa 

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Mais de 60% das crianças de 0 a 3 anos sem acesso a creche; programas 
federais de primeira infância operando de forma fragmentada e sem
identificador único por criança; subinvestimento numa fase que
concentra a maior parte do desenvolvimento cerebral

Cada R$ 1 investido
em programas de qualidade na primeira 
infância gera R$ 7 recuperados pela sociedade 
com redução de custos futuros com saúde e 
assistência social, justiça e educação remedial

EIXO 2 | Capítulo III |  PROPOSTA 4
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OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O maior obstáculo é a invisibilidade política da primeira infância: crianças 

de 0 a 3 anos não votam, seus pais raramente são um grupo organizado de 

pressão e os benefícios das políticas só se materializam anos depois. Conec-

tar o investimento na primeira infância à narrativa de produtividade e cres-

cimento econômico, como fizeram os países que hoje lideram os rankings de 

mobilidade social, é a estratégia comunicativa que torna essa agenda politi-

camente sustentável.

Criança Feliz, creches e pré-escolas pú-
blicas. O problema é que esses programas 
operam em ministérios diferentes, com sis-
temas de informação incompatíveis e sem 
identificador único por criança. Uma mesma 
criança pode estar recebendo transferên-
cia de renda, mas não estar matriculada em 
creche, ou pode estar na Estratégia Saúde da 
Família, mas não no Cadastro Único. A inte-
gração desses programas com o CPF como 
identificador universal, proposta central da 
Política Nacional Integrada para a Primeira 
Infância, é a reforma de maior impacto por 
menor custo adicional: usa recursos já exis-
tentes com muito mais eficiência.

A expansão das vagas em creches de qualidade 
é urgente. Dos mais de 60% das crianças de 0 
a 3 anos sem acesso a creche, a maioria é filha 
de famílias de baixa renda, justamente aquelas 
cujo desenvolvimento cerebral mais se benefi-
cia da estimulação precoce estruturada. Qua-
lidade mínima significa: currículo adequado 
para cada faixa etária, profissionais com for-
mação específica em desenvolvimento infan-
til, infraestrutura segura e integração com os 
serviços de saúde. O Fundeb já prevê recursos 
para a educação infantil, e o desafio é regula-
mentar os padrões de qualidade e criar meca-
nismos de avaliação que permitam identificar 
e corrigir creches que não os cumprem.

EIXO 2 | Capítulo III |  PROPOSTA 4
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5.

S
e a inteligência artificial torna o do-
mínio do básico mais decisivo, a for-
mação e o desenvolvimento dos pro-
fessores passam a ser a variável mais 
importante de toda a agenda educa-

cional brasileira. Nenhuma reforma educa-
cional supera a qualidade do professor na sala 
de aula. Países que transformaram seus siste-
mas de ensino, Finlândia, Coreia do Sul e Cin-
gapura, têm em comum uma característica: 
tornaram a carreira docente atraente para os 
melhores estudantes, com formação inicial 
rigorosa, salários competitivos e condições 
de trabalho que permitem desenvolvimento 
profissional contínuo. O Brasil faz o oposto: 
80% dos futuros professores são formados 
por EAD em universidades privadas de quali-
dade baixa, a um custo de R$ 9,90 mensais em 
alguns casos, enquanto cursos de licenciatura 
presencial de qualidade chegam a ter dois alu-
nos matriculados.

A Prova Nacional Docente (PND), aplica-

da pela primeira vez em 2025, é um avan-
ço estrutural: pela primeira vez o Brasil 
tem um instrumento que mede o que os 
egressos das licenciaturas sabem antes de 
entrar em sala de aula. O próximo passo é 
usar esse instrumento como pré-requisito 
efetivo: governadores e prefeitos não de-
veriam poder contratar professores com 
notas baixas na PND. A regulação do en-
sino superior, especialmente dos cursos 
EAD de licenciatura, precisa ser revisada 
com coragem. O mercado privado de for-

Valorizar e qualificar 
 os professores

5. Valorizar e qualificar os professores

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
80% dos futuros professores formados por EAD de baixa qualidade
sem padrões mínimos regulados; carreira docente pouco
atraente para os melhores talentos; formação continuada
pontual e desconectada da prática pedagógica real

PAÍSES QUE TRANSFORMARAM 
SEUS SISTEMAS DE ENSINO, 
FINLÂNDIA, COREIA DO SUL 
E CINGAPURA, TÊM EM COMUM 
UMA CARACTERÍSTICA: 
TORNARAM A CARREIRA 
DOCENTE ATRAENTE PARA 
OS MELHORES ESTUDANTES
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mação docente pode e deve existir, com 
padrões mínimos que hoje simplesmente 
não existem.

A valorização da carreira docente exige 
uma combinação de medidas: piso salarial 
nacional que torne a profissão competitiva 
com outras que exigem formação equiva-
lente; progressão na carreira baseada em 
desempenho e formação continuada, não 
apenas em tempo de serviço; e programas 
de atração de talentos para a licenciatura, 
especialmente nas áreas de maior déficit, 
matemática, física e química. A formação 
continuada precisa deixar de ser evento 
pontual e se tornar prática permanente. A 
Lei do Piso já prevê um terço da jornada para 
atividades extraclasse, e o problema é que 
poucos sistemas municipais e estaduais 

cumprem essa norma.

 Vale distinguir os dois prazos envolvidos. 
A reforma da formação inicial só chega à 
sala de aula quando os novos professores 
se formarem, o que deixa a formação conti-
nuada como o instrumento disponível para 
a emergência atual. E ela rende mais quan-
do personalizada, do mesmo modo que se 
espera do ensino oferecido aos alunos: em 
matemática, parte dos professores deman-
da apoio no domínio do conteúdo, e outra 
parte, em didática específica ou em manejo 
de sala. É também aí que a inteligência arti-
ficial tem o uso mais imediato e verificável, 
oferecendo planos de aula, sequências di-
dáticas, avaliações, devolutivas e trilhas de 
formação ajustadas ao ponto em que cada 
professor está.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A resistência vem de múltiplas frentes: instituições privadas de ensino su-

perior com modelo de negócio baseado no EAD de baixo custo; sindicatos 

docentes que resistem à avaliação de desempenho como critério de progres-

são; e gestores públicos que preferem contratar temporários sem critério a 

estruturar concursos mais rigorosos. O caminho é combinar regulação fe-

deral mais dura com indução financeira, pois transferências federais vincu-

ladas ao percentual de professores aprovados na PND criam incentivo para 

que estados e municípios selecionem melhor.
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Expandir o ensino em tempo
integral com qualidade comprovada

6. Expandir o ensino em tempo integral com qualidade comprovada

6.

O
ensino em tempo integral é uma das 
poucas intervenções com evidência ro-
busta de impacto na aprendizagem, na 
redução da violência e na proteção de 
adolescentes em situação de vulnera-

bilidade. O modelo de Pernambuco, com escolas 
de jornada ampliada, projeto de vida integrado 
ao currículo e gestão orientada a resultados, está 
presente em mais de 21 estados e acumula evi-
dências de que funciona, com estimativas de que 
um ano em jornada ampliada equivale, em ganho 
de proficiência, a cerca de três anos de ensino re-
gular. A expansão desse modelo tem evidência 
robusta e consenso entre especialistas da área.

O que aconteceu em 2024 e 2025 é o exemplo 
mais claro de como a incoerência de prioridades 
destrói avanços acumulados: o MEC reduziu o 
investimento em escolas de tempo integral em 
mais de 90% em um único ano, de R$ 2,5 bilhões 
em 2024 para menos de R$ 80 milhões, redirecio-

nando recursos para o Pé de Meia, um programa 
de transferência de renda para estudantes do en-
sino médio cuja efetividade ainda não foi suficien-
temente avaliada. O efeito foi desmontar redes 
que levaram anos para construir capacidade de 
gestão, formação de professores e infraestrutura. 
A resposta que se desenha agora agrava o quadro: 
em vez de repriorizar o gasto existente, discute-se 
excluir a despesa de educação do cálculo da meta 
fiscal, o que resolve um problema criando outro.

A retomada do investimento federal em tempo 
integral deve ser acompanhada de critérios claros 
de qualidade. A ampliação da jornada sem proje-
to pedagógico consistente não produz resultado. 
O modelo que funciona combina: ampliação da 
jornada com atividades pedagógicas estrutura-
das; integração do projeto de vida ao currículo, 
especialmente no ensino médio; professores em 
dedicação exclusiva à escola; e gestão orientada a 
metas de aprendizagem verificáveis.

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Modelo de Pernambuco com resultados comprovados em mais de 
21 estados sem escala nacional; recursos federais redirecionados 
para programa sem evidência de resultado; desestruturação
de redes que levaram anos para construir capacidade

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O entrave é político: o Pé de Meia tem visibilidade eleitoral imediata porque trans-

fere renda individualmente identificável. O tempo integral tem impacto difuso e 

de médio prazo. Construir a narrativa de que qualidade educacional é condição 

para empregabilidade e renda é o trabalho comunicativo necessário para susten-

tar essa escolha. A recomposição do financiamento federal ao tempo integral, com 

critérios técnicos de adesão e avaliação de resultados, é uma das decisões de maior 

impacto que o próximo governo pode tomar nos primeiros 100 dias.
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7.

O
Brasil forma um volume enorme de 
bacharéis em direito, administra-
ção e contabilidade, profissões que 
a inteligência artificial vai transfor-
mar radicalmente nos próximos dez 

anos. Ao mesmo tempo, tem um déficit crôni-
co de técnicos nas áreas de saúde, tecnologia, 
agronegócio e economia verde, setores em 
que o país tem vantagens competitivas reais 
e demanda crescente. Essa desconexão entre 
o que o sistema educacional produz e o que a 
economia precisa é uma das causas mais dire-
tas do desemprego estrutural entre jovens e 
da baixa produtividade do trabalho.

Especialistas e organizações do terceiro setor 
propõem organizar a educação profissional 
em torno de quatro pilares econômicos estra-
tégicos: a economia do cuidado, saúde e assis-
tência a idosos e crianças numa população que 
envelhece rapidamente; a economia verde, 
agricultura sustentável, energias renováveis e 
bioeconomia, em que o Brasil tem vantagem 
comparativa global; a economia digital, tecno-
logia, dados e automação; e a economia criativa, 
cultura, entretenimento e design. Organizar a 

oferta de educação profissional em torno dessas 
quatro frentes, com olhar para os próximos 10 a 
15 anos, é uma decisão estratégica que nenhum 
governo ainda fez de forma sistemática.

A integração entre ensino médio e educação 
profissional é o principal vetor de mudança. 
O Piauí é o exemplo mais citado: o governa-
dor inseriu educação profissional em todas 
as escolas de ensino médio do estado, com 
currículo conectado à matriz econômica re-
gional. O resultado foi uma geração de jovens 
com formação técnica real antes de entrar no 
mercado de trabalho. A reforma do ensino 
médio criou o espaço curricular para isso, e o 

Conectar educação
profissional ao
desenvolvimento econômico

7. Conectar educação profissional ao desenvolvimento econômico

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Desconexão entre formação técnica e demandas reais do mercado
de trabalho; Pronatec e Sistema S com baixa avaliação de resultado
e empregabilidade; ausência de visão estratégica por setor econômico;
estigma cultural da educação técnica como segunda opção

A DESCONEXÃO ENTRE O QUE 
O SISTEMA EDUCACIONAL 
PRODUZ E O QUE A ECONOMIA 
PRECISA É UMA DAS CAUSAS 
MAIS DIRETAS DO DESEMPREGO 
ESTRUTURAL ENTRE JOVENS 
E DA BAIXA PRODUTIVIDADE 
DO TRABALHO

EIXO 2 | Capítulo III |  PROPOSTA 7
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desafio é preencher esse espaço com itinerá-
rios profissionalizantes de qualidade. 

Vale registrar a dependência entre as duas 
agendas: nenhum itinerário profissionalizante 
compensa a ausência de leitura e de matemáti-
ca básica. O jovem que chega ao ensino médio 
sem esse domínio aproveita pouco da forma-
ção técnica que lhe é oferecida, e o adulto que 
volta para se requalificar encontra a mesma 
barreira. A relação também opera no sentido 
inverso. Bem implementado, o ensino técnico 
integrado ao médio joga a favor do básico, ao 
tornar língua portuguesa e matemática tangí-
veis: leitura, escrita, gráficos, medidas, custos, 
proporções e resolução de problemas aplica-
dos a situações reais de trabalho.

A requalificação de adultos é o problema que 
cresce mais rápido. A inteligência artificial vai 
deslocar trabalhadores em setores inteiros 

nas próximas décadas, e o sistema de quali-
ficação profissional brasileiro foi desenhado 
para jovens em fase escolar, não para adultos 
que precisam reaprender no meio da carreira. 
O Pronatec e o Sistema S têm infraestrutura, 
mas operam com baixa conexão com as de-
mandas reais do mercado e baixa avaliação de 
resultado. Reformar esses sistemas para que 
respondam em tempo real às necessidades dos 
setores produtivos regionais, com contratos 
baseados em empregabilidade efetiva e não em 
matrículas, é a agenda de qualificação do sécu-
lo 21. A mesma evidência que mostra a IA re-
duzindo a distância entre novatos e veteranos 
indica onde está o ganho de produtividade dis-
ponível para o Brasil: profissionais medianos 
operando com ferramentas que antes exigiam 
anos de experiência. Esse ganho depende de 
uma condição simples de enunciar e difícil de 
cumprir, o domínio das habilidades essenciais 
por parte de quem opera a ferramenta.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O maior entrave é cultural: a educação profissional é vista como segunda op-

ção, apesar de carreiras técnicas em muitos setores superarem os rendimen-

tos de bacharelados. Mudar essa percepção exige política pública e comuni-

cação ativa sobre o papel estratégico dessas profissões no desenvolvimento 

do país. Também será necessário coordenar governos, instituições de ensino 

e setor produtivo para alinhar a oferta de cursos às demandas regionais da 

economia. O Sistema S, com infraestrutura, recursos e capilaridade, é o par-

ceiro natural para essa agenda, mas precisa de reforma interna que vincule 

seus contratos a resultados de empregabilidade verificáveis.
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Saúde para uma 
Nação longeva
Sustentabilidade do SUS, prevenção, governança
e integração com a saúde suplementar

IV.

E 
m 1940, um brasileiro vivia em média 
45 anos. Em 2024, essa expectativa 
saltou para quase 77 anos. Em 2010, 
as pessoas acima de 65 anos represen-
tavam 7,4% da população. Em 2022, 

esse número chegou a 10,9%, e a trajetória é 
de aceleração. Países europeus levaram mais 
de cem anos para fazer a transição demográ-
fica que o Brasil está fazendo em algumas 
décadas. O sistema de saúde brasileiro foi 
desenhado para uma população jovem e com 
doenças agudas. A população que ele precisa 
servir agora está mais velha, possui doenças 
crônicas, demanda medicamentos de uso 
contínuo, cuidados mais caros e prolongados.

O SUS, um dos maiores sistemas públicos 
de saúde do mundo, é ao mesmo tempo uma 
conquista e um desafio. Criado para uma po-
pulação de 140 milhões de pessoas, precisa 
atender mais de 220 milhões com um finan-
ciamento per capita que é um sexto do sistema 
britânico. O gasto público com saúde no Bra-
sil fica abaixo de 4% do PIB, ao mesmo tem-
po em que o sistema previdenciário consome 

mais de 12% do PIB, com projeção de chegar 
a 16% com o envelhecimento. A demanda por 
serviços de saúde vai crescer de 3 a 4 pontos 
do PIB nas próximas décadas, mas o espaço 
fiscal para financiá-la depende de reformas 
em áreas que ninguém quer tocar. A saúde e a 
previdência são dois lados da mesma crise de-
mográfica e precisam ser enfrentadas juntas.

A boa notícia é que o SUS tem ativos que pre-
cisam e podem ser melhor usados. A Estra-
tégia Saúde da Família, com seus agentes co-
munitários, é uma estrutura rara no mundo: 
profissionais de saúde com responsabilidade 
territorial, que conhecem as famílias e podem 
fazer promoção da saúde antes que a doença 
apareça. A pandemia demonstrou a capacida-
de do sistema de vacinar mais de 200 milhões 
de pessoas em tempo recorde. O E-Saúde SP 
unificou dados clínicos de 26 milhões de pes-
soas em São Paulo. Esses ativos precisam ser 
escalados, integrados e financiados adequa-
damente, e o setor privado precisa ser um 
parceiro estruturado, não um sistema parale-
lo que opera sem coordenação com o público.
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A ATENÇÃO PRIMÁRIA
É SUBFINANCIADA E OPERA
COM COBERTURA INSUFICIENTE,
ESPECIALMENTE EM MUNICÍPIOS
MENORES, ONDE A CAPACIDADE
ESTATAL É MAIS FRÁGIL

Fortalecer a atenção
primária como base
do sistema

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Modelo centrado em hospitais e procedimentos que trata doenças em 
vez de produzir saúde; atenção primária subfinanciada e desconectada 
dos demais níveis de atenção; desperdício de quase 50% das consultas 
de especialidade por falta de regulação do acesso

A
única forma sustentável de en-
frentar uma população que en-
velhece com doenças crônicas é 
parar de tratar doenças e começar 
a produzir saúde. Essa distinção 

sintetiza a reforma mais estrutural que o 
sistema brasileiro precisa fazer. A atenção 
primária, baseada na Estratégia Saúde da 
Família e nos agentes comunitários, é o ins-
trumento para isso: profissionais que co-
nhecem o território, acompanham as famí-
lias e intervêm antes que a doença exija um 
pronto-socorro ou uma internação.

O problema atual é duplo. A atenção primá-
ria é subfinanciada e opera com cobertura 
insuficiente, especialmente em municípios 
menores, onde a capacidade estatal é mais 
frágil. Mesmo onde existe, ela não está in-

tegrada aos níveis secundário e terciário 
do sistema. O resultado é visível na Grande 
São Paulo: quase 50% das consultas de es-
pecialidade não são ocupadas porque o pa-
ciente não consegue ir, não foi corretamen-
te encaminhado ou não recebeu orientação 
adequada. Metade da oferta de consultas 
jogada fora. Isso se repete no Brasil inteiro.

A solução tem duas frentes complementa-

1.
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res. A primeira é expandir a cobertura da 
atenção primária com foco nos territórios 
mais vulneráveis, garantindo que a Estra-
tégia Saúde da Família chegue a todos os 
municípios com equipes completas e in-
fraestrutura adequada. A segunda é criar 
uma coordenação regional do cuidado que 
integre os níveis de atenção. Santa Catarina 
é um exemplo a ser observado: consórcios 
intermunicipais com participação do esta-
do para regular o fluxo de pacientes do pri-
mário ao secundário e terciário. O governo 
federal tem o papel de indutor, e transfe-
rências federais baseadas em resultado, não 
em procedimento, podem criar o incentivo 
para que estados e municípios construam 
essas redes regionais integradas. 

A integração das áreas de saúde, assistên-
cia social, esporte, cultura e lazer seria um 

passo adicional de impacto. Essas políti-
cas atuam sobre os mesmos territórios e 
influenciam diretamente a prevenção de 
doenças crônicas, a saúde mental e o enve-
lhecimento saudável.  A título de exemplo, 
a cooperação das áreas de saúde e assis-
tência social é fundamental: atualmente 
ambas visitam as mesmas famílias em ter-
ritórios vulneráveis, porém com sistemas 
diferentes, agentes diferentes e objetivos 
desconectados. 

Essa integração também fortalece a capa-
cidade de resposta dos territórios diante 
de eventos extremos, como ondas de ca-
lor, enchentes e outras emergências climá-
ticas, cujos impactos recaem cada vez mais 
sobre o sistema de saúde. Essa mudança 
depende apenas de governo, não de apro-
vação legislativa.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O principal entrave é a fragmentação federativa: a atenção primária é res-

ponsabilidade dos municípios, que têm capacidades muito diferentes. O 

governo federal pode induzir mudanças via financiamento, mas não pode 

substituir a decisão municipal. Criar mecanismos de indução financeira 

robustos, com critérios claros de cobertura e qualidade, e apoiar tecnica-

mente os municípios menores é o caminho mais efetivo dentro dos limites 

do pacto federativo.
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Prevenir doenças crônicas
numa população que
envelhece em ritmo acelerado

2. Prevenir doenças crônicas numa população que envelhece em ritmo acelerado

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Epidemias silenciosas de diabetes e obesidade mais do que duplicaram 
em 20 anos; sistema remunerado por procedimento que desincentiva 
prevenção; ausência de resposta estruturada ao crescimento de
problemas de saúde mental, doenças cardiovasculares e oncológicas

O
Vigitel (Sistema de Vigilância de Fato-
res de Risco e Proteção para Doenças 
Crônicas por Inquérito Telefônico) de 
2025, pesquisa anual publicada pelo Mi-
nistério da Saúde, registra um dado alar-

mante: aumento de 135% nos casos de diabetes e 
de 118% na obesidade entre 2006 e 2024. Doenças 
que eram raras tornaram-se epidemias silenciosas 
em duas décadas. O crescimento de doenças crô-
nicas, diabetes, hipertensão, obesidade e doenças 
cardiovasculares, é o maior fator de pressão sobre 
os custos do sistema de saúde no médio e longo 
prazo. Cada paciente crônico mal gerenciado que 
vai parar numa UTI custa dezenas de vezes mais 
do que teria custado prevenir ou controlar ade-
quadamente na atenção primária.

A promoção da saúde, ancorada em sete pilares, é 
o caminho: alimentação adequada, atividade física, 

higiene, socialização, uso correto de medicamen-
tos, sono e aprendizado contínuo sobre autocuida-
do. Ensinar a população a viver de forma mais sau-
dável é uma função que os profissionais de saúde 
precisam assumir sistematicamente, e que o siste-
ma de saúde precisa remunerar adequadamente. 

As apostas online emergem como um novo proble-
ma de saúde pública que o sistema ainda não está 
preparado para enfrentar. O Brasil levou o debate 
à Organização Mundial da Saúde em 2026. O SUS 
já passou a oferecer atendimento virtual gratuito 
para adultos com dependência de jogos, mas a res-
posta ainda é pontual. Uma estratégia estruturada 
de saúde mental para o problema das apostas, com 
regulação do acesso, campanhas de prevenção, 
integração com a rede de atenção psicossocial e 
responsabilização das plataformas, é uma lacuna 
urgente que o próximo governo precisa fechar.

2.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O principal obstáculo ao pagamento baseado em valor é o modelo atual de 

financiamento do SUS, que remunera procedimentos e não resultados. Mu-

dar isso exige renegociar contratos com prestadores, revisar instrumentos 

regulatórios e de incentivos e criar sistemas de monitoramento que o SUS 

hoje não tem em escala nacional. A transição pode começar por programas 

piloto em regiões com maior capacidade de gestão e ser expandida gradual-

mente, como vários países fizeram.

EIXO 2 | Capítulo IV |  PROPOSTA 2
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Reformar o
financiamento
e a governança do SUS

3. Reformar o financiamento e a governança do SUS

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Subfinanciamento crônico com gasto público abaixo de 4% do PIB; 
emendas parlamentares que alocam recursos por lógica política,
não epidemiológica; transferências baseadas em procedimento
que incentivam quantidade em vez de qualidade

O
SUS é o maior sistema público de saú-
de universal do mundo e um dos mais 
subfinanciados entre países com renda 
comparável. Com menos de 4% do PIB 
em gasto público com saúde, o Brasil fi-

nancia com 1/6 do que o NHS britânico gasta per 
capita um sistema que precisará atender uma 
população crescentemente mais velha e mais 
doente. Gestão mais eficiente é necessária, mas 
não será suficiente para fechar essa lacuna sem 
aumento real de financiamento.

O caminho fiscal é estreito, mas existe. A vincu-
lação das emendas parlamentares à saúde com 
critérios técnicos é uma reforma urgente. A des-
tinação de algumas emendas parlamentares pode 
ser influenciada por negociações políticas e nem 
sempre observar critérios de necessidade epide-
miológica ou sustentabilidade do serviço, finan-
ciando equipamentos sem manutenção, obras 
sem equipe e serviços sem demanda comprova-
da. O aperfeiçoamento desse mecanismo exige 
diálogo com o Congresso, estados e municípios, 
com critérios técnicos transparentes e avaliação 
de resultados.

A mudança do modelo de transferência federal é 
uma reforma de governança estrutural que o sis-
tema precisa. O financiamento do SUS combina 
diferentes mecanismos que variam conforme o 
nível de atenção e a natureza do prestador. Na 
média e alta complexidade hospitalar, o paga-
mento por procedimento ainda exerce função 
relevante; na atenção primária, modelos per 
capita com metas de resultado já provaram ser 
mais eficazes. A evolução para modelos orienta-
dos por qualidade e resultados deve ser planeja-
da, com projetos piloto, e diferenciada por seg-
mento: substituições abruptas, sem revisão dos 
valores, análise das diferenças regionais e pla-
nejamento detalhado, arriscam reduzir a oferta 
justamente nas regiões mais vulneráveis. Trans-
ferências per capita vinculadas a indicadores 
de resultado, como cobertura vacinal, controle 

3.

A VINCULAÇÃO DAS EMENDAS
PARLAMENTARES À SAÚDE
COM CRITÉRIOS TÉCNICOS
É UMA REFORMA URGENTE

EIXO 2 | Capítulo IV |  PROPOSTA 3
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de hipertensão e taxa de internações evitáveis, 
criam o incentivo correto: ou seja, estados e mu-
nicípios precisam mostrar que a população ficou 
mais saudável, não que realizaram mais proce-
dimentos. Grandes redes hospitalares privadas 
já utilizam modelos de pagamento baseado em 
valor internamente, com planos de cuidado in-
dividualizados por paciente, apoiados por inte-
ligência artificial. Cabe à ANS criar incentivos e 
promover boas práticas para induzir essa evolu-
ção em articulação com o Ministério da Saúde, 
sem impor um modelo único de remuneração 
ou estabelecer diretamente preços e tarifas.

A incorporação de novas tecnologias em saú-
de tornou-se um dos maiores desafios para a 
sustentabilidade dos sistemas de saúde. Medi-
camentos, terapias gênicas e dispositivos cada 
vez mais sofisticados elevam os custos de forma 
acelerada e pressionam tanto o SUS quanto a 
saúde suplementar. O Brasil possui estruturas 
consolidadas de Avaliação de Tecnologias em 
Saúde (ATS), como a CONITEC no SUS e os 
processos regulatórios da ANS, mas a judiciali-
zação crescente frequentemente impõe a incor-
poração de tecnologias sem que esse processo 
técnico seja concluído. Fortalecer a ATS, dar 
maior previsibilidade aos processos de incorpo-
ração e reduzir incentivos à judicialização são 
condições para ampliar o acesso à inovação sem 
comprometer a sustentabilidade do sistema. O 
compartilhamento de risco deve constituir po-
lítica de Estado para ampliar o acesso susten-

tável a terapias inovadoras. O Estado brasileiro 
deve negociar diretamente com a indústria far-
macêutica preços, descontos e pagamentos vin-
culados aos resultados clínicos. Os processos 
de registro, precificação e incorporação devem 
funcionar de forma coordenada e transparente, 
com critérios de segurança, eficácia, custo-e-
fetividade e compartilhamento de risco clara-
mente definidos. Países como Itália e Inglaterra 
já utilizam esse mecanismo com resultados po-
sitivos para o acesso e para a sustentabilidade 
financeira dos sistemas.

A gestão hospitalar pode adotar diferentes 
arranjos: administração direta, entidades fi-
lantrópicas, Organizações Sociais e Parcerias 
Público-Privadas. Esses modelos não são equi-
valentes e devem ser avaliados de acordo com 
qualidade assistencial, acesso, custo, transpa-
rência, integridade, capacidade de execução e 
controle público, sem presunção de superio-
ridade automática de qualquer deles, mas sim 
como instrumentos sinérgicos e necessários. 
Onde há capacidade contratual e fiscalização 
robusta, OS e PPPs com contratos baseados 
em indicadores de qualidade, como taxa de 
infecção hospitalar, reinternação em 30 dias 
e satisfação do paciente, têm apresentado re-
sultados consistentes em contextos como São 
Paulo e Ceará. A escolha do modelo adequado 
depende da realidade local, mas a boa prática 
de gestão por resultado é o elemento central a 
ser preservado em qualquer arranjo.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O aperfeiçoamento das emendas parlamentares na saúde depende de diá-

logo com o Congresso e de critérios técnicos transparentes que tornem o 

custo político de manter alocações ineficazes cada vez mais visível para a 

sociedade. A mudança do modelo de transferência é tecnicamente factível, 

mas depende de renegociação de acordos federativos e de capacidade de mo-

nitoramento que o sistema ainda precisa construir.

EIXO 2 | Capítulo IV |  PROPOSTA 3
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Integrar SUS
e saúde suplementar

4. Integrar SUS e saúde suplementar

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
50 milhões de beneficiários de planos que usam o SUS para alta 
complexidade com barreiras ao ressarcimento efetivo; dois sistemas 
paralelos sem coordenação que geram ineficiência e desperdício; 
necessidade de atualização regulatória contínua da ANS

O
Brasil tem, na prática, dois sistemas de 
saúde que operam em paralelo sem coor-
denação efetiva: o SUS, universal e públi-
co, e a saúde suplementar, com cerca de 
50 milhões de beneficiários de planos pri-

vados. O SUS é universal e está disponível a toda a 
população, inclusive às pessoas que possuem pla-
nos de saúde. Essa universalidade, contudo, não 
afasta as responsabilidades das operadoras pelas 
coberturas contratadas e legalmente exigidas, ob-
servadas as regras aplicáveis. Quando beneficiá-
rios de planos utilizam o SUS para procedimentos 
cobertos por seus contratos, por escolha, por falha 
de cobertura ou por ausência de rede adequada, 
o SUS arca com esse custo. O mecanismo legal 
de ressarcimento existe e já movimenta valores 
relevantes, mas enfrenta desafios de efetividade: 
passivo acumulado, demora no processamento e 
disputas administrativas e judiciais.

A prioridade deve ser tornar efetivas as regras 
existentes de ressarcimento e responsabilizar 
quem as descumpre. A integração de informa-
ções e a automatização podem contribuir signi-
ficativamente para esse objetivo, reduzindo o 
passivo e o tempo de processamento, desde que 
o processo preserve as garantias legais de notifi-
cação, ampla defesa e direito a recurso. 

A ANS aprovou em 2025 novos indicadores pú-
blicos de qualidade hospitalar pelo PM-QUA-
LISS. Esse instrumento de transparência deve 

ser expandido com divulgação comparável de 
indicadores, por exemplo, mortalidade ajustada 
pelo risco, reinternação, tempo de permanên-
cia, infecções relacionadas à assistência e expe-
riência do paciente. A divulgação deve observar 
metodologia padronizada, ajuste pela gravidade 
e pelo perfil dos pacientes, indicação do período 
e da população avaliados, série histórica, compa-
ração com referências nacionais e validação in-
dependente, o que pode qualificar a escolha dos 
consumidores e criar incentivos de reputação 
para a melhoria assistencial.

A interoperabilidade dos dados de saúde é con-
dição para qualquer avanço estrutural. Já temos 
algumas referências na saúde privada que ao lon-
go dos últimos anos construíram internamente 
um sistema em que cada paciente é reconhecido 
como o mesmo paciente em todos os pontos de 
atendimento, com histórico clínico integrado 
acessível ao profissional no momento do atendi-
mento. No SUS, o Cartão SUS integrado ao CPF 
e as iniciativas de prontuário eletrônico nacional 
apontam na direção certa, mas a implementação 
é fragmentada. Tornar obrigatória a interopera-
bilidade entre sistemas de saúde públicos e pri-
vados, com o paciente sendo proprietário de seus 
dados, é uma mudança regulatória com impacto 
direto na qualidade e na eficiência do cuidado.

O aperfeiçoamento do setor de saúde suplemen-
tar não passa necessariamente por nova legisla-

4.
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ção. A saúde já é uma das atividades mais reguladas 
do país, e a prioridade deve ser dar coerência, esta-
bilidade e efetividade às regras existentes, fortale-
cer a fiscalização e ampliar a transparência. O PL 
7.419/2006 permanece em tramitação e, se apro-
vado, pode complementar essa agenda, devendo, 
assim como qualquer eventual nova legislação, 
ser fundamentado em evidências, precedida de 
avaliação de impacto e mecanismos de monitora-
mento dos resultados. Boa parte da agenda regula-
tória, incluindo portabilidade, qualidade assisten-
cial e transparência contratual, pode avançar por 
resolução e pelo aperfeiçoamento da atuação da 
ANS, sem esperar mudança legislativa. 

A regulação dos reajustes deve reconhecer as 
diferenças entre planos individuais e familiares 
e contratos coletivos. Nos planos individuais, já 
existe metodologia pública de cálculo, o que, in-
clusive, tornou precária a comercialização des-
se produto. Nos coletivos, o aperfeiçoamento 
pode envolver maior comparabilidade, agrupa-
mento de riscos, transparência das memórias 
de cálculo e previsibilidade, preservando o equi-
líbrio atuarial e a proteção do consumidor.

O programa Agora Tem Especialistas, que mobi-
liza a rede privada para realizar cirurgias e proce-
dimentos de alta complexidade para pacientes 
do SUS, é um modelo promissor que precisa de 
escala. Com R$ 200 milhões comprometidos e 
85 mil cirurgias e exames adicionais contratados 
até 2026, o programa demonstra que a integração 
entre os dois sistemas é operacionalmente viável. 
Expandir esse modelo, com contratos de longo 

prazo, indicadores de qualidade e ampliação do 
rol de procedimentos, transforma uma iniciativa 
pontual numa política estrutural de integração 
dos sistemas. A expansão do programa, contudo, 
exige uma condição que ainda não está equacio-
nada: a avaliação sistemática de resultados. Hoje 
o programa mede oferta de procedimentos, mas 
não desfecho clínico nem custo por resultado ob-
tido. Escalar sem esse monitoramento é repetir o 
erro de remunerar produção em vez de qualidade. 
Um programa de avaliação de desfechos clínicos e 
custos, com indicadores padronizados e auditoria 
independente, é condição para que o Agora Tem 
Especialistas se consolide como política estrutural 
e não como uma solução isolada de fila sem com-
promisso com o que acontece depois da cirurgia. 

Há ainda uma questão anterior: os profissionais 
que o Programa contrata. Isso remete a uma 
questão de fundo da qualidade formativa dos 
profissionais da saúde. O Brasil reconhece duas 
vias para a obtenção do RQE. O médico que con-
clui uma residência credenciada pela CNRM 
recebe o título de especialista sem precisar se 
submeter a um exame nacional ou à prova da so-
ciedade da especialidade. Já o médico que busca 
a certificação pela via da AMB precisa ser aprova-
do em exame específico da respectiva sociedade. 
Assim, as duas vias legais de certificação adotam 
mecanismos distintos de aferição final da com-
petência. O resultado é que dois médicos com 
o mesmo título formal podem ter qualificações 
distintas. O SUS não tem como diferenciá-los. 
Isso gera confusão. Corrigi-la é agenda que o MS  
e o MEC precisam enfrentar juntos.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
Operadoras, indústria farmacêutica, prestadores e diferentes atores do sistema 

possuem incentivos distintos sobre a incorporação de tecnologias, o ressarci-

mento ao SUS e a regulação da saúde suplementar. Fortalecer a capacidade téc-

nica da ANS e da CONITEC, ampliar a transparência dos processos decisórios e 

construir mecanismos de negociação baseados em evidências são passos essen-

ciais para reduzir conflitos e aumentar a legitimidade das decisões.
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Reformar a previdência 
para financiar
o envelhecimento

5. Reformar a previdência para financiar o envelhecimento

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Gasto previdenciário acima de 12% do PIB com projeção de 16%;
regimes especiais com distorções históricas intocadas pela
reforma de 2019; espaço fiscal para saúde, educação e infraestrutura 
comprimido por automatismos que crescem sem avaliação

F    
alar de saúde e envelhecimento sem 
falar de previdência é incompleto. O 
gasto previdenciário brasileiro já su-
pera 12% do PIB, com projeção de che-
gar a 16% nas próximas décadas, se-

gundo o próprio Tesouro Nacional. Num país 
com dívida pública de 82% do PIB e taxa de 
juro real de 8% ao ano, cada ponto adicional 
de gasto previdenciário é um ponto a menos 
disponível para saúde, educação e infraestru-
tura. A relação entre trabalhadores ativos e 
aposentados cai continuamente, e a tendên-
cia se aprofunda com o envelhecimento.

A reforma de 2019 foi necessária, mas insu-
ficiente. Ela avançou nos parâmetros gerais, 
idade mínima e tempo de contribuição, mas 
deixou intocadas as distorções mais custosas: 

o regime dos militares, com benefícios muito 
superiores ao RGPS sem contrapartida pro-
porcional; a aposentadoria rural subsidiada 
sem revisão dos critérios; e a proliferação de 
regimes especiais que permitem aposentado-
ria precoce em categorias de menor risco. O 
Instituto de Mobilidade e Desenvolvimento 
Social publicou uma proposta completa, rea-
lista e obrigatoriamente dura, o insumo téc-
nico que o próximo governo precisa usar na 
negociação política.

5.

A SUSTENTABILIDADE DO
FINANCIAMENTO DA SAÚDE
DEPENDE, EM PARTE, DO EQUILÍBRIO 
DAS CONTAS PREVIDENCIÁRIAS

EIXO 2 | Capítulo IV |  PROPOSTA 5
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A sustentabilidade do financiamento da 
saúde depende, em parte, do equilíbrio das 
contas previdenciárias. Com gastos previ-
denciários projetados para 16% do PIB, o 
espaço que sobra para saúde, educação e in-
vestimento público encolhe a cada ano. O 
envelhecimento populacional exige planeja-
mento integrado das políticas de saúde, as-
sistência e previdência. Eventuais mudanças 
previdenciárias devem ser discutidas com 
base em dados atuariais, avaliação distribu-
tiva, regras de transição e proteção às popu-
lações mais vulneráveis.

A previdência complementar e a progressi-

va migração para um sistema de capitaliza-
ção, com financiamento da transição pelos 
royalties do petróleo como proposto no 
Eixo I deste documento, são o horizonte de 
longo prazo. No curto prazo, o próximo go-
verno precisa fazer pelo menos três coisas: 
corrigir as distorções mais evidentes dos 
regimes especiais; criar mecanismos auto-
máticos de ajuste da idade mínima à expec-
tativa de vida, evitando reformas pontuais 
de alto custo político a cada geração; e ga-
rantir que os recursos da previdência sir-
vam prioritariamente a quem mais precisa, 
trabalhadores de baixa renda e sem acesso a 
poupança privada.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A reforma da previdência é o tema mais sensível da política brasileira, ca-

paz de derrubar governos e mobilizar categorias organizadas em questão 

de horas. A única forma de avançar é com transparência técnica, mostran-

do os números sem eufemismo, e com uma proposta que combine ajuste 

paramétrico com expansão da cobertura para quem hoje está desprotegi-

do. Reformar para proteger os mais pobres, garantindo que os recursos da 

previdência cheguem a quem genuinamente precisa, é o argumento que 

pode construir maioria.
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Segurança Pública para um 
Brasil que Protege e Prospera
Governança federal, controle territorial, crime mafioso,
proteção das mulheres e a nova fronteira digital da violência

V.

D 
iante do crescimento recente da cri-

minalidade, a segurança pública tor-

nou-se a principal preocupação dos 

brasileiros, à frente até da economia 

e da saúde. Pesquisas mostram que 

94% da população reconhece algum grau de 

violência na cidade onde vive, 57% mudaram 

hábitos ou rotinas por medo da violência, se-

gundo o Instituto Sou da Paz, e 60% evitam 

usar o celular na rua como forma de auto-

proteção, segundo o Datafolha para o Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública (FBSP). O 

país registrou 40.775 mortes violentas in-

tencionais em 2025, taxa de 19,1 por 100 mil 

habitantes, a menor de toda a série histórica 

iniciada em 2012, e queda de 8,2% em relação 

ao ano anterior, segundo o 20º Anuário Brasi-

leiro de Segurança Pública, do FBSP, de 2026. 

Esse número, porém, além de não englobar 

todo o tipo de violência sofrido pela popula-

ção, como a submissão a grupos mafiosos, a 

obrigatoriedade de pagar taxas a eles e a liber-

dade de ir e vir controlada pelos criminosos, 

esconde outra contradição grave: enquanto 

os homicídios em geral caem, os feminicídios 

chegaram ao maior patamar da série históri-

ca, com 1.571 vítimas em 2025, crescimento de 

4% em relação ao ano anterior e quarto recor-

de consecutivo. Para cada feminicídio consu-

mado, houve 2,7 tentativas, totalizando 4.189 

tentativas de feminicídio no período. A vio-

lência doméstica avança em paralelo: foram 

registradas mais de 788 mil ameaças contra 

mulheres e 286 mil lesões corporais em con-

texto doméstico em 2025.

O crescimento do crime organizado deixou 

de se restringir ao tráfico de drogas, que hoje 

representa menos de 5% do faturamento das 

organizações criminosas, segundo o estudo 

Follow the Products do FBSP (2025). Esti-

ma-se que o faturamento nos mercados ana-

lisados tenha atingido R$ 348 bilhões em um 

ano, incluindo atividades como venda ilegal 

de combustíveis (R$ 61,5 bi), bebidas (R$ 56,9 

bi), ouro (R$ 18,2 bi), tabaco (R$ 10,3 bi) e 

tráfico de cocaína (cerca de R$ 15 bi). A maior 

fatia isolada, porém, não está em nenhum 

desses mercados: os crimes virtuais somados 

ao furto e roubo de celulares respondem por 

R$ 186 bilhões por ano. A Operação Carbono 

Oculto, que desmontou uma rede de lavagem 
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de dinheiro ligada ao PCC no setor de com-

bustíveis, revela a extensão do problema: in-

filtração profunda na economia formal e no 

próprio poder público, muito além do patru-

lhamento nas ruas.

Do outro lado, 51% da população afirma ter 

mais medo do que confiança nas polícias, 

segundo o Datafolha, e apenas 36% dos ho-

micídios chegam a um responsável denun-

ciado, menos de 4 em cada 10, segundo o es-

tudo Onde Mora a Impunidade?, do Instituto 

Sou da Paz. Essa combinação de letalidade 

policial elevada com baixíssima capacidade 

investigativa alimenta um ciclo de impuni-

dade que hoje é o principal motor do forta-

lecimento do crime organizado: sem a pre-

sença do Estado oferecendo serviços básicos 

de qualidade, o crime organizado ocupa esse 

vácuo de poder. A impunidade também é um 

dos retratos mais críticos quando o assunto 

é a violência contra as mulheres: 555 mil me-

didas protetivas foram concedidas em 2024 

e, em 2025, houve 132 mil descumprimentos, 

uma média de 362 por dia, volume que evi-

dencia tanto a extensão do problema quanto 

a fragilidade do acompanhamento posterior 

à concessão.

As inovações tecnológicas dos últimos anos, 

somadas à ausência de regulação adequada 

por parte dos órgãos de controle, favore-

ceram a migração de crimes convencionais 

para o ambiente digital, potencializando os 

crimes antes realizados por meio de transfe-

rências físicas de dinheiro. Os casos de este-

lionato registrados pelas polícias cresceram 

429,8% desde 2018, chegando a 2.261.055 

ocorrências em 2025, sendo 346.753 pratica-

dos exclusivamente por meios eletrônicos, 

alta de 20,6% em relação ao ano anterior. 

Os criminosos utilizam a internet como in-

fraestrutura, aproveitando a alta lucrativi-

dade e a baixa capacidade de resposta do Es-

tado em prevenção, investigação e punição. 

O custo para a economia é expressivo e cha-

ma atenção: estudo do Instituto Nacional de 

Combate ao Cibercrime (INCC) estima que 

o cibercrime causou perda potencial equiva-

lente a 18% do PIB do Brasil, cerca de R$ 2,1 

trilhões em valores de 2024, considerando 

efeitos diretos, indiretos e induzidos.

Para o cidadão, o relatório O Estado dos Gol-

pes no Brasil 2026, da Global Anti-Scam Al-

liance (GASA), estima 34,5 bilhões de tenta-

tivas de golpes digitais entre março de 2025 e 

fevereiro de 2026, com 16,5 milhões de brasi-

leiros prejudicados financeiramente e perdas 

totais de R$ 21,2 bilhões. A subnotificação é 

parte do problema: entre as vítimas latino-a-

mericanas que deixaram de denunciar, meta-

de alegou não saber a quem recorrer. Com R$ 

186 bilhões anuais provenientes de crimes vir-

tuais e do furto e roubo de celulares, a maior 

fonte isolada de receita mapeada pelo estudo 

Follow the Products (FBSP, 2025), o ambiente 

virtual passou a ser o principal motor de cres-

cimento do crime organizado. Organizações 

criminosas já mantêm escritórios dedicados a 

fraudes digitais, tratando o golpe virtual como 

um negócio de baixo risco e retorno rápido. A 

fragmentação das bases estaduais e a ausên-

cia de interoperabilidade entre elas permitem 

que o crime cibernético circule livremente en-

tre jurisdições sem que nenhuma polícia con-

siga acompanhar o rastro completo do golpe.

O diagnóstico já está feito, há estudos e dados 

de qualidade. Falta elencar propostas priori-

tárias e empenhar decisão política. O crime 

organizado e o crime mafioso hoje se movem 

mais rápido que o Estado: sem leis adequadas 

e capacidade de fiscalização e controle, a im-

punidade impera e, a cada revés, o crime or-

ganizado se reorganiza e se adapta com uma 

agilidade que as instituições formais não 

conseguem acompanhar.
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Criar uma governança
federal real para
a segurança pública

1. Criar uma governança federal real para a segurança pública

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Fragmentação entre 27 polícias militares, 27 polícias civis,
27 polícias penais e Ministérios Públicos estaduais que
não se comunicam; ausência de liderança política
que assuma o tema como prioridade de Estado; Ministério
da Segurança Pública sem poder real de coordenação.

C
om o número de policiais, o volume 
de recursos e as leis existentes, se-
ria possível enfrentar a violência de 
maneira muito mais eficiente do que 
ocorre hoje no Brasil. A maior falha 

é a ausência de articulação e de coordenação 
entre União, estados e municípios que fun-
cione de fato. 

O formato dessa coordenação é um debate 
legitimamente em aberto: uns defendem a 
criação de um Ministério dedicado como con-
dição para dar peso político e capacidade de 
arbitragem à agenda, outros sustentam que o 
essencial é integrar as políticas já existentes, 
com os instrumentos legais hoje disponíveis. 
O ponto sem divergência, e que este relatório 
trata como prioritário, é a integração. Sem 
normas gerais comuns, dados compartilha-
dos, protocolos padronizados e financiamen-
to condicionado a contrapartidas verificá-
veis, criar um órgão novo apenas acrescenta 

uma camada ao problema que se pretende re-
solver. O contexto atual, as experiências exi-
tosas e o desafio de enfrentamento efetivo do 
cenário de insegurança pública exigem que o 
presidente da República priorize nesta área 
uma interlocução forte, com capacidade téc-
nica e peso político, para arbitrar entre esta-
dos, direcionar recursos do Fundo Nacional 
de Segurança Pública e exigir contrapartidas 
claras baseadas em resultados dos entes fede-
rados em troca de financiamento.

O Sistema Único de Segurança Pública 
(SUSP), instituído pela Lei nº 13.675, de 11 de 

1.

A AGENDA DE GOVERNANÇA
FEDERAL PRECISA INCLUIR
AINDA UMA RESPOSTA
COORDENADA À VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E AOS FEMINICÍDIOS
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junho de 2018, e apelidado à época de “SUS da 
Segurança”, é o instrumento legal que já existe 
para essa integração, mas avançou pouco após 
a aprovação. A Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 18, de 2025, aprovada na Câmara 
e em análise no Senado, dá status constitu-
cional ao SUSP, o que fortalece a base legal da 
integração sem substituir a regulamentação 
nem a decisão política de executá-la. Regula-
mentar de fato as normas gerais já previstas na 
Constituição e nas leis orgânicas das polícias, 
hoje pendentes de decretos que nunca saíram 
do papel, permitiria padronizar planos de ges-
tão, sistemas de dados, relatórios de produti-
vidade e prestação de contas sem depender de 
uma nova reforma constitucional.

Falta ainda ao país uma capacidade nacio-
nal de inteligência de segurança pública que 
reúna, analise e devolva informação qua-
lificada às polícias estaduais, orientando 
prioridades, indicando alvos e sustentando 

operações coordenadas entre unidades da 
federação. É o instrumento que converte in-
tegração formal em direção prática, e ele não 
exige transferir para a União o comando das 
polícias estaduais, que permanece compe-
tência constitucional dos estados. O que se 
propõe é uma central que subsidie e coorde-
ne, não que substitua.

A agenda de governança federal precisa 
incluir ainda uma resposta coordenada à 
violência doméstica e aos feminicídios. 
A mesma vítima é entrevistada separa-
damente pela Polícia Militar, pela Polícia 
Civil e pela Justiça, sem que essas infor-
mações sejam cruzadas para gerar uma 
avaliação de risco única. Integrar esses flu-
xos de dados, criar protocolos nacionais 
de atendimento e padronizar a aplicação 
das medidas protetivas são reformas de 
governança que dependem de coordena-
ção federal, não de nova legislação.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A resistência de instituições que temem perder centralidade e orçamento 

com uma nova estrutura de coordenação; o receio dos governadores de que 

qualquer avanço federal represente invasão de competência constitucional 

sobre suas polícias; e a tentação de anunciar medidas de governança apenas 

em momentos de crise aguda, o que politiza a proposta e dificulta a constru-

ção de consenso técnico.
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Padronizar indicadores
e definir um
plano nacional de
metas e prioridades

2. Padronizar indicadores e definir um plano nacional de metas e prioridades

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Ausência de sistema estatístico nacional consistente; o TCU já 
identificou que o país não monitora a execução dos planos estaduais 
e nacionais de segurança pública; o homicídio como indicador isolado 
não capta a real percepção de insegurança, hoje mais associada 
a roubo, domínio territorial, violência contra mulheres e golpes digitais

A
inda que os homicídios venham 
caindo de forma consistente no 
país, a sensação de insegurança da 
população nunca foi tão alta, um 
paradoxo que só se explica quan-

do se olha para os indicadores que o Estado 
brasileiro simplesmente não mede. Falta um 
sistema estatístico à altura do problema: re-
gistros de ocorrência padronizados entre 
estados, pesquisas de vitimização regulares 
e dados de controle territorial por grupos ar-
mados, hoje tratados por muitos órgãos como 
informação sigilosa sem justificativa técnica.

Pelo menos onze estados já adotam políticas 
de gestão para resultados na segurança públi-
ca, com metas adequadas ao histórico de cada 
território e mecanismos de reconhecimento 

para equipes que alcançam resultados, se-
gundo o balanço do Instituto Sou da Paz com 
o Insper. É um modelo que já provou reduzir 
violência, integrar polícias e otimizar recur-
sos onde foi implementado com consistên-
cia. O papel do governo federal é fomentar 
essa metodologia nacionalmente, exigindo 
que cada estado apresente planejamentos es-
tratégicos bienais avaliáveis pela sociedade, 
conforme já determina a legislação federal 
em vigor.

2.

2.261.055
casos de estelionato foram registrados 
em 2025, sendo 346.753 exclusivamente 
por meios eletrônicos
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OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A resistência política de estados e municípios em expor publicamente metas 

não alcançadas; a ausência de uma cultura consolidada de avaliação de po-

líticas públicas nas instituições de segurança; e a pressão por resultados de 

curto prazo, que compete com o tempo necessário para construir e validar 

indicadores robustos.

Uma proposta recorrente, tendo em vista que 
a taxa de homicídios isolada não reflete a rea-
lidade da insegurança pública no cotidiano do 
cidadão, é substituir o homicídio como indi-
cador único e predominante nas avaliações de 
cenário, por uma cesta ponderada de indica-
dores, nos moldes do que o índice de inflação 
fez ao consolidar múltiplos preços em um só 
número, incluindo roubo, domínio territorial, 
feminicídio e golpes digitais. Em 2025, o país 
registrou 2.261.055 casos de estelionato, sendo 
346.753 praticados exclusivamente por meios 
eletrônicos, e mais de 830 mil roubos e furtos 
de celular, crimes que hoje pesam mais na roti-
na do cidadão do que a taxa de homicídios.

Além disso, outras três propostas podem 
fortalecer a accountability da segurança pú-
blica nacional e aprimorar as políticas públi-
cas baseadas em evidências, além de tornar 
essa prioridade executável já no primeiro 

ano de mandato, pois não dependem de lei 
nova. A primeira é a criação de um indicador 
nacional de esclarecimento de homicídios: o 
Brasil não sabe oficialmente quantos assas-
sinatos chegam a um responsável denuncia-
do, e a única medição disponível hoje é feita 
por uma organização da sociedade civil. A se-
gunda é uma pesquisa nacional de vitimiza-
ção com periodicidade fixa, capaz de medir 
o crime que nunca vira boletim de ocorrên-
cia, hoje a maior lacuna estatística da área e 
uma das razões pelas quais a percepção de 
insegurança e os números oficiais seguem 
caminhos opostos. A terceira é o condicio-
namento dos repasses do Fundo Nacional de 
Segurança Pública à entrega, no prazo e no 
padrão definidos, dos dados que alimentam 
esses indicadores, com publicação obrigató-
ria em painel de acesso público. Sem conse-
quência financeira, a padronização de dados 
não passa de recomendação.

EIXO 2 | Capítulo V |  PROPOSTA 2



E
IX

O
 2

 | 
C

AP
IT

AL
 H

U
M

AN
O

 E
 C

O
ES

ÃO
 S

O
C

IA
L

2026 60

Criar agências para
fortalecer os órgãos de
controle e enfrentar a
infiltração do crime mafioso 
na economia e na política

3. Fortalecer os órgãos de controle e enfrentar a infiltração do crime organizado na economia e na política

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Crime organizado que faturou R$ 348 bilhões em um ano 
e já não se restringe ao tráfico; infiltração em contratos públicos, 
no setor de combustíveis e no financiamento de campanhas 
eleitorais; ausência de agência com poder de coordenar 
o enfrentamento a organizações de tipo mafioso

A 
Operação Carbono Oculto, defla-
grada em agosto de 2025, reuniu 
Ministério Público, Polícia Fede-
ral, Receita Federal e a Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural 

e Biocombustíveis (ANP) para desmontar 
uma infiltração do crime organizado no se-
tor de combustíveis sem um único disparo, 
e é hoje a principal referência de que a coo-
peração entre instituições centrais funciona 
quando existe coordenação e vontade políti-
ca. Ela mostra também por que esse enfren-
tamento não se resolve dentro do aparato 
policial: os elos decisivos estavam na cadeia 
de combustíveis, competência da ANP, e na 
rastreabilidade financeira, competência do 
Conselho de Controle de Atividades Finan-
ceiras (COAF). Transformar esse tipo de 
operação pontual em rotina institucional, 
fortalecendo permanentemente os Centros 
Integrados de Inteligência de Segurança 
Pública (CIISP) e o próprio COAF, deve ser 

uma das prioridades institucionais do próxi-
mo Presidente da República.

Para que estas operações se fortaleçam ins-
titucionalmente, a criação de uma Agência 
Nacional Antimáfia, nos moldes das expe-
riências italiana e americana, torna-se peça-
chave. Tal estrutura cumpriria papel central 
no enfrentamento ao crime organizado e na 
integração de ações no âmbito nacional e de 
cooperação internacional, tendo em vista a 
constante expansão das organizações crimi-
nosas para o exterior. Segundo mapeamento 

3.

NÃO HÁ CRIME ORGANIZADO SEM
CORRUPÇÃO, DEFINIDA COMO
O ABUSO DO PODER PÚBLICO EM
BENEFÍCIO PRIVADO. PODE HAVER
CORRUPÇÃO SEM CRIME
ORGANIZADO, MAS NÃO O CONTRÁRIO
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do Ministério Público do Estado de São Paulo 
divulgado em junho de 2025, o PCC está pre-
sente em pelo menos 28 países, com cerca de 
40 mil integrantes no Brasil e outros 2.078 
identificados fora dele. Uma proposta nes-
se sentido chegou a integrar um anteprojeto 
de lei enviado ao Congresso Nacional, mas 
foi retirada do texto final após pressão insti-
tucional interna, restando apenas as Forças 
Integradas de Combate ao Crime Organizado 
(FICCO), coordenadas pela Polícia Federal e 
nem sempre contando com a adesão de todas 
as polícias estaduais.

No desenho da estrutura, quatro atributos 
são imprescindíveis: 1) independência nos 
moldes do Banco Central, com autarquia de 
natureza especial, mandato fixo não coinci-
dente com o do presidente da República; 2) 
orçamento próprio e ausência de tutela mi-
nisterial, sem o que reproduz a vulnerabilida-
de política que deveria eliminar; 3) participa-
ção formal da sociedade civil organizada, com 
assento em instância de controle externo e 
capacidade de provocar apuração; e 4) com-
posição horizontal que vá além das polícias, 
reunindo Ministério Público, Receita Fede-
ral, COAF e reguladores setoriais como a ANP 
e a Agência Nacional de Telecomunicações 
(ANATEL), cuja informação é o que rastreia 
a infiltração na economia formal e permite 
operações conjuntas na velocidade em que as 
organizações criminosas se reorganizam.

Outra prioridade é a tipificação do crime de 
organização de tipo mafioso, que, aliada à 
criação de um rito rápido legal (fast track), 
aceleraria os ritos processuais e a aplicação 
das penas devidamente aumentadas em fun-
ção da gravidade dos delitos cometidos por 
organizações como o PCC e o Comando Ver-
melho, sem misturar esse tratamento com 
o de quadrilhas comuns. A Lei nº 15.358, de 
março de 2026, criou o tipo penal de domí-
nio social estruturado, que descreve o con-

trole violento de territórios, e não a nature-
za empresarial e a capacidade de infiltração 
que definem a associação de tipo mafioso, de 
modo que a tipificação específica segue pen-
dente. Um rito processual abreviado para 
esses casos específicos, inspirado na legis-
lação antimáfia italiana em vigor há mais de 
40 anos, aceleraria processos que hoje se ar-
rastam por anos nos tribunais e acentuam a 
sensação de impunidade.

Não há crime organizado sem corrupção, de-
finida como o abuso do poder público em be-
nefício privado. Pode haver corrupção sem 
crime organizado, mas não o contrário, já que 
em algum elo da cadeia de atos praticados pe-
los criminosos, agentes públicos do Executi-
vo, Legislativo e do Judiciário, em nível fede-
ral, estadual e municipal, foram corrompidos. 
O poder público precisa exigir de si mesmo o 
mesmo padrão de compliance que já cobra do 
setor privado.

Os números sustentam a urgência. No Índi-
ce de Percepção da Corrupção de 2025, di-
vulgado pela Transparência Internacional, o 
Brasil obteve 35 pontos e ficou na 107ª posi-
ção entre 182 países, abaixo da média global 
de 42 e estagnado na parte inferior da tabela 
desde 2015. A Controladoria-Geral da União 
(CGU) e a Advocacia-Geral da União recu-
peraram mais de R$ 10 bilhões em 32 acordos 
de leniência desde 2017, valor que não mede 
o dano total, mas fixa um piso incontestável 
do que foi desviado e detectado. E o balanço 
da Transparência Internacional sobre 2025 
registra que a infiltração do crime organizado 
nas instituições brasileiras se deu principal-
mente pela corrupção do sistema financeiro.

Daí a proposta de uma Agência Nacional An-
ticorrupção com independência efetiva, e não 
apenas nominal. O arranjo atual reparte o en-
frentamento entre CGU, Tribunal de Contas 
da União, Ministério Público Federal, Polícia 
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OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
Todos os que se beneficiam direta ou indiretamente da corrupção e do crime 

organizado trabalham para abrandar as leis e não as tornar mais eficientes. 

A resistência de instituições que preferem manter a centralidade das opera-

ções sob seu próprio comando; o custo político de mexer em legislação que 

afeta o financiamento de campanhas e a elegibilidade de candidatos; e a di-

ficuldade de diferenciar, na lei, organizações de tipo mafioso de quadrilhas 

comuns sem enfraquecer o instrumento penal.

Federal e COAF, sem instância que coordene 
o conjunto, e mantém o principal órgão de 
controle interno chefiado por ministro que 
o presidente pode exonerar a qualquer tem-
po. Os atributos exigidos são os mesmos da 
agência antimáfia: mandato fixo não coinci-
dente com o do presidente, participação da 
sociedade civil, orçamento próprio, quadro 
de carreira e prestação de contas ao Congres-
so. O caminho legislativo mais curto já está 
desenhado desde 2018 nas Novas Medidas 
contra a Corrupção, pacote formulado pela 
Transparência Internacional com a Fundação 
Getulio Vargas, que propõe uma Lei Orgânica 
da CGU. Duas cautelas de desenho vêm da 
experiência internacional: a autoridade an-
ticorrupção italiana, criada em 2012, é órgão 
de prevenção e supervisão de contratos pú-
blicos, sem poder de investigação criminal, 
o que a torna o modelo mais compatível com 
a ordem constitucional brasileira, em que a 
investigação penal cabe à Polícia Federal e ao 

Ministério Público; e a comissão anticorrup-
ção da Indonésia, por anos referência mun-
dial, foi esvaziada em 2019 por uma única lei 
ordinária, o que recomenda proteção de nível 
constitucional desde a origem.

Do lado da responsabilização eleitoral, uma 
versão mais rigorosa da atual Lei da Ficha 
Limpa resolveria parte do problema. Hoje a 
lei exige condenação transitada em julgado 
ou proferida por órgão judicial colegiado e 
impõe inelegibilidade de oito anos, prazo que 
a Lei Complementar nº 219, de 2025, passou a 
contar da data da condenação, e não mais do 
cumprimento da pena, alteração cuja cons-
titucionalidade o Supremo Tribunal Federal 
ainda julga. A proposta em debate é que, para 
pessoas com vínculo comprovado ao crime 
organizado, baste denúncia recebida e man-
tida por órgão colegiado para inabilitar a can-
didatura, com o prazo de inelegibilidade am-
pliado para algo entre 16 e 20 anos.
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Retomar o controle
territorial e reestruturar
o sistema prisional

4. Retomar o controle territorial e reestruturar o sistema prisional

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
68,7 milhões de brasileiros afirmando que há grupos criminosos 
ligados ao tráfico ou milícias atuando no bairro onde moram; 
territórios onde o Estado não consegue mais garantir serviços básicos; 
principais facções comandando operações a partir dos presídios

A 
queda consistente da taxa de ho-
micídios no Brasil convive com um 
fenômeno mais silencioso e ainda 
mais grave: a perda de soberania 
sobre porções inteiras do territó-

rio nacional. A impossibilidade de a Justiça 
ser exercida por meio de júri popular em de-
terminadas cidades do interior, a ausência 
de serviços públicos, com o impedimento de 
empresas de telefonia operarem, entraves à 
oferta de bens de consumo básico em certas 
periferias e a cobrança de taxas de proteção 
mesmo em áreas turísticas litorâneas são 
evidências concretas de que o domínio ter-
ritorial das facções já ultrapassou os grandes 
centros urbanos e chegou ao interior do país.

A escala do problema é mensurável. Pesquisa 
do Datafolha encomendada pelo FBSP, com 
campo em março de 2026 e 2.004 entrevistas 
em 137 municípios, mostra que 41,2% dos bra-
sileiros com 16 anos ou mais, o equivalente a 

68,7 milhões de pessoas, afirmam existir gru-
pos criminosos ligados ao tráfico de drogas 
ou milícias atuando no bairro onde moram. 
Entre esses, 42,2 milhões dizem que tais gru-
pos influenciam muito ou moderadamente as 
regras de convivência local, que é a definição 
prática de poder paralelo. Nas capitais, a per-
cepção de presença chega a 55,9%; no inte-
rior, a 34,1%, o que confirma que o fenômeno 
deixou de ser metropolitano. São dados de 
percepção declarada, e não de mapeamento 
territorial, mas constituem a melhor medi-

4.

AS PRINCIPAIS ORGANIZAÇÕES
CRIMINOSAS BRASILEIRAS SEGUEM
COMANDANDO PARTE RELEVANTE
DE SUAS OPERAÇÕES A PARTIR DOS
PRESÍDIOS, O QUE EXIGE UMA
REESTRUTURAÇÃO PROFUNDA
DA GESTÃO CARCERÁRIA
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da nacional disponível. O mapeamento ter-
ritorial mais detalhado que existe, feito pelo 
Grupo de Estudos dos Novos Ilegalismos da 
Universidade Federal Fluminense com o Ins-
tituto Fogo Cruzado, registra apenas na Re-
gião Metropolitana do Rio de Janeiro cerca 
de 4 milhões de moradores sob controle ou 
influência de grupos armados, com a área do-
minada crescendo 130,4% entre 2007 e 2024.

A retomada de território exige uma combina-
ção de presença qualificada do Estado, e não 
intervenção militar, cujos resultados inter-
nacionais são inexistentes, com inteligência 
investigativa capaz de identificar e respon-
sabilizar lideranças, evitando operações de 
incursão indiscriminada que colocam popu-
lação e policiais em risco sem gerar impacto 
duradouro. Nesse desenho, o papel da União 
é de suporte, e não de substituição: apoio lo-
gístico, tecnológico e de inteligência às forças 
estaduais, que seguem responsáveis pela exe-
cução, em lugar do emprego das Forças Arma-
das em policiamento de favelas, cuja eficácia 
não se sustenta em nenhuma experiência 
avaliada. A experiência de municípios que re-
duziram drasticamente crimes letais mostra 
que estatísticas favoráveis não bastam: mes-
mo cidades sem nenhum latrocínio em anos 
seguidos continuam sendo percebidas como 
inseguras quando a pichação de facções per-
manece visível nas paredes, sinal de que a po-

pulação já reconhece a perda de domínio an-
tes mesmo de qualquer estatística confirmar.

As principais organizações criminosas brasi-
leiras seguem comandando parte relevante 
de suas operações a partir dos presídios, o que 
exige uma reestruturação profunda da gestão 
carcerária: isolamento seletivo de lideranças, 
bloqueio efetivo de sinal de celular e uma po-
lítica penitenciária racional que direcione o 
encarceramento para os casos de maior gra-
vidade. Modelos de enfrentamento baseados 
em encarceramento em massa sem julgamen-
to individualizado, como o adotado por El 
Salvador, são incompatíveis com a escala po-
pulacional e institucional do Brasil: a título de 
exemplo, replicar a mesma proporção de pre-
sos em relação à população exigiria manter 
cerca de 3,5 milhões de pessoas encarceradas, 
aproximadamente 2,6 milhões a mais do que 
as 909 mil de hoje, o que é inviável e incom-
patível com o Estado Democrático de Direito.

A dimensão do problema dentro do próprio 
sistema prisional é maior do que a percepção 
pública sugere: levantamento da Secreta-
ria Nacional de Políticas Penais (Senappen) 
identifica pelo menos 88 organizações crimi-
nosas atuando dentro dos presídios brasilei-
ros, a maioria delas facções locais ou grupos 
menores que orbitam ao redor do PCC e do 
Comando Vermelho.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O custo político de admitir publicamente a perda de controle territorial em 

determinadas regiões; a tentação eleitoral de propor soluções de força bruta 

com resultados aparentemente rápidos, mas sem sustentação institucional 

ou jurídica; e a dificuldade de coordenar, ao mesmo tempo, secretarias de se-

gurança, saúde, educação e desenvolvimento urbano na presença qualifica-

da do Estado em territórios historicamente abandonados.

EIXO 2 | Capítulo V |  PROPOSTA 4
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Criar uma agência
nacional de cibersegurança
e enfrentar a nova
geração de crimes digitais

5. Criar uma agência nacional de cibersegurança e enfrentar a nova geração de crimes digitais

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Governança digital fragmentada entre diferentes órgãos federais 
sem comando único; 16,5 milhões de vítimas por ano e R$ 21,2 bilhões 
em prejuízos ao cidadão; crime organizado usando criptoativos 
e fintechs para lavagem de dinheiro

O 
crime migrou para o celular de cada 
brasileiro com a mesma velocidade 
com que a vida cotidiana se digita-
lizou. O ambiente digital não possui 
presença perceptível do Estado: não 

há viatura, autoridade ou fiscalização visível 
na internet, e é justamente onde o Estado 
não está que o crime se instala. A pandemia 
acelerou esse processo: o sistema bancário 
brasileiro incorporou 70 milhões de novas 
pessoas em apenas dois anos, e ferramentas 
como criptomoedas e fintechs sem regulação 
equivalente à do sistema bancário tradicional 
passaram a movimentar recursos de forma 
praticamente irrastreável. 

Os efeitos desse cenário são devastadores e 
alcançam toda a sociedade: empresas parali-
sadas por sequestro de dados, serviços públi-
cos interrompidos, vazamentos que expõem 
informações sensíveis de milhões de pessoas 
e golpes diários contra o cidadão comum. E a 
face mais grave desse vácuo atinge o público 

vulnerável, em especial, crianças e adolescen-
tes. Entre janeiro e julho de 2025, 64% de to-
das as denúncias recebidas pelo canal nacio-
nal da SaferNet, 49.336 de um total de 76.997, 
foram de abuso e exploração sexual infantil 
na internet, quadro agravado pelo uso de in-
teligência artificial generativa para fabricar 
imagens de abuso, e os registros policiais de 
bullying e cyberbullying cresceram 67% de 
2024 para 2025. 

Em julho de 2026, uma adolescente de 13 
anos tirou a própria vida durante uma trans-
missão ao vivo de 45 minutos, coagida por 
integrantes de um grupo organizado em 
servidores fechados de uma plataforma de 
mensagens. Não é acidente de plataforma 
nem tragédia individual: é crime operando 
sobre crianças em um ambiente onde o Es-
tado não tem autoridade constituída para 
fiscalizar e punir. O Estatuto da Criança e do 
Adolescente Digital, a Lei nº 15.211, de 2025, 
chega a prever uma autoridade autônoma de 

5.
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proteção no ambiente digital, que até hoje 
não foi instituída.

A criação de uma Agência Nacional de Ciber-
segurança, permitiria enfrentar estes e ou-
tros desdobramentos nocivos da era digital, 
consolidando competências que atualmente 
estão fragmentadas entre diferentes gabine-
tes e conselhos federais sem comando único, 
com poder de regular, fiscalizar e punir falhas 
de segurança de dados, inclusive de órgãos 
públicos, hoje isentos na prática de qual-
quer responsabilização quando vazam infor-
mações sensíveis de milhões de brasileiros 
usadas depois para aplicar golpes persona-
lizados. Além disso, tal órgão central atuaria 
também em uma parte relevante da solução: 
aquela que depende de letramento digital 
da população. Campanhas permanentes de 
conscientização, com a mesma lógica de po-
lítica pública baseada em evidência aplicada a 
outras áreas de segurança, deveriam ser trata-
das como parte estrutural da agenda de segu-
rança digital do país e figurar entre as atribui-
ções da Agência Nacional.

Em dezembro de 2023, o Decreto nº 11.856 
instituiu a Política Nacional de Cibersegu-
rança e criou o Comitê Nacional de Ciber-
segurança (CNCiber), sob coordenação do 
Gabinete de Segurança Institucional da Pre-
sidência da República (GSI). Em janeiro de 
2026, após dois anos de discussão, o Comitê 
rejeitou o formato de secretaria ministerial, 
preferiu o modelo de agência reguladora e 
recomendou, por 18 votos a 2, que a ANATEL 
assuma a função de autoridade nacional. O 
anteprojeto da Lei Geral de Cibersegurança 
foi publicado em abril de 2026 e ainda não 
seguiu ao Congresso, onde tramita o Projeto 
de Lei nº 4.752, de 2025, com o Marco Legal 
da Cibersegurança. O país tem duas propos-
tas maduras e nenhuma autoridade criada 
em lei. A prioridade imediata é fixar em lei a 
autoridade nacional, ainda que pela via mais 
factível no curto prazo, porém, mantendo 
como horizonte datado a transição para uma 
agência independente nos moldes do Banco 
Central, sobretudo porque parte do que ela 
terá de fiscalizar são falhas de segurança dos 
próprios órgãos do Estado.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A velocidade da inovação tecnológica do crime, que muda de tática mais rápido 

do que o Estado consegue regular; a resistência de setores que se beneficiam 

de baixa fiscalização regulatória, como parte do mercado de fintechs; a limi-

tação orçamentária e de pessoal especializado nas polícias para investigações 

que exigem conhecimento técnico equivalente ao de profissionais de tecno-

logia do setor privado; e a fragmentação de competências entre a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados (ANPD), a ANATEL, o Banco Central e o GSI.

EIXO 2 | Capítulo V |  PROPOSTA 5
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Proteger meninas
e mulheres com 
resposta coordenada
e responsabilização 
efetiva de agressores

6. Proteger meninas e mulheres com resposta coordenada e responsabilização efetiva de agressores

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
1.571 feminicídios em 2025, recorde histórico e quarto ano consecutivo 
de crescimento; 4.189 tentativas de feminicídio; agressores que
mantêm acesso a armas de fogo mesmo sob medida protetiva;
processos judiciais que se arrastam por anos até a condenação

E
m 2025, o Brasil registrou 1.571 femi-
nicídios, o maior número desde a ti-
pificação do crime em 2015, quarto 
recorde consecutivo e crescimento 
de 4% em relação ao ano anterior. 

Para cada feminicídio consumado, houve 2,7 
tentativas: 4.189 mulheres sobreviveram a 
tentativas de assassinato no período. Esses 
números convivem com a queda geral dos ho-
micídios, revelando que a violência de gênero 
segue trajetória própria, estrutural e crescen-
te. Outros 84.388 estupros foram registrados 
em 2025. A desigualdade racial se manifesta 
com força nessa dinâmica: 65,1% das vítimas 
de feminicídio eram negras, e a violência atin-
ge de forma especialmente severa e subnotifi-
cada mulheres indígenas, trans e travestis.

A arma de fogo é um fator decisivo: sua pre-
sença em episódios de violência doméstica 
aumenta em 85% a chance de morte da víti-
ma, segundo o Instituto Sou da Paz, e armas 
de fogo responderam por 47% dos homicídios 
de mulheres no país em 2024. Classificar como 
de alto risco qualquer caso em que haja arma 
de fogo, perguntar sistematicamente sobre o 
acesso do agressor a armamento e suspender 
de imediato o registro e a posse durante inves-
tigações, medida já prevista em lei federal, mas 
ainda aplicada de forma irregular, é uma das in-

6.

84.388
foram os estupros registrados em 2025

EIXO 2 | Capítulo V |  PROPOSTA 6
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tervenções de maior impacto potencial e me-
nor custo de implementação disponíveis hoje.

Violência contra a mulher não tem solução úni-
ca: exige prevenção antes que a violência se ins-
tale, identificação precoce por meio de agentes 
de saúde e educação, e um sistema de justiça ca-
paz de responsabilizar o agressor com agilidade. 
Hoje, a mesma vítima é entrevistada separada-
mente pela Polícia Militar, pela Polícia Civil e 
pela Justiça, sem que essas informações sejam 
cruzadas para gerar uma avaliação de risco úni-
ca, uma falha de coordenação que se repete em 
outras frentes da segurança pública e que, aqui, 
custa vidas de forma mais direta e imediata.

A fiscalização efetiva de medidas protetivas, 
com ampliação de tornozeleiras eletrôni-
cas para agressores e dispositivos de alerta 
para vítimas, e o fortalecimento de rondas 
de acompanhamento ativo, já testadas e bem 
avaliadas em diversos estados, permitem 
verificar o real cumprimento das decisões 
judiciais e identificar novos fatores de risco 
antes que a violência escale para o desfecho 
letal. Em 2024, 555 mil medidas protetivas 
foram concedidas no país e, em 2025, houve 
132 mil descumprimentos, volume que evi-
dencia tanto a extensão do problema quanto 
a fragilidade do acompanhamento posterior 
à concessão.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A invisibilidade política de uma agenda cujos custos recaem de forma difusa 

sobre milhões de mulheres sem constituir um grupo de pressão único; a frag-

mentação de dados entre polícias, saúde e Judiciário, que impede a identifi-

cação precoce de casos de risco; e a lentidão do sistema de justiça para con-

cluir processos e aplicar penas que efetivamente responsabilizem o agressor.

EIXO 2 | Capítulo V |  PROPOSTA 6
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Produtividade, Infraestrutura
e Sustentabilidade

A 
capacidade do Brasil de crescer depende de sua capacidade de movimentar 
pessoas, mercadorias, energia, água e investimentos com eficiência. O país 
vive hoje um superciclo de infraestrutura: em 2025, investiu R$ 280 bilhões no 
setor, dos quais R$ 235 bilhões vieram do setor privado, o maior patamar da sé-
rie histórica iniciada em 2010, com crescimento real de cerca de 18,5% em rela-

ção a 2023. Mesmo assim, o investimento segue muito abaixo da necessidade: em 2024 
correspondeu a apenas 2,22% do PIB, patamar inferior à própria depreciação estimada 
dos ativos de infraestrutura do país, de 2,27%. Para eliminar esse hiato, o Brasil precisa-
ria investir cerca de R$ 506 bilhões por ano, ou 4,31% do PIB, o que deixa um vazio anual 
estimado em R$ 226 bilhões, concentrado sobretudo em transporte e logística.

EIXO 3

Este eixo trata das condições materiais do desen-
volvimento: estradas, ferrovias, portos, energia, sa-
neamento e a base ambiental sobre a qual tudo isso 
se apoia. O país investe hoje menos da metade do 
que precisaria para ter uma infraestrutura moder-
na, e mesmo esse avanço recente só foi possível de-
pois de uma reconstrução de marcos regulatórios, 
instrumentos de financiamento e capacidade de es-
truturação de projetos que levou praticamente uma 
década para amadurecer. No Ranking Mundial de 
Competitividade 2026, elaborado pelo IMD, o Bra-
sil caiu da 58ª para a 65ª posição entre 70 economias 
avaliadas, e especificamente no fator infraestrutura 
recuou da 58ª para a 61ª colocação, um sinal de que 
o esforço recente ainda não foi suficiente para re-
verter a perda relativa de competitividade do país. 
Sustentabilidade e crescimento não são agendas 
concorrentes: a matriz energética limpa, a biodiver-
sidade e o patrimônio ambiental do Brasil são, ao 
mesmo tempo, um ativo econômico a ser valoriza-
do e uma responsabilidade a ser exercida.

Boa parte da agenda deste eixo já tem diagnóstico 
consolidado e experiência acumulada de imple-
mentação bem-sucedida, do marco do saneamen-
to à reestruturação do financiamento do BNDES. 
O que falta, com frequência, não é desenho téc-
nico, mas continuidade política, coordenação fe-
derativa e disposição para tratar como prioridade 
orçamentária aquilo que hoje compete por espa-
ço com emendas parlamentares e penduricalhos 
cujo impacto econômico é difícil de mensurar, 
dada a baixa rastreabilidade e a limitada capacida-
de de monitoramento e fiscalização de seu desti-
no. Segundo a Pesquisa de Orçamentos Familiares 
(POF), cerca de 13% da renda familiar brasileira é 
destinada ao pagamento de serviços de infraestru-
tura básica, energia elétrica, água, esgoto, combus-
tíveis, transporte e telecomunicações, participa-
ção que sobe para 14,8% entre as famílias de menor 
renda. O custo de não investir recai, portanto, de 
forma desproporcional sobre quem tem menos 
capacidade de absorvê-lo.
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Infraestrutura, energia e 
saneamento  para destravar 
o crescimento
Financiamento, agências reguladoras, saneamento básico
e a matriz de transportes e energia

VI.

O
Brasil vive o que especialistas do 
setor vêm chamando de uma revo-
lução silenciosa da infraestrutura. 
No setor de rodovias, o CAPEX 
vinculado aos leilões realizados 

entre 2023 e 2025 somou R$ 148 bilhões, 
para recuperação e ampliação de 10,5 mil 
km de rodovias concedidas. No saneamen-
to, o CAPEX do mesmo período chegou a R$ 
81 bilhões, mais de 80% concentrado na re-
gião Nordeste, atendendo a uma população 
estimada em 34 milhões de pessoas. O mer-
cado de debêntures incentivadas, principal 
instrumento privado de financiamento da 
infraestrutura, atingiu o pico de R$ 130 bi-
lhões em emissões em 2025, com o BNDES 
respondendo por 18% a 22% do mercado to-
tal, o que evidencia a necessidade de atrair 
novos financiadores e novos mecanismos. 
A carteira de crédito do banco soma hoje 
R$ 684 bilhões, com cerca de R$ 300 bilhões 
aprovados em infraestrutura no período de 

quatro anos e 480 projetos listados para li-
citação junto à iniciativa privada, refletindo 
também uma mudança na gestão pública de 
projetos consolidada com a criação do Pro-
grama de Parceria de Investimentos e siste-
matizada no Livro Azul da Infraestrutura, 
publicado pela ABDIB.

O caso do saneamento básico ilustra o que 
um marco regulatório estável pode destra-
var. O investimento por habitante ao ano 
cresceu de R$ 90,54, em 2020, para R$ 137,02, 
em 2024, puxado pela Lei 14.026, de 2020, e 
por uma reestruturação do BNDES que pas-
sou a financiar projetos de saneamento em 
regime de project finance non-recourse ou 
limited recourse, estruturas que se apoiam 
no próprio fluxo de recebíveis da operação, 
como tarifas de água e pedágio, e não no 
balanço do patrocinador do projeto. Ainda 
assim, a universalização prevista para 2033 
exige atingir o patamar de R$ 225 por habi-
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tante ao ano, estimado pelo Plansab, o que 
significa quase dobrar o ritmo atual de in-
vestimento. Os hiatos são expressivos: cerca 
de 32 milhões de brasileiros não têm acesso 
formal à água, mais de 90 milhões não con-
tam com coleta de esgoto e cerca de metade 
do esgoto gerado no país não é tratado.

Essa recuperação tem pilares que se refor-
çam: planejamento e estruturação de proje-
tos, apoiados pelo Novo PAC e pelo Estudo 
Nacional de Mobilidade Urbana, que já iden-
tificou 187 projetos; um padrão de financia-
mento que deixou de depender apenas do 

orçamento público, somando BNDES, de-
bêntures incentivadas, mercado de capitais 
e bancos privados; e marcos regulatórios 
setoriais que dão previsibilidade ao inves-
tidor de longo prazo. Falta destravar esse 
mesmo ciclo em setores que ainda não o vi-
veram, como mobilidade urbana e ferrovias, 
corrigir choques recentes que ameaçam o 
próprio marco do saneamento, fortalecer 
as agências reguladoras que sustentam essa 
previsibilidade, e enfrentar o desequilíbrio 
entre o volume de emendas parlamentares 
sem critério técnico e o investimento direto 
em infraestrutura.
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Acelerar a universalização
do saneamento básico
e corrigir os desequilíbrios 
do marco regulatório

1. Acelerar a universalização do saneamento básico e corrigir os desequilíbrios do marco regulatório

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Tarifa social e reforma tributária pressionam o equilíbrio 
econômico-financeiro do setor justamente quando é preciso 
acelerar investimentos; o reequilíbrio contratual é garantido 
em lei, mas sua efetivação na prática é lenta e incerta; 
fragmentação regulatória, com mais de uma centena 
de agências reguladoras estaduais e municipais no setor

O
marco do saneamento, Lei 14.026 de 
2020, é apontado por especialistas do 
setor como uma das reformas mais 
transformadoras da infraestrutu-
ra brasileira nos últimos anos, e um 

exemplo do que o país deveria ter feito muito an-
tes. Mesmo com o investimento por habitante 
ao ano tendo saltado de R$ 90,54 para R$ 137,02 
entre 2020 e 2024, a meta de universalização 
prevista para 2033 exige atingir o patamar de R$ 
225 por habitante ao ano, estimado pelo Plansab, 
o que significa quase dobrar o ritmo atual de in-
vestimento em pouco mais de sete anos.

Dois choques recentes ameaçam essa trajetória, 
e nenhum dos dois estava previsto nos contratos 
em vigor quando foram assinados. A reforma tri-
butária, muito positiva em seu conjunto, não pre-
viu seu impacto sobre o saneamento, e a Lei da 
Tarifa Social de Água e Esgoto, Lei 14.898/2024, 

regulamentada pela Norma de Referência ANA 
nº 13/2025, aprovada pela Resolução ANA nº 
271/2025, cria uma obrigação de inclusão social 
sem uma fonte de financiamento claramente de-
finida para sustentá-la. O reequilíbrio contratual 
diante desses choques é formalmente garantido 
em lei, mas sua efetivação na prática é lenta e in-
certa, o que desestimula o aporte de capital de 
longo prazo. A proposta é equiparar o saneamen-
to ao tratamento tributário diferenciado já con-
ferido à saúde, com redução de 60% das alíquotas 
de IBS e CBS, conforme o art. 128 da Lei Comple-
mentar nº 214/2025, combinada a uma reestrutu-
ração da tarifa que compense o benefício às faixas 

1.

95% dos municípios
brasileiros já foram atingidos ao menos 
uma vez por algum tipo de desastre desde 2013

EIXO 3 | Capítulo VI |  PROPOSTA 1
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de renda mais baixas com ajustes moderados nas 
faixas mais altas, preservando a modicidade tari-
fária e a capacidade de investimento do setor.

A integração dos quatro componentes do 
saneamento, água, esgoto, drenagem e re-
síduos sólidos, previstos em lei desde 2007, 
ainda não existe na prática regulatória, de 
planejamento e de financiamento, o que re-
duz escala e eficiência justamente nos com-
ponentes mais urgentes: de acordo com o 
Instituto Trata Brasil, com base no Sistema 
Nacional de Informações em Saneamento 
Básico (SINISA), ano-base 2023: 32,4% dos 
municípios brasileiros declaram não dispor 
de nenhuma solução de drenagem urbana, 
4.695 cidades, 94,7% do total de que partici-
param da pesquisa, não possuem planos di-
retores de drenagem e manejo de águas plu-
viais e o país ainda operava 1.507 lixões em 
2024. Modelagens integradas, conectadas ao 
planejamento urbano e territorial, e a regio-
nalização de projetos são o caminho para dar 
escala também a esses componentes hoje 
tratados à parte.

A segurança hídrica é uma dimensão adicional 
e urgente: segundo a Confederação Nacional 

de Municípios, 95% dos municípios brasileiros 
já foram atingidos ao menos uma vez por algum 
tipo de desastre desde 2013. A regulação da água 
de reuso, no entanto, permanece incipiente e 
fragmentada: apenas oito unidades da Federa-
ção, entre elas São Paulo, Ceará, Minas Gerais, 
Rio Grande do Sul, Paraná e o Distrito Federal, 
possuem regulamentação específica, sem um 
marco nacional que harmonize critérios e dê 
segurança jurídica aos investimentos, num país 
cujo potencial de produção de água de reuso é 
estimado pela ANA em cerca de 175 m³/s. Na 
oferta de água do Brasil, apenas 1,5% é água de 
reuso, ante 10% nos Estados Unidos, de 10% a 
15% na Austrália e mais de 70% em países como 
Israel, o que evidencia o quanto o país ainda su-
butiliza esse instrumento de segurança hídri-
ca. O Distrito Federal avançou recentemente 
nessa direção com as Leis nº 7.903/2026 e nº 
7.904/2026, que reformularam a política dis-
trital de reuso e previram sua obrigatoriedade 
em determinados empreendimentos. Instituir 
um Marco Legal da Água de Reuso, combinado 
à ampliação do uso de seguros e instrumentos 
de transferência de risco, como a securitização 
e o seguro paramétrico, fortalece a capacidade 
de prevenção e resposta dos municípios diante 
de eventos extremos.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
Compatibilizar inclusão social, modicidade tarifária e capacidade de investi-

mento exige articulação entre Governo Federal, Congresso Nacional, Minis-

tério da Fazenda, Ministério das Cidades, ANA, estados, municípios e opera-

dores públicos e privados, num arranjo em que qualquer alívio tarifário para 

famílias vulneráveis precisa vir acompanhado de uma fonte de financiamento 

sustentável, sob pena de comprometer a viabilidade dos contratos. No campo 

climático, o principal entrave é a ausência de um marco regulatório nacional 

para o reuso e o predomínio de uma lógica reativa diante dos eventos climáti-

cos, com recursos direcionados quase exclusivamente à resposta a desastres já 

ocorridos, em vez de também financiarem prevenção e adaptação.

EIXO 3 | Capítulo VI |  PROPOSTA 1
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Garantir dignidade
sanitária: nenhuma
casa sem banheiro,
nenhuma escola sem água

2. Garantir dignidade sanitária: nenhuma casa sem banheiro, nenhuma escola sem água

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
1,33 milhão de domicílios sem banheiro de uso exclusivo em 2022, 
afetando 4,4 milhões de pessoas; 6.293 escolas públicas de educação 
básica sem acesso adequado à água potável; ausência de banheiro 
associada a situações frequentes de violência e assédio contra mulheres

A 
universalização das redes de água e esgo-
to é condição necessária, mas não sufi-
ciente, para garantir dignidade sanitária. 
Estudo do Instituto Trata Brasil mostra 
que 1,33 milhão de domicílios não pos-

suíam banheiro de uso exclusivo em 2022, afetando 
4,4 milhões de pessoas, enquanto o Censo Escolar 
de 2024 identificou 6.293 escolas públicas de edu-
cação básica sem acesso adequado à água potável. 
O impacto recai de forma desproporcional sobre 
as mulheres: segundo o estudo “O Saneamento e a 
Vida da Mulher Brasileira”, do Instituto Trata Bra-
sil, 2,5 milhões de brasileiras viviam em domicílios 
sem banheiro de uso exclusivo, e o acesso pleno ao 
saneamento poderia reduzir em 63,4% a incidência 
de doenças ginecológicas entre mulheres de 12 a 55 
anos, além de mitigar situações recorrentes de vio-
lência e assédio associadas à falta de banheiro.

A proposta é criar o Programa Dignidade Sanitá-
ria, com a meta de chegar a 2030 sem casas sem 
banheiro e sem escolas sem água, como com-
plemento direto à universalização das redes, e 
não como substituto dela. A experiência inter-
nacional mostra que metas concretas desse tipo 
mobilizam a sociedade em torno de um tema 
raramente percebido como prioridade de saúde 
pública: um movimento equivalente, iniciado 
por Jack Sim, culminou na criação do Dia Mun-
dial do Banheiro pela ONU. No Brasil, isso passa 
por linhas especiais de financiamento e micro-
crédito para instalações sanitárias, credencia-
mento de empresas para execução padronizada 
e transparente das obras, coordenação com os 
planos de expansão das redes de água e esgoto, e 
fortalecimento da educação ambiental e sanitá-
ria nas escolas e comunidades.

2.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O principal entrave é conseguir chegar à população mais vulnerável com solu-

ções sanitárias pontuais antes da expansão completa das redes, o que exige ar-

ticulação entre Governo Federal, Ministério das Cidades, Ministério da Saúde, 

Ministério da Educação, Caixa, estados e municípios, operadores de saneamen-

to e a cadeia de suprimento do setor, evitando que o programa se torne uma solu-

ção paralela desconectada do planejamento de longo prazo da universalização.
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Fortalecer as agências
reguladoras como pilar
da segurança jurídica
da infraestrutura

3. Fortalecer as agências reguladoras como pilar da segurança jurídica da infraestrutura

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
11 agências reguladoras federais acumulavam 3.976 cargos técnicos 
vagos em fevereiro de 2026, 34% do total; nenhuma indicação para 
diretor foi confirmada em sabatina pelo Senado entre janeiro e agosto 
de 2026; a presidência da ANA está vaga desde janeiro de 2026; mais 
de uma centena de agências reguladoras subnacionais no saneamento, 
com quase mil municípios ainda sem agência reguladora

N
ão existe infraestrutura sem regu-
lação forte, e os números do setor 
mostram a dimensão do problema. 
Em fevereiro de 2026, as 11 agências 
reguladoras federais acumulavam 

3.976 cargos técnicos vagos, 34% do total, en-
quanto nenhuma indicação para diretor havia 
sido confirmada em sabatina pelo Senado en-
tre janeiro e agosto daquele ano. A presidên-
cia da ANA, agência estratégica para toda a 
agenda do saneamento, está vaga desde janei-
ro de 2026. Ao mesmo tempo, o orçamento 
das agências não acompanhou o crescimento 
do volume de editais, licitações e contratos 
de concessão que elas precisam estruturar e 
fiscalizar, e em vez de crescer, muitas vezes 
foi reduzido e ainda sofreu contingenciamen-
to adicional. No saneamento, o problema se 

agrava pela fragmentação: mais de uma cen-
tena de agências subnacionais regulam o se-
tor, e quase mil municípios ainda não têm ne-
nhuma agência reguladora.

A proposta é fortalecer a governança das 
agências, combinando capacidade técnica, 
estabilidade institucional, autonomia orça-
mentária, independência decisória e harmo-
nização regulatória, com a ANA assumindo o 
papel de indutora de qualidade e convergên-
cia regulatória no saneamento, preservadas 

3.

3.976 cargos técnicos vagos
acumulados pelas 11 agências reguladoras 
federais, 34% do total

EIXO 3 | Capítulo VI |  PROPOSTA 3
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OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
Cargos de agências reguladoras têm sido objeto de intensa negociação po-

lítica, o que leva a impasses que geram tanto vacâncias prolongadas quan-

to nomeações inadequadas para o exercício técnico do cargo de regulador. 

Reverter esse quadro exige articulação entre Presidência da República, Con-

gresso Nacional, Ministério da Gestão e da Inovação, as próprias agências, 

ministérios setoriais, reguladores infranacionais, órgãos de controle, opera-

dores e investidores, e reconhecer que a influência política nas indicações é 

inerente a qualquer democracia, não um problema a eliminar, mas um fator a 

ser equilibrado por critérios técnicos de qualificação mais exigentes. Inicia-

tivas que caminham em direção oposta ao fortalecimento técnico das agên-

cias, como a PEC 42/2024, que propõe criar uma instância dentro do Con-

gresso Nacional para reavaliar a atuação das agências reguladoras, tendem a 

agravar a captura política em vez de corrigi-la, uma vez que é o próprio Sena-

do quem já sabatina os diretores indicados.

as competências dos entes subnacionais. Isso 
passa por adotar lista tríplice para cargos de 
direção, com critérios técnicos, experiência 
e mandatos estáveis, detalhando a expressão 
genérica de “reputação ilibada e notório sa-
ber” e mediante seleção prévia por empresas 
especializadas em recrutamento; por estabe-
lecer mecanismos que reduzam vacâncias e 
evitem longos períodos de interinidade nos 
colegiados, com posse imediata de suplente 
devidamente credenciado; por recompor os 
quadros técnicos; por proteger a capacidade 
orçamentária das agências contra contingen-
ciamentos que comprometam suas funções 
essenciais; e por avançar na tramitação do 

PL 4563/2020, que altera a Lei nº 9.986/2000 
para aperfeiçoar a sistemática de substitui-
ção de dirigentes nos casos de impedimento 
e vacância. Também avança no Congresso o 
Projeto de Lei 7.063/2017 que estabelece cri-
térios mais flexíveis para a renegociação de 
contratos de concessão; o setor privado de-
fende essa flexibilização como um indutor 
de mais investimentos, desde que preservada 
a liturgia própria de órgãos públicos e do in-
vestimento gerido pelo poder concedente. A 
mesma urgência se aplica ao IBAMA, cuja es-
trutura técnica para licenciamento ambiental 
não acompanhou o volume crescente de pro-
jetos de infraestrutura sob sua análise.
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Diversificar as fontes
de financiamento
e ampliar os instrumentos
de longo prazo

4. Diversificar as fontes de financiamento e ampliar os instrumentos de longo prazo

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Dependência excessiva de um único financiador em um ambiente de juros 
elevados; taxa de referência do FAT, a TLP, com custo pouco adequado 
a projetos de médio e longo prazos e maior risco; espaço fiscal reduzido 
para investimento público direto em PPPs; mercado de capitais e capital 
de risco (equity) ainda pouco explorados para financiar novos projetos

A
partir de 2023, o BNDES eliminou o 
subsídio que mantinha em sua taxa 
de referência, a TJLP, o que até en-
tão gerava um efeito de crowding 
out: qualquer projeto relevante 

buscava primeiro o BNDES, por seu custo de 
capital artificialmente mais baixo que o do 
mercado. Sem esse subsídio, o banco passou 
a coinvestir e cofinanciar com o mercado de 
capitais e com bancos privados, dividindo o 
risco de grandes projetos entre diferentes fi-
nanciadores. Ainda assim, tendo o BNDES 
retomado seu papel de banco de fomento, é 
importante que sua principal fonte de recur-
sos, o FAT, passe a ser remunerada por um 
indexador mais adequado ao financiamento 
de médio e longo prazo, especialmente para 
os projetos de maior risco, hoje penalizados 
pelo custo da TLP.

O mercado de debêntures incentivadas, 
hoje o principal instrumento privado de 
financiamento da infraestrutura, atingiu 
o pico de R$ 130 bilhões em emissões em 
2025, com o BNDES respondendo por 18% 
a 22% do mercado total. Manter os benefí-
cios fiscais desse instrumento é condição 
para sustentar esse crescimento. O progra-
ma Brasil Ecoinveste, criado pelo Tesouro 

4.

NO BRASIL, AS EMISSÕES
TOKENIZADAS ALCANÇARAM
R$ 4,84 BILHÕES NO PRIMEIRO
SEMESTRE DE 2026, ALTA DE 122%
EM RELAÇÃO AO MESMO PERÍODO
DE 2025, COM R$ 3 BILHÕES
EFETIVAMENTE CAPTADOS

EIXO 3 | Capítulo VI |  PROPOSTA 4
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OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O custo do dinheiro é um componente central do financiamento de infraes-

trutura, e a taxa de juros elevada penaliza diretamente a viabilidade de novos 

projetos. Reduzir esse custo depende de um ajuste fiscal que hoje exige re-

pactuação entre Executivo, Legislativo e Judiciário. No campo da tokeniza-

ção, o entrave é transformar uma tecnologia em rápida evolução em mode-

los regulados, seguros e economicamente viáveis, capazes de ganhar escala 

além dos projetos-piloto atuais.

Nacional em parceria com o Banco Central 
e o Banco Mundial, usa instrumentos de 
blended finance e derivativos para atrair 
capital externo sem expor os projetos a 
choques cambiais, algo que o país nunca 
havia conseguido estruturar em escala. O 
BNDES também já testou o modelo de alo-
cação de capital de risco em fundos climá-
ticos, alocando 25% de equity em chamadas 
que exigiram dos gestores privados captar 
os 75% restantes, o que atraiu ao Brasil fun-
dos internacionais de grande porte, que 
nunca haviam montado veículos dedica-
dos ao país; uma chamada equivalente está 
sendo desenhada para infraestrutura.

Um instrumento adicional e em rápida ex-
pansão é a tokenização de ativos: ela não cria 
fluxo de caixa nem transforma um projeto 

inviável em viável, mas pode tornar mais efi-
ciente a emissão, distribuição, negociação, 
liquidação e monitoramento de direitos so-
bre financiamentos já existentes. Segundo o 
Banco Central Europeu, os ativos tokeniza-
dos em blockchains públicas passaram de € 
7,4 bilhões no início de 2024 para cerca de € 
38 bilhões em fevereiro de 2026. No Brasil, 
as emissões tokenizadas alcançaram R$ 4,84 
bilhões no primeiro semestre de 2026, alta de 
122% em relação ao mesmo período de 2025, 
com R$ 3 bilhões efetivamente captados, 
enquanto o Banco Central já estabeleceu o 
marco para prestadores de serviços de ativos 
virtuais e a CVM criou uma Divisão de Tec-
nologia Financeira e um regime de sandbox 
regulatório para testar essas estruturas apli-
cadas à infraestrutura, incluindo debêntures 
e fundos de investimento.

EIXO 3 | Capítulo VI |  PROPOSTA 4
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Destravar a malha
ferroviária e reequilibrar
a matriz de transportes

5. Destravar a malha ferroviária e reequilibrar a matriz de transportes

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
65% da carga nacional é movimentada pelo modal rodoviário, enquanto 
o PNL 2035 estabelece como referência 40% de participação ferroviária 
na matriz; ausência de contrapartida orçamentária plurianual inviabiliza 
novas PPPs ferroviárias; capacidade portuária insuficiente para absorver 
o aumento de carga que uma malha ferroviária mais densa geraria

A
próxima década exige uma matriz 
logística mais equilibrada, com 
maior participação de ferrovias 
e hidrovias e reposicionamento 
das rodovias como suporte capi-

lar do sistema. Hoje, 65% da carga nacional 
é movimentada pelo modal rodoviário, en-
quanto o PNL 2035 estabelece como refe-
rência uma participação de 40% do modal 
ferroviário na matriz, o que exige destravar 
projetos estruturantes como Ferrogrão, 
FIOL 2 e 3 e Fico, aperfeiçoar a governança 
das concessões e prorrogações, fortalecer 
o Marco Legal das Ferrovias e o programa 
Pró-Trilhos, e ampliar debêntures de in-
fraestrutura, fundos garantidores e linhas 
de financiamento de longo prazo.

Ferrovias enfrentam um obstáculo estru-

tural: o ciclo de maturação de capital é de 
cerca de dez anos, e o capital privado não 
avança sozinho nessa fase inicial sem um 
parceiro estatal disposto a assumir parte 
do risco. O Ministério dos Transportes tra-
balha hoje na renegociação de contratos de 
concessionárias que já operam ferrovias, 
direcionando os recursos de outorga dessa 
renovação para compor um fundo de con-

5.

NAS HIDROVIAS, É PRECISO
RECUPERAR E EXPANDIR EIXOS
PRIORITÁRIOS COMO
TIETÊ-PARANÁ, SÃO FRANCISCO,
MADEIRA-AMAZONAS,
TOCANTINS-ARAGUAIA
E RIO PARAGUAI

EIXO 3 | Capítulo VI |  PROPOSTA 5
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OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
Sem dotação orçamentária específica e prevista no Plano Plurianual, proje-

tos ferroviários de grande porte não conseguem atrair capital privado estru-

turado em PPP, porque falta ao investidor a garantia de que a contrapartida 

pública será honrada ao longo dos anos que o projeto leva para maturar. O 

desafio mais amplo é transformar um planejamento de longo prazo já conso-

lidado em priorização, financiamento e execução continuada, e não apenas 

em mais um documento setorial.

trapartida a novos projetos. O modelo do 
estado de São Paulo, que estruturou a Com-
panhia Paulista de Ativos para dar garantia 
e contrapartida plurianual a PPPs de trans-
porte, é uma referência direta para esse de-
senho em nível federal.

A agenda logística vai além das ferrovias. 
Nas hidrovias, é preciso recuperar e expan-
dir eixos prioritários como Tietê-Paraná, 
São Francisco, Madeira-Amazonas, Tocan-
tins-Araguaia e Rio Paraguai. Nos portos, 

avançar na modernização e digitalização 
da gestão por meio de Port Community 
Systems e replicar modelos eficientes de 
autoridades portuárias privadas, evitando 
excesso de concentração que crie situações 
propícias a abuso de poder econômico. Na 
cabotagem, implementar efetivamente a 
BR do Mar. E nas rodovias, que continua-
rão essenciais como suporte capilar, estru-
turar PPPs e concessões com desenho con-
tratual robusto e tecnologias modernas de 
monitoramento.

EIXO 3 | Capítulo VI |  PROPOSTA 5
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Reordenar as prioridades 
orçamentárias e ampliar
o espaço para
investimento público

6. Reordenar as prioridades orçamentárias e ampliar o espaço para investimento público

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Emendas parlamentares, penduricalhos e jabutis ocupam espaço 
orçamentário que poderia viabilizar PPPs em projetos que não se 
sustentam apenas com recursos privados; IBAMA sem estrutura técnica 
suficiente para aprovar licenciamentos ambientais em tempo compatível 
com o cronograma dos projetos; concentração excessiva do investimento 
em infraestrutura no setor privado, sem contrapartida pública proporcional

A
pesar da melhora dos níveis de in-
vestimento em infraestrutura li-
derado pelo setor privado, esse 
quadro poderia estar melhor se 
o investimento público também 

estivesse mais elevado, viabilizando a mo-
dalidade de PPPs para projetos que não se 
sustentam apenas com recursos privados. 
Obedecida a responsabilidade fiscal, é pre-
ciso abrir espaço para esse investimento nos 
orçamentos da União, inclusive por meio da 
redução do volume de emendas parlamen-
tares, penduricalhos e jabutis que hoje com-
petem diretamente com a infraestrutura por 
recursos orçamentários e carecem, com fre-

quência, de critérios técnicos claros de aloca-
ção e de rastreabilidade completa de destino.

O licenciamento ambiental é outro ponto de es-
trangulamento direto do investimento: o IBAMA 
está desprovido da estrutura técnica e orçamentá-
ria necessária para dar andamento aos processos 
em ritmo compatível com o cronograma crescen-
te de projetos de infraestrutura sob sua análise, ao 
mesmo tempo em que seu orçamento tem sido 
reduzido e sofrido contingenciamento adicional, 
no lugar de crescer junto com a demanda. Fortale-
cer essa estrutura técnica é pré-condição para que 
o aumento de investimento em infraestrutura não 
esbarre num gargalo puramente administrativo.

6.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A reforma do modelo de emendas parlamentares depende de negociação entre os três po-

deres, e não pode ser resolvida por decisão isolada do Executivo. Tornar público e compará-

vel o destino de cada emenda, com critérios técnicos transparentes, é o primeiro passo para 

tornar politicamente mais custoso manter alocações que não se justificam pela prioridade 

de governo, e para abrir espaço fiscal responsável ao investimento público direto.

EIXO 3 | Capítulo VI |  PROPOSTA 6
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Corrigir as distorções
regulatórias do setor
de energia e transformar
a matriz limpa em
vantagem industrial

7. Corrigir as distorções regulatórias do setor de energia e transformar a matriz limpa em vantagem industrial

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Preço do gás natural para a indústria chega a US$ 20/MMBtu, o dobro 
da Europa e cerca de dez vezes o preço dos Estados Unidos; mais de 
50% do gás produzido no país foi reinjetado nos poços em julho de 2025 
por falta de infraestrutura de escoamento; limitações de transmissão 
provocam curtailment da geração eólica e solar, e perdas do software 
defasado do ONS chegam a 20% da energia produzida; consumidor 
compromete 4,54% do PIB per capita para consumir 200 kWh/mês, 
quase três vezes a proporção paga na Alemanha

O
Brasil combina abundância de re-
cursos energéticos com custos 
elevados para a indústria e o con-
sumidor. No gás natural, o preço 
para a indústria chega a US$ 20/

MMBtu, o dobro da Europa e cerca de dez 
vezes o preço dos Estados Unidos, e em ju-
lho de 2025 mais de 50% do gás produzido 
no país foi reinjetado nos poços por falta 
de infraestrutura de escoamento. Na ener-
gia elétrica, embora cerca de 80% da matriz 
seja renovável, limitações na transmissão 
provocam curtailment, especialmente da 
geração eólica e solar do Nordeste. O cus-
to recai sobre o consumidor: o brasileiro 
compromete o equivalente a 4,54% do PIB 

per capita para consumir 200 kWh por mês, 
ante 2,85% na Espanha e 1,72% na Alemanha, 
e apenas 30,4% da conta de luz correspon-
de à energia propriamente dita, enquanto 
impostos e encargos setoriais representam 
33,4% do valor cobrado.

A proposta é reduzir de forma criteriosa 
os encargos na conta de energia, simplifi-
cando a fatura e racionalizando subsídios 

7.

Mais de 50% 
do gás produzido no país foi reinjetado nos 
poços por falta de infraestrutura de escoamento

EIXO 3 | Capítulo VI |  PROPOSTA 7
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OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
Reverter subsídios já embutidos na estrutura tarifária do setor elétrico gera 

disputas distributivas entre categorias de consumidores e agentes do setor, 

o que exige transparência total sobre quem paga e quem se beneficia de cada 

mecanismo hoje em vigor. O desafio mais amplo é dar previsibilidade regu-

latória aos investimentos em transição energética sem reduzir padrões am-

bientais, superando a fragmentação de políticas e as decisões de curto prazo 

que hoje marcam setores que exigem investimento e planejamento de lon-

guíssimo prazo.

cruzados, ampliar o acesso ao mercado li-
vre para consumidores de baixa tensão, in-
cluindo residências e pequenos negócios, e 
acelerar leilões e obras de transmissão para 
escoar a geração eólica e solar do Nordeste 
e integrar o Norte e o Centro-Oeste ao sis-
tema. No gás, é preciso expandir gasodutos 
troncais, interligações regionais e termi-
nais de GNL, e implementar efetivamente 
a Nova Lei do Gás. Modernizar o software 
de controle do ONS e integrar o planeja-
mento do sistema de gás ao sistema elétri-
co completam a agenda de curto prazo, ao 
lado da regulamentação dos mecanismos 
de curtailment e da eliminação ou redução 
de subsídios cruzados e jabutis no setor elé-
trico, hoje incorporados na conta de luz.

No médio prazo, a transição energética 
deve ser guiada pelo PNE 2055 como refe-
rência de planejamento, articulando expan-
são da oferta renovável, armazenamento, 
inclusive hidrelétricas reversíveis, redes 
inteligentes, hidrogênio de baixo carbono 
e eficiência energética, com licenciamen-
to ambiental integrado a esse planejamen-
to e decidido em tempo econômico, sem 
flexibilizar padrões ambientais. A energia 
limpa não deve ser tratada apenas como 
um recurso a exportar em sua forma bruta, 
mas como base para uma nova indústria de 
maior valor agregado, do combustível de 
aviação sustentável ao aço verde, com o bai-
xo custo da geração nacional sendo, de fato, 
repassado ao consumidor final.

EIXO 3 | Capítulo VI |  PROPOSTA 7
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Meio Ambiente 
e Amazônia: do ativo 
protegido ao ativo produtivo
Segurança, regularização fundiária,
valorização do capital natural e mercado de carbono

VII.

O
desmatamento no Brasil se reduziu nos 
últimos anos, um resultado que deve ser 
reconhecido, mas o país ainda está lon-
ge de considerar o problema resolvido. A 
pauta ambiental brasileira amadureceu de 

um debate polarizado entre proteção e desenvolvi-
mento para uma agenda que trata a floresta em pé, 
a biodiversidade e os recursos hídricos como ati-
vos econômicos a serem valorizados, e não apenas 
como um passivo a ser controlado. Essa mudança 
de perspectiva depende de três condições que se 
reforçam: valorização econômica do capital natu-
ral e do mercado de carbono, com regras estáveis, 
previsibilidade e incentivos capazes de fazer a con-
servação competir não só com a economia ilegal, 
mas também com o desmatamento ainda permi-
tido pela legislação, dado que milhões de hectares 
no país ainda podem ser legalmente abertos; segu-
rança jurídica e ordenamento fundiário, validando 
o Cadastro Ambiental Rural, avançando na regu-
larização fundiária e destinando as terras públicas 
ainda sem definição; e uma transição energética 
conduzida com planejamento de longo prazo, sem 

decisões pontuais que interrompam a trajetória e 
afastem investimentos. Na Amazônia, essa agenda 
vai além da questão energética: exige um choque de 
infraestrutura regional, com a definição de um pla-
no concreto de logística multimodal, priorizando 
os modais fluvial e ferroviário, de baixa emissão de 
carbono, além de saneamento básico e conectivi-
dade digital, hoje tratados como pauta secundária. 
Acelerar e priorizar essas frentes é essencial para 
que o patrimônio ambiental do Brasil seja adequa-
damente valorado, gerando emprego, renda e opor-
tunidade para quem vive nesses territórios.

A ausência de segurança jurídica e de presença 
efetiva do Estado em parte do território amazô-
nico abre espaço para que a ilegalidade, do ga-
rimpo ao roubo de madeira, amplie a ocupação 
do território, capturando inclusive a economia 
local em regiões onde a atividade formal ainda 
não chegou. Reverter esse quadro exige tratar 
segurança, regularização fundiária e valoriza-
ção do capital natural como uma agenda única, 
e não como políticas setoriais desconectadas.
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Combater o crime
organizado e garantir
segurança nos territórios
da Amazônia

1. Combater o crime organizado e garantir segurança nos territórios da Amazônia

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Avanços recentes na redução do desmatamento ainda não 
eliminaram o problema; ilegalidade, incluindo garimpo e tráfico, 
ocupa territórios onde a presença do Estado é frágil, inclusive 
em áreas de reservas indígenas já demarcadas

O    
desmatamento no Brasil se reduziu, mas 
o país ainda tem muito a avançar. Parte 
relevante do problema hoje não é mais o 
desmatamento por atividade produtiva 
legal, mas a ocupação de territórios pela 

criminalidade organizada, que avança sobre áreas 
onde a presença do Estado é reduzida, incluindo 
garimpo ilegal e tráfico de drogas em regiões pró-
ximas ou dentro de reservas indígenas já devida-
mente demarcadas. Tratar esse problema como 
uma questão exclusivamente ambiental subesti-
ma sua natureza: é, antes de tudo, um problema de 
segurança pública e de soberania sobre o território.

A proposta é uma ação forte e coordenada do 
Estado no enfrentamento ao crime organizado 
na Amazônia, com atuação integrada da Polícia 

Federal e demais órgãos competentes, trazendo 
segurança efetiva sobre as terras indígenas já 
demarcadas e enfrentamento direto ao garim-
po ilegal e ao tráfico de drogas, que hoje ocupam 
o espaço que o Estado não preenche. Essa ação 
exige coordenação entre Polícia Federal, polí-
cias estaduais e Forças Armadas, com ênfase 
em inteligência: a Polícia Federal isoladamente 
não tem alçada para enfrentar a totalidade do 
problema, enquanto as Forças Armadas con-
centram hoje o maior conhecimento e controle 
efetivo do território. Garantir a integridade de 
um território já reconhecido e demarcado é um 
primeiro passo mais simples de resolver do que 
a totalidade da questão fundiária amazônica, 
e sua ausência compromete a legitimidade de 
toda a política ambiental.

1.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A dimensão territorial da Amazônia e a sofisticação crescente das redes de crime organi-

zado exigem capacidade de inteligência e presença contínua do Estado, não apenas ope-

rações pontuais. Sem avançar simultaneamente na regularização fundiária e no ordena-

mento territorial, a ação de segurança terá de operar permanentemente em territórios 

marcados por insegurança fundiária, o que compromete a eficácia e efetividade das ações 

de enfrentamento à ocupação ilegal. Some-se a isso a contaminação do ambiente político 

local, em executivos e legislativos municipais, por interesses ligados a essas economias 

ilegais, o que exige que a coordenação e a inteligência também alcancem essa dimensão.

EIXO 3 | Capítulo VII |  PROPOSTA 1
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Acelerar a validação do 
Cadastro Ambiental Rural
e a regularização fundiária

2. Acelerar a validação do Cadastro Ambiental Rural e a regularização fundiária

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Inconsistências e sobreposições na base do Cadastro Ambiental Rural 
(CAR), inclusive em áreas públicas, áreas protegidas e terras públicas não 
destinadas; desafios de capacidade institucional para avançar na análise e 
validação de cadastros e implementação dos Programas de Regularização 
Ambiental (PRAs); conflitos fundiários e atrasos no processo de validação

O
CAR nasceu autodeclaratório, o que 
não é, em si, um problema, da mesma 
forma que a declaração de Imposto de 
Renda também é autodeclaratória. O 
problema está na etapa seguinte, a va-

lidação, que segue extremamente lenta. É preci-
so acelerar o CAR começando pela limpeza da 
própria base de cadastro, removendo fraudes e 
perímetros sobrepostos a áreas públicas, áreas 
protegidas e terras públicas não destinadas. 
Falta decisão política para alterar essa ordem 
de prioridades: hoje, a validação avança onde é 
mais fácil, e não onde é mais urgente.

A proposta é acelerar a validação do CAR e a im-
plantação dos Programas de Regularização Am-
biental, com metas e prazos definidos por estado. 
Em paralelo, avançar na regularização fundiária é 
fundamental para ampliar a segurança jurídica e 
criar condições para a atração de capital interna-

cional, reduzindo incertezas sobre as questões 
fundiárias, particularmente no âmbito de opera-
ções comerciais, como as de due diligence.

Acelerar o CAR é urgente, mas insuficiente. O 
cadastro não resolve o problema mais amplo 
das áreas não destinadas, volumes imensos de 
terra sem definição clara entre União, estados 
e demandas privadas, nem a desorganização 
do processo de titulação, marcado por docu-
mentações incompletas, sobrepostas e por 
cartórios com falhas de funcionamento, opa-
cidade e corrupção. É nessa fragilidade que a 
grilagem de terras pelo crime organizado avan-
ça. A regularização fundiária completa exige, 
portanto, três frentes conjuntas: destinação 
de todas as áreas do território, digitalização e 
transparência do processo de titulação, com 
mecanismos claros de solução de conflitos, e 
plena implementação do Código Florestal.

2.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A baixa capacidade institucional dos estados, combinada a conflitos fundiá-

rios já instalados, tem levado a sucessivos adiamentos na validação do cadas-

tro. Superar esse passivo exige capacidade institucional, integração das ba-

ses de dados e critérios claros de priorização, a exemplo do cancelamento do 

registro de áreas públicas não destinadas, que seguem registradas no CAR.

EIXO 3 | Capítulo VII |  PROPOSTA 2
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Valorizar o capital
natural e abrir
o mercado de
carbono brasileiro

3. Valorizar o capital natural e abrir o mercado de carbono brasileiro

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Ausência de mecanismos consolidados para remunerar quem conserva 
além da obrigação legal; insegurança jurídica, dificuldade de mensuração 
e fragmentação regulatória na comercialização de créditos de carbono; 
excesso de controle administrativo e restrições ao acesso do mercado 
internacional de créditos (ITMOs)

R
econhecer economicamente quem 
conserva é a chave para transfor-
mar a floresta em pé em emprego, 
renda e oportunidade, fazendo a 
conservação competir, em termos 

econômicos, com a economia ilegal que 
hoje ocupa parte do território. Isso exige 
estruturar mecanismos que remunerem 
quem conserva além da obrigação legal já 
prevista no Código Florestal, integrando 
pagamento por serviços ambientais, mer-
cado de carbono, biodiversidade e recursos 
privados numa mesma arquitetura, com 
regras estáveis, previsibilidade e adiciona-
lidade claramente definida. Esse reconhe-
cimento não deve se restringir a quem vai 

além da lei: a propriedade do capital natu-
ral precisa ser valorizada economicamente 
também para quem apenas cumpre o Códi-
go Florestal, já que suas áreas de conserva-
ção prestam à sociedade serviços ecossistê-
micos relevantes, como recursos hídricos, 

3.

O PAÍS DISPÕE DE ELEVADO
POTENCIAL DE GERAÇÃO
DE CRÉDITO DE CARBONO
MAIS BARATO DO QUE O DE
PAÍSES QUE DEPENDEM DE
TECNOLOGIA DE CAPTURA
PARA REDUZIR EMISSÕES

EIXO 3 | Capítulo VII |  PROPOSTA 3
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OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
Prevalece hoje um excesso de controle administrativo e uma disputa não re-

solvida sobre até que ponto a exportação de créditos de carbono pode com-

prometer as metas nacionais de redução de emissões assumidas pelo Brasil, 

além do receio de dupla contagem entre o que é usado internamente e o que 

é exportado. O principal desafio é estabelecer uma governança capaz de con-

ciliar a participação do Brasil nos mercados internacionais de carbono com 

a integridade ambiental e o cumprimento das NDCs, com critérios claros e 

previsíveis para autorização de ITMOs, compatíveis com as demandas inter-

nacionais, inclusive do CORSIA (Carbon Offsetting and Reduction Scheme 

for Aviation), assegurando rastreabilidade das transações, prevenção de du-

pla contagem e adequada aplicação dos ajustes correspondentes. Sem essa 

governança, a tendência é que o controle administrativo se traduza em res-

trição de fato ao acesso ao mercado internacional: se as restrições prevalece-

rem, atividades como a restauração florestal perdem viabilidade econômica, 

e a remoção de carbono como ativo simplesmente deixa de existir. Resolver 

essa disputa em nível de política de Estado, e não apenas técnico, é pré-con-

dição para destravar o mercado.

estoque de carbono e biodiversidade, hoje 
tratados como um passivo do proprietário 
quando deveriam ser reconhecidos como 
um ativo seu. As soluções tecnológicas para 
mensurar e monitorar esse capital natural 
já existem; falta, em escala, a arquitetura 
econômica e institucional capaz de trans-
formá-las em oportunidade real, um novo 
arranjo econômico da conservação.

A segunda frente é criar condições ope-
racionais para ampliar a participação do 
Brasil nos mercados nacional e interna-
cional de carbono, com segurança jurídica, 

integridade e regras claras para a comer-
cialização de créditos de carbono e IT-
MOs, evitando que o excesso de controle 
administrativo se converta em restrição à 
exportação. O país dispõe de elevado po-
tencial de geração de crédito de carbono 
mais barato do que o de países que depen-
dem de tecnologia de captura para reduzir 
emissões. Converter esse potencial em 
vantagem competitiva depende da adoção 
de critérios transparentes, mensuráveis, 
alinhados às boas práticas internacionais e 
que assegurem a interoperabilidade entre 
o Brasil e os demais mercados.

EIXO 3 | Capítulo VII |  PROPOSTA 3
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Recuperar áreas
degradadas e
transformar vantagens
ambientais em novas
cadeias de 
baixo carbono

4. Recuperar áreas degradadas e transformar vantagens ambientais em novas cadeias de baixo carbono

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Necessidade de ampliar a escala das ações de recuperação de áreas 
degradadas, além da recomposição de pastagens; integrar objetivos
produtivos e socioambientais; fragmentação de instrumentos de
financiamento; políticas não coordenadas entre ministérios, estados,
bancos e diferentes sistemas de registro

O
Brasil tem hoje uma extensão 
significativa de áreas degrada-
das, sobretudo pastagens de 
baixa produtividade, cujo po-
tencial de recuperação permite 

combinar ganhos ambientais e aumento 
de produtividade, reduzindo a pressão 
pela conversão de novas áreas, sem exigir 
a abertura de um único hectare adicional 
de floresta. A proposta é integrar crédi-

to, tecnologia, incentivos e remuneração 
por serviços ambientais para direcionar a 

4.

EIXO 3 | Capítulo VII |  PROPOSTA 4

ESSA AGENDA PODE TAMBÉM
CONTRIBUIR PARA AMPLIAR,
DE FORMA SUSTENTÁVEL, A OFERTA 
DE MATÉRIAS-PRIMAS PARA
NOVAS CADEIAS DE BAIXO CARBONO
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4. Recuperar áreas degradadas e transformar vantagens ambientais em novas cadeias de baixo carbono

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O principal desafio é ampliar a coordenação entre as políticas públicas e ins-

trumentos existentes, hoje distribuídos em diferentes ministérios, estados, 

instituições financeiras e sistemas de informação. Maior integração entre 

financiamento, incentivos, assistência técnica e mecanismos de monitora-

mento é necessária para dar escala à recuperação de áreas degradadas, am-

pliar sua atratividade econômica e otimizar os retornos do produtor.

EIXO 3 | Capítulo VII |  PROPOSTA 4

transformação dessas áreas degradadas. 
Tal iniciativa gera aumento simultâneo de 
produtividade agropecuária e de conser-
vação, tornando a recuperação uma opor-
tunidade de geração de valor econômico 
e ambiental, e não apenas uma obrigação 
de compensação ambiental. Ademais, 
essa agenda pode também contribuir para 

ampliar, de forma sustentável, a oferta 
de matérias-primas para novas cadeias 
de baixo carbono, incluindo biocombus-
tíveis e combustíveis sustentáveis para 
aviação (Sustainable Aviation Fuel, SAF), 
posicionando o Brasil para avançar em ca-
deias industriais estratégicas, como o aço 
verde.
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Temas Prioritários 
e Debates em Andamento

A reforma da governança política, a defe-
sa nacional, a política externa e a transfor-
mação digital tratam de dimensões que se 
somam às demais agendas deste relatório, 
fortalecendo as condições para que o país 
avance nos temas já debatidos nos outros 
eixos. Por isso esses temas entram no re-
latório, mesmo sem terem passado pelo 
mesmo processo de debate presencial dos 
demais eixos.

Os textos desta seção têm origem e formato 
distintos dos demais eixos e trazem a assi-
natura de seus autores. A reforma da gover-
nança política foi elaborada por Luana Ta-
vares, com colaboração de Sérgio Fausto e 
Fernando Abrucio. A defesa nacional e a po-
lítica externa e relações diplomáticas foram 

elaboradas por Rubens Barbosa. A transfor-
mação digital foi elaborada por Tatiana Ri-
beiro, do Movimento Brasil Competitivo. 
Cada um desses textos passou por revisão e 
adequação ao padrão editorial do relatório, 
mas preserva a perspectiva e as escolhas de 
seus autores.

O Brasil Adiante é um projeto em construção 
contínua. A inclusão desta seção reconhece 
que a agenda de prioridades do país não se 
esgota nos temas debatidos nos encontros, 
e que outros assuntos ainda vão precisar ser 
incorporados, revisados e monitorados nas 
próximas edições deste trabalho. O objeti-
vo não é entregar um documento fechado, 
mas manter viva a discussão sobre o que o 
Brasil precisa decidir para seguir adiante.

EIXO 4

O
Brasil Adiante nasceu de uma série de encontros que reuniu especia-

listas para debater os temas que mais pesam sobre o desenvolvimento 

do país. Nem todos os temas relevantes para o próximo governo, po-

rém, couberam nessa agenda de debates. Esta seção reúne exatamen-

te esses temas: assuntos que não foram tratados nos encontros, mas 

que o debate público já reconhece como prioritários e que qualquer presiden-

te eleito em 2026 vai precisar enfrentar nos primeiros anos de mandato.
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Transformação Digital: 
Infraestrutura, 
Adoção de IA 
e Governança Integrada

Infraestrutura de dados, universalização do acesso,
adoção de inteligência artificial e governança integrada

VIII.

O
Brasil já apresenta avanços impor-
tantes na transformação digital, 
mas ainda enfrenta desafios para 
ampliar e disseminar esses resul-
tados. O país registrou crescimen-

to de 38% nos empregos da economia digi-
tal entre 2014 e 2024, o que evidencia que a 
transformação digital já produz efeitos con-
cretos sobre a economia do país. Na presta-
ção de serviços públicos, o avanço também 
é evidente: o Índice de Maturidade do Go-
verno Digital do Banco Mundial classificou o 
Brasil, em 2025, entre os países de nível mui-
to alto de maturidade, e no Digital Govern-
ment Index da OCDE o país ocupa hoje a 10ª 
posição entre 42 países avaliados (2025).

Em inteligência artificial, o avanço tam-
bém foi expressivo, mas o posicionamento 
do Brasil ainda está distante dos países lí-
deres. Em 2024, o Brasil mais que dobrou 
sua pontuação no Global AI Vibrancy Ran-
king, de 6,22 para 12,74, avançando 19 posi-
ções em um único ano. Ainda assim, o país 
ocupa apenas a 16ª colocação entre 36 paí-
ses avaliados.

Esse contraste entre os avanços recentes e a 
posição ainda distante dos países líderes re-
força a necessidade de o Brasil de ampliar a 
capacidade de incorporar novas tecnologias 
em escala e transformar esses avanços em ga-
nhos de produtividade e competitividade.
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Construir uma
Estratégia Nacional
de Infraestrutura Digital

1. Construir uma Estratégia Nacional de Infraestrutura Digital

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Fragmentação regulatória entre níveis de governo que trava
o licenciamento de infraestrutura de conectividade e de dados; ausência 
de regime tributário competitivo para o setor de data centers; tratamento 
do setor elétrico que ignora as características únicas dessa demanda; 
ambiente regulatório instável que afasta capital de longo prazo

D
ata centers e infraestrutura de co-
nectividade são a base física da eco-
nomia de dados, e a competição por 
esse investimento é global. Países 
que oferecem previsibilidade re-

gulatória, regime tributário competitivo e 
energia em condições adequadas atraem os 
grandes investimentos; os demais ficam de 
fora, independentemente do tamanho do seu 
mercado interno. O Brasil tem escala, matriz 
energética limpa e mercado consumidor para 
se posicionar como hub competitivo da eco-
nomia de dados, mas hoje perde investimen-
to para gargalos evitáveis.

A estratégia proposta se organiza em quatro ei-
xos estruturantes que precisam avançar juntos. 

O primeiro é a governança integrada, com po-
líticas públicas coordenadas entre os diferen-
tes níveis e setores da administração pública, 
incluindo a harmonização das legislações para 
desburocratizar licenciamentos. O segundo é 
a competitividade tributária, com regime es-
pecial aplicável ao setor de data centers, nos 
moldes do que já praticam os países que lide-
ram a atração desse investimento. O terceiro 
é o tratamento diferenciado no setor elétri-
co, reconhecendo que a demanda energética 
de data centers tem características próprias e 
exige condições específicas para sua expansão 
sustentável. O quarto é um ambiente regulató-
rio estável e previsível, capaz de atrair investi-
mento de longo prazo e consolidar o país como 
plataforma habilitadora da economia de dados.

1.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O principal entrave é a coordenação federativa: licenciamento ambiental, 

uso do solo e infraestrutura elétrica envolvem competências municipais, 

estaduais e federais que hoje não conversam entre si. Regimes tributários 

especiais também enfrentam resistência de setores que disputam espaço fis-

cal. O caminho é tratar a atração de infraestrutura de dados como política de 

Estado, com instância de coordenação federativa dedicada e prazo definido 

para destravar os principais gargalos regulatórios.

EIXO 4 | Capítulo VIII |  PROPOSTA 1
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Universalizar o Acesso à 
Infraestrutura Digital e aos 
Serviços Públicos Digitais

2. Universalizar o Acesso à Infraestrutura Digital e aos Serviços Públicos Digitais

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Assimetrias de acesso à conectividade e a serviços públicos digitais
entre regiões, faixas de renda e portes de município; ausência de metas 
de cobertura que permitam medir e cobrar progresso; risco de que os 
ganhos da transformação digital se concentrem nas regiões e grupos
que já estão mais conectados.

O 
Brasil já é reconhecido internacio-
nalmente pela maturidade de seus 
serviços públicos digitais, mas essa 
liderança não se traduz automati-
camente em benefício para quem 

ainda não tem acesso à internet de qualidade 
ou não sabe usar os serviços disponíveis. Uni-
versalizar o acesso à infraestrutura digital é 
condição para que a economia de dados am-
plie a participação de todos os brasileiros, e 
não apenas dos grupos e regiões que já estão 
bem conectados.

A proposta integra conectividade, letra-

mento digital e acesso a serviços públicos 
digitais como uma agenda única, com me-
tas de cobertura por faixa de renda, ter-
ritório e porte de município. Isso signifi-
ca tratar a última milha de conectividade 
em áreas rurais e periféricas com a mesma 
prioridade dada à modernização de servi-
ços em grandes centros, e investir em letra-
mento digital como pré-condição para que 
a infraestrutura disponível seja de fato uti-
lizada. Reduzir essas assimetrias de partici-
pação entre regiões e grupos populacionais 
é o que transforma avanço tecnológico em 
desenvolvimento distribuído.

2.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O maior obstáculo é o custo de levar conectividade de qualidade a áreas de bai-

xa densidade populacional, onde o retorno privado do investimento é menor. 

Isso exige mecanismos de subsídio direcionado e parcerias com o setor priva-

do que já operam em programas de universalização de telecomunicações. O 

segundo obstáculo é de execução: sem metas territorializadas e mensuráveis, 

a agenda de inclusão digital tende a ser tratada como discurso, não como polí-

tica com resultado verificável.
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Acelerar a Adoção de 
Inteligência Artificial na 
Economia e no Setor Público

3. Acelerar a Adoção de Inteligência Artificial na Economia e no Setor Público

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Baixa adoção produtiva de ferramentas de IA por empresas, sobretudo 
pequenas e médias, e por trabalhadores; debate público concentrado 
no marco regulatório em vez de na capacitação e na difusão prática 
da tecnologia; ausência de política nacional que oriente o uso de 
IA pelo próprio Estado em aplicações de alto impacto para o cidadão

O
Brasil avançou rápido no ranking 
global de vibrância em inteligência 
artificial, mas ainda ocupa apenas a 
16ª posição entre 36 países. O maior 
gargalo hoje é a distância entre o po-

tencial da tecnologia e sua adoção real no dia a 
dia de empresas, trabalhadores e serviços pú-
blicos. Os países que lideram os rankings de 
adoção tratam IA como ferramenta de produ-
tividade a ser difundida, com segurança jurídi-
ca mínima como base de apoio a essa difusão.

A proposta tem dois pilares complementares 
de adoção. O primeiro é a difusão de IA para 
uso produtivo na economia, integrando ca-

pacitação para o uso de ferramentas de inte-
ligência artificial à agenda de letramento digi-
tal, com foco especial em pequenas e médias 
empresas e em trabalhadores de setores mais 
expostos à automação. O segundo é uma po-
lítica nacional de uso de inteligência artificial 
no setor público, priorizando aplicações de 
alto impacto para o cidadão, com critérios de 
transparência, responsabilização e não discri-
minação que garantam uso ético e confiável 
da tecnologia pelo Estado. Um ambiente re-
gulatório proporcional e alinhado a padrões 
internacionais funciona como condição habi-
litadora desse movimento, garantindo a segu-
rança jurídica necessária à difusão de IA.

3.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O primeiro obstáculo é cultural e de capacidade: parte significativa das empresas 

brasileiras, especialmente pequenas e médias, não tem conhecimento técnico 

nem recursos para adotar IA de forma produtiva, e o setor público enfrenta déficit 

semelhante de capacitação interna. Superar isso exige programas de capacitação 

em escala e casos de uso públicos bem-sucedidos que sirvam de referência. Esse 

desafio é agravado pela escassez de profissionais especializados e pelas dificulda-

des de formação, capacitação e retenção, capazes de preparar a força de trabalho 

para essa nova realidade tecnológica. O segundo obstáculo é político: manter o de-

bate concentrado em regulação é mais simples do que estruturar política de difu-

são e capacitação, que exige investimento contínuo e não apenas um marco legal.
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Instituir uma Governança 
Integrada da
Transformação Digital

4. Instituir uma Governança Integrada da Transformação Digital

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Iniciativas federais de transformação digital sobrepostas e fragmentadas 
entre ministérios, sem responsável único por eixo nem orçamento integrado; 
ausência de estrutura com mandato transversal e poder de coordenação 
sobre os órgãos federais; falta de instância permanente que articule União, 
estados e municípios, resultando em experiência inconsistente para o cidadão

A
transformação digital do Estado 
brasileiro avança hoje por iniciativas 
paralelas, cada uma com sua própria 
governança, seus próprios sistemas 
e, com frequência, seu próprio públi-

co-alvo dentro da máquina pública. O resultado 
é sobreposição de esforços, sistemas que não 
conversam entre si e um ritmo de implemen-
tação incompatível com a velocidade da econo-
mia digital. Resolver isso exige planejamento 
integrado, não mais um programa isolado.

A proposta consolida essa agenda em uma única 
arquitetura de governança, com três componen-
tes que precisam existir juntos. O primeiro é uma 
estrutura vinculada à Presidência da República, 
de caráter transversal, com mandato, orçamen-

to próprio e poder de coordenação sobre todos 
os órgãos federais, capaz de centralizar o plane-
jamento e a articulação da transformação digital 
nos âmbitos federal e subnacional. O segundo é 
a consolidação das iniciativas federais hoje frag-
mentadas sob essa arquitetura comum, elimi-
nando sobreposições, com responsável único por 
eixo, metas de resultado, orçamento integrado e 
mecanismos de acompanhamento. O terceiro é a 
institucionalização da governança federativa da 
transformação digital, com instância permanen-
te de coordenação entre União, estados e muni-
cípios, com mandato para alinhar políticas, inte-
grar plataformas e estabelecer padrões comuns, 
garantindo ao cidadão uma experiência simples e 
unificada no acesso a serviços públicos, indepen-
dentemente do nível de governo que os presta.

4.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O entrave central é a disputa por espaço institucional: consolidar iniciativas 

fragmentadas significa retirar autonomia e orçamento de estruturas já esta-

belecidas dentro de diferentes ministérios e entes federativos. Construir essa 

governança exige patrocínio direto da Presidência da República desde o início 

do mandato, quando o capital político para reorganizar competências é maior, 

e critérios técnicos de adesão que tornem a integração vantajosa também para 

estados e municípios.
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Promover a Reforma
do Estado pela 
Transformação Digital

5. Promover a Reforma do Estado pela Transformação Digital

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Processos administrativos legados que não foram redesenhados para o 
ambiente digital; sistemas que não se integram entre órgãos e níveis de 
governo; baixo uso intensivo de dados e inteligência artificial para elevar  
a eficiência do Estado e a qualidade dos serviços prestados à sociedade.

O
Brasil alcançou maturidade muito 
alta em governo digital segundo o 
Banco Mundial, mas boa parte des-
se avanço ainda está concentrada 
na digitalização de interfaces com 

o cidadão, sem uma reforma equivalente 
dos processos internos que sustentam es-
ses serviços. Digitalizar um processo mal 
desenhado apenas o torna mais rápido, sem 
eliminar sua ineficiência estrutural. O pró-
ximo passo é revisar os processos que sus-
tentam esses serviços.

A proposta avança em uma agenda de reforma 
administrativa baseada na transformação di-
gital, promovendo revisão de processos, inte-
gração de sistemas hoje fragmentados entre 
órgãos, e uso intensivo de dados e inteligên-
cia artificial para elevar a eficiência do Esta-
do. O objetivo é duplo: reduzir custo e tempo 
de operação da máquina pública e melhorar a 
qualidade dos serviços prestados à sociedade, 
com decisões mais informadas e processos 
mais simples para quem depende do Estado 
no dia a dia.

5.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A resistência típica vem da própria burocracia: redesenhar processos signifi-

ca alterar rotinas e, com frequência, reduzir o poder discricionário de estru-

turas intermediárias. Regras de contratação pública pouco flexíveis também 

dificultam a modernização ágil de sistemas legados. O caminho é priorizar a 

reforma pelos processos de maior impacto para o cidadão e para o orçamen-

to público, criando casos de sucesso que sustentem vontade política para as 

etapas seguintes.
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Defesa Nacional para 
um País que Precisa 
Proteger o que Tem

Governança do Ministério da Defesa, previsibilidade
orçamentária, base logística e industrial e controle civil

IX.

A 
ordem internacional dos últimos 
anos caracteriza-se pela incerteza 
e pela insegurança. No quadro de 
meados de 2026, as transforma-
ções da economia global, a pande-

mia, a tensão entre Estados Unidos e China, 
a guerra da Rússia na Ucrânia, o conflito entre 
Israel e o Hamas em Gaza, a mudança de re-
gime na Síria e as consequências econômicas 
e comerciais do confronto com o Irã afetam 
todos os países. A escalada desses conflitos, 
se não for contida, carrega o risco extremo de 
chegar à ameaça nuclear.

O enfraquecimento do multilateralismo, o for-
talecimento do nacionalismo, a agenda ambien-
tal e climática, a geoeconomia e o avanço tecno-
lógico são facetas de um mesmo rearranjo. A 
nova geopolítica tem contornos econômicos, 
sobretudo comerciais e tecnológicos, bastante 

diferentes dos da primeira Guerra Fria: a ascen-
são mercantil da China e sua plena capacitação 
para a nova revolução industrial, ao lado do re-
baixamento econômico da Rússia, introduzem 
um cenário de incerteza para os países em de-
senvolvimento. A China é hoje o maior parceiro 
comercial bilateral de cerca de 60 economias, 
quase o dobro dos Estados Unidos, e figura en-
tre os três maiores parceiros de 157 países e re-
giões. O Brasil é um deles e tem a China como 
principal parceira comercial desde 2009. Dese-
nha-se uma competição geopolítica bipolar e o 
gradual estabelecimento de áreas de influência.

Numa era em que os princípios da Carta das Na-
ções Unidas sobre paz e segurança passaram a 
ser desrespeitados, o Brasil mantém capacidade 
de defesa incompatível com a extensão do seu 
território e com a magnitude dos ativos que pre-
cisa proteger: riquezas biológicas, energéticas, 
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hídricas, minerais e humanas. O orçamento de 
Defesa equivale a cerca de 1,1% do PIB, US$ 23,9 
bilhões em 2025 segundo o Instituto Interna-
cional de Pesquisa para a Paz de Estocolmo (SI-
PRI), contra média mundial de 2,5% e 2,76% no 
conjunto dos países da Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (OTAN). Mais relevante do 
que o volume, porém, é a composição: segundo 
o Relatório de Gestão de 2024 do próprio Minis-
tério da Defesa, as despesas com pessoal, soma-
dos ativos, inativos e pensionistas, consumiram 
78,3% da dotação, ou R$ 95,3 bilhões. Em 2025, 
inativos e pensões militares somaram R$ 56,1 
bilhões, cerca de 42% do orçamento da pasta, 
segundo o Portal da Transparência.

O acompanhamento sistemático da efetivida-
de, da eficácia e da eficiência das instituições 
tornou-se imperativo de sobrevivência mun-
do afora, e não haveria de ser diferente nas 
instituições públicas voltadas para a defesa. 
Cinco forças vêm impondo mudança às estru-
turas de defesa de todos os países com alguma 
relevância econômica ou militar: a aceleração 
do desenvolvimento tecnológico, com a rápi-
da obsolescência dos sistemas de armas e de 
seus componentes críticos; o aumento contí-
nuo do custo desses sistemas, que a literatura 
documenta em escalada real de 2,6% a 5,8% ao 
ano para a maioria das plataformas e de 8% a 
12% ao ano no caso de aeronaves de combate, 
segundo estudo do Ministério da Defesa bri-
tânico; as restrições orçamentárias crescen-
tes para a função defesa em períodos de paz; a 
necessidade de maior profissionalismo na lo-
gística de defesa, que está entre as atividades 
mais complexas que existem; e a adequação a 
práticas avançadas de gestão e governança.

Essas transformações tornam urgentes as 
reformas nas instituições de Defesa no Bra-
sil. A melhoria da capacidade de atuação das 
Forças Armadas precisa ser tratada como 
questão de Estado, com visão estratégica 
de médio e longo prazo, e não como pauta 
de um governo. Um país de 213,4 milhões 
de habitantes, segundo a estimativa do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) para 2025, e de dimensões conti-
nentais não pode ignorar vulnerabilidades 
em áreas estratégicas que afetam seus inte-
resses concretos e podem comprometer seu 
desenvolvimento. O caminho passa por uma 
discussão franca entre governo e setor priva-
do sobre como o país ganha autonomia em 
setores essenciais e reduz a dependência ex-
terna em áreas críticas. A maioria dos países 
vem colocando o interesse nacional acima 
de alinhamentos automáticos de natureza 
ideológica ou geopolítica.

Há ainda uma dimensão política que prece-
de as propostas. Nos últimos anos, as Forças 
Armadas como instituição reafirmaram seu 
profissionalismo e a subordinação à ordem 
constitucional. Isso abre espaço para discu-
tir, de forma transparente, dois movimentos 
complementares: de um lado, a normalização 
do relacionamento entre civis e militares, com 
práticas efetivas de controle pelo Executivo, 
pelo Legislativo e pelo Judiciário; de outro, o 
fortalecimento institucional das Forças Arma-
das, sem preconceito nem restrições de origem 
política. Trata-se de encerrar um ciclo longo da 
história nacional, aberto com a Proclamação 
da República, dando ênfase à subordinação das 
Forças Armadas às leis e à Constituição.
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Fortalecer
institucionalmente
o Ministério da Defesa

1. Fortalecer institucionalmente o Ministério da Defesa

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Fragmentação do processo decisório em um ministério que
completa 27 anos sem comando unificado sobre as três Forças; 
ausência de estado-maior conjunto com autoridade real;
quadro civil especializado apenas agora em formação
e ainda sem destino definido

C
riado em 9 de junho de 1999, pela 
Lei Complementar nº 97 e pelo De-
creto nº 3.080, e constitucionali-
zado pela Emenda Constitucional 
nº 23 do mesmo ano, o Ministério 

da Defesa (MD) ainda padece da fragmenta-
ção do processo decisório no âmbito de suas 
competências. O ponto de partida de qual-
quer reforma é a reconfiguração da estrutu-
ra de decisão e mando do Ministério, com o 
consequente realinhamento em profundi-
dade da arquitetura organizacional do MD e 
das Forças Singulares, de modo a integrar os 
mecanismos de coordenação, colaboração e 
cooperação nos fluxos de planejamento, de-
cisão e execução.

A primeira medida é a criação de um Esta-
do-Maior Conjunto imediatamente abaixo 
do Ministro da Defesa, com vistas ao con-
trole centralizado das Forças Armadas. Os 
comandantes das três Forças passariam a 
reportar-se diretamente ao Chefe do Es-
tado-Maior Conjunto, a exemplo do que 

1.

 A PRIMEIRA MEDIDA É A CRIAÇÃO
DE UM ESTADO-MAIOR CONJUNTO
IMEDIATAMENTE ABAIXO DO
MINISTRO DA DEFESA, COM
VISTAS AO CONTROLE
CENTRALIZADO DAS FORÇAS ARMADAS

EIXO 4 | Capítulo IX |  PROPOSTA 1
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OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
As resistências corporativas e os interesses constituídos em torno da estru-

tura atual; a dificuldade de romper um ciclo longo de erros e acomodações; 

a natureza constitucional ou legal de parte das mudanças, que as tira do al-

cance de um decreto; e o custo político de mexer em carreiras militares e no 

regime de inatividade, tema de sensibilidade máxima dentro das Forças.

ocorre na maioria dos países. A segunda é a 
definição de um projeto integrado de defe-
sa, centrado em um projeto de Força Arma-
da, com a reconfiguração dos domínios de 
competência e do escopo de autoridade das 
Forças Singulares.

A terceira medida diz respeito ao quadro civil, 
e aqui houve avanço recente que muda o ponto 
de partida do debate. Durante anos apontou-
se a ausência de uma carreira de especialistas 
civis de defesa. A Lei nº 15.141, de 2 de junho 
de 2025, resultante da conversão da Medida 
Provisória nº 1.286 de 2024, criou a Carreira 
de Desenvolvimento das Políticas de Justiça e 
Defesa, cujo cargo é o de Analista Técnico de 
Justiça e Defesa. As 250 vagas foram ofereci-
das no Bloco 7 do segundo Concurso Público 
Nacional Unificado e as nomeações foram 
publicadas no Diário Oficial da União em 20 
de julho de 2026. O que ainda não foi feito é 
o estudo que defina quais cargos e funções da 
estrutura do Ministério, existentes ou a criar, 
esses profissionais devem ocupar, e quais as 

qualificações de formação e experiência exi-
gidas em cada caso. Sem isso, a carreira nasce 
sem destino, e a definição desses perfis deve-
ria integrar os estudos de transformação das 
instituições de defesa.

A quarta medida é analítica e precede qual-
quer decisão sobre pessoal. É preciso um 
estudo técnico que avalie a viabilidade ju-
rídica de reduzir a participação relativa das 
despesas com pessoal ativo no orçamento 
da Defesa e, separadamente, um estudo es-
pecífico sobre a composição das despesas 
com inativos e pensionistas. O peso é co-
nhecido: a relação entre o gasto com ina-
tivos e pensionistas e o gasto com ativos 
subiu de R$ 1,63 para R$ 1,82 por real entre 
2020 e 2025, segundo o Observatório de 
Pessoal do Ministério da Gestão e da Ino-
vação em Serviços Públicos. Os dois recor-
tes vêm de bases distintas e não devem ser 
somados. Sem enfrentar essa composição, 
não há espaço fiscal para investimento, e 
todo o resto da agenda fica retórico.

EIXO 4 | Capítulo IX |  PROPOSTA 1
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Dar previsibilidade
orçamentária aos
projetos estratégicos

2. Dar previsibilidade orçamentária aos projetos estratégicos

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Contingenciamento recorrente que paralisa programas de ciclo 
longo e encarece o produto final; orçamento com 78,3%
comprometido em pessoal; projetos estratégicos com prazos
sucessivamente adiados e contratos renegociados para menos

F
az-se necessária uma política de Estado 
que conceda ao Ministério da Defesa 
previsibilidade orçamentária. O dese-
nho, porém, precisa ser preciso para 
não criar uma disfunção nova. Blindar 

todo o orçamento da Defesa contra contin-
genciamento protegeria também a despesa 
com pessoal, que é justamente a parcela que já 
cresce sem controle e que consome quase qua-
tro quintos da dotação. A proteção deve incidir 
sobre a parcela vinculada aos projetos estraté-
gicos de ciclo longo, por meio de contratos plu-
rianuais com cronograma físico-financeiro au-
ditável, mantendo o restante sujeito às regras 
gerais de execução orçamentária.

O insumo que hoje falta é técnico. Um estudo 
que consolide as necessidades de recursos do 
setor de defesa, com premissas e critérios au-
ditáveis, considerando o contexto geopolítico 
contemporâneo, os cenários prospectivos e 
as hipóteses de emprego das Forças Armadas, 

permitiria ao Ministério do Planejamento e 
Orçamento reavaliar o modelo de financia-
mento sobre uma base verificável, e não sobre 
disputa incremental de dotação. Há um movi-
mento nessa direção já em curso: o Projeto de 
Lei Complementar nº 114, de 2026, aprovado 
pelo Congresso em agosto de 2026 e remetido à 
sanção, autoriza excluir do arcabouço fiscal até 
R$ 2,5 bilhões adicionais em 2026 para projetos 
estratégicos de Defesa, somando-se ao limite 
já existente de R$ 5 bilhões, desde que se trate 
de despesa de capital que contribua para a Base 
Industrial de Defesa. É exceção pontual, e não 

2.

NEM TUDO EMPERRA: EM AGOSTO
DE 2026 FOI CONCLUÍDO
O PROJETO H-XBR, COM A ENTREGA
DO ÚLTIMO DOS 47 HELICÓPTEROS 
H225M DISTRIBUÍDOS ENTRE
AS TRÊS FORÇAS

EIXO 4 | Capítulo IX |  PROPOSTA 2
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OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A rigidez do orçamento federal e o peso das despesas obrigatórias, que redu-

zem o espaço de manobra antes mesmo da discussão setorial; a competição 

com áreas de retorno político mais imediato; a dificuldade de sustentar con-

tratos plurianuais em ciclos eleitorais de quatro anos; e a resistência previsí-

vel a qualquer desenho que proteja o investimento sem proteger, na mesma 

medida, a folha.

regra permanente, mas indica que o Congresso 
reconhece o problema.

Os efeitos da imprevisibilidade são mensurá-
veis. O Sistema Integrado de Monitoramento 
de Fronteiras (SISFRON), orçado em cerca de 
R$ 12 bilhões para cobrir 16.886 quilômetros de 
fronteira terrestre, teve a conclusão adiada de 
2022 para 2035, com apenas duas de nove fases 
concluídas até 2025; o Tribunal de Contas da 
União (TCU) já apontou, no Acórdão 543/2016 
do Plenário, baixa execução do subsistema de 
sensoriamento, ausência de integração entre 
subprojetos e gestão de riscos inadequada. O 
submarino de propulsão nuclear Álvaro Alber-
to teve o lançamento ao mar reprogramado de 
2034 para 2038, segundo ofício do Ministério 
da Defesa à Câmara dos Deputados em junho 
de 2026, por indisponibilidade de recursos e 
ausência de previsibilidade orçamentária. Em 
julho de 2026, o Comando da Aeronáutica aler-
tou que o bloqueio de R$ 1,45 bilhão não garan-
tiria a operação das aeronaves até o fim do ano. 
E a encomenda do blindado Guarani, produzido 
em Sete Lagoas, foi sucessivamente reduzida de 
2.044 para 1.580 e, a partir de 2023, para cerca de 
900 unidades até 2035, por combinação de rea-
valiação operacional e restrição orçamentária, 
com a fabricante manifestando publicamente, 
em junho de 2026, preocupação com os impac-
tos sobre a cadeia de fornecedores.

Os principais projetos estratégicos atingidos 
são conhecidos. No Exército, o Programa Es-
tratégico Forças Blindadas, que inclui a revita-
lização dos carros de combate Leopard 1A5 BR, 
com as duas primeiras viaturas entregues em 
março de 2026 e meta de 52 em dez anos; o Pro-
grama Estratégico ASTROS 2020, de mísseis e 
foguetes táticos para combate de profundida-
de, com o Míssil Tático de Cruzeiro MTC-300; 
e a aquisição de 12 helicópteros UH-60M Black 
Hawk, cuja primeira aeronave chegou em no-
vembro de 2025. Na Marinha, o Programa de 
Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB), 
com três dos quatro submarinos convencio-
nais da classe Riachuelo já entregues e o quar-
to lançado ao mar em novembro de 2025; o 
Programa Nuclear da Marinha; o Sistema de 
Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz); 
e o programa de obtenção de Navios-Patrulha 
de 500 toneladas da classe Macaé. Na Força Aé-
rea, o caça F-39 Gripen, com 10 das 36 aerona-
ves contratadas entregues até julho de 2026, e o 
KC-390 Millennium, com 8 entregas até outu-
bro de 2025 e a última prevista agora para 2034. 
Entre as Forças, o SISFRON e a defesa ciberné-
tica. Nem tudo emperra: em agosto de 2026 foi 
concluído o Projeto H-XBR, com a entrega do 
último dos 47 helicópteros H225M distribuídos 
entre as três Forças, prova de que programas de 
ciclo longo chegam ao fim quando o financia-
mento se mantém.
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Criar uma base
logística de defesa

3. Criar uma base logística de defesa

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Aquisições dispersas entre as três Forças, com cinco comissões
de compras no exterior operando sem coordenação central;
ausência de carreira profissional dedicada à logística de defesa; 
nenhum órgão com competência efetiva para supervisionar
as compras militares

N
ão se pode mais adiar os estudos que 
demonstrem as vantagens de sepa-
rar as atividades de operações de 
combate das atividades de logística 
de defesa, que são aquelas destina-

das a aparelhar e apoiar o emprego das unida-
des combatentes. São funções distintas, com 
lógicas distintas, e mantê-las sob o mesmo 
comando produz o resultado que se observa 
hoje: decisões de compra tomadas por quem 
opera o equipamento, sem contrapeso técni-
co nem escala de negociação.

Em muitos países, o modelo adotado foi atri-
buir a aquisição de produtos e sistemas de 
defesa, e o desenvolvimento de pesquisa e 
inovação específicas para o setor, a um órgão 
independente das Forças Armadas, com cor-
po profissional de militares e civis adequa-
damente formados e, no caso dos militares, 
com carreiras inteiramente independentes 
das carreiras dos combatentes, ou seja, com 

ascensão funcional que não dependa de de-
cisões dos comandantes. São exemplos a Di-
rection générale de l’armement (DGA), na 
França, criada em 1961; a Defence Equipment 
and Support (DE&S), no Reino Unido, criada 
em 2007; a Försvarets materielverk (FMV), 
na Suécia, criada em 1968; o Department of 
Production and Procurement (DOPP), em 
Israel, criado em 1967; o Bundesamt für Aus-
rüstung, Informationstechnik und Nutzung 
der Bundeswehr (BAAINBw), na Alemanha, 

3.

EM MUITOS PAÍSES, O MODELO
ADOTADO FOI ATRIBUIR A
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS
E SISTEMAS DE DEFESA, E O
DESENVOLVIMENTO DE PESQUISA
E INOVAÇÃO ESPECÍFICAS PARA
O SETOR, A UM ÓRGÃO
INDEPENDENTE DAS FORÇAS ARMADAS
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OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A resistência das Forças a perder autonomia sobre suas próprias aquisições, 

que é hoje uma das principais fontes de poder interno; a inexistência de qua-

dro profissional formado para a função, o que impõe um período de transi-

ção; e o risco real de criar mais uma camada burocrática, e não menos, se o 

órgão nascer sem autoridade efetiva sobre as decisões de compra.

criado em 2012; e a Savunma Sanayii Baskan-
ligi (SSB), na Turquia, hoje vinculada direta-
mente à Presidência da República.

Essas organizações são também as mais ade-
quadas para formular e implementar políti-
cas públicas de desenvolvimento, fortaleci-
mento e competitividade da Base Industrial 
de Defesa nacional, que é estratégica não 
apenas por fornecer os meios da defesa, mas 
por contribuir para o desenvolvimento pro-
dutivo e tecnológico do país em produtos de 
alta e média-alta tecnologia. Pesquisa, aquisi-
ção e manutenção são os instrumentos mais 
adequados a esse fim, e os profissionais que 
atuam nesses órgãos são os que reúnem, ou 
têm melhores condições de desenvolver, as 
qualificações necessárias.

O primeiro passo é factível no curto prazo. As 
Forças Singulares mantêm cinco comissões 
de aquisição no exterior: em Washington, a 
Comissão Aeronáutica Brasileira, a Comis-
são Naval Brasileira e a Comissão do Exército 
Brasileiro; e, sediadas em Londres, a Comis-
são Aeronáutica Brasileira na Europa e a Co-
missão Naval Brasileira na Europa. A unifica-
ção e a eliminação gradual dessas estruturas 

paralelas, combinadas com a diversificação 
das fontes de suprimento e com o estímulo à 
indústria nacional por aumento progressivo 
das compras de empresas brasileiras, produ-
zem ganho imediato de escala e de transpa-
rência. Enquanto se realizam os estudos para 
a criação do órgão independente, a Secretaria 
de Produtos de Defesa (SEPROD), hoje res-
ponsável pelo fomento e pela regulação da 
Base Industrial de Defesa e não pelas aquisi-
ções, passaria a supervisionar efetivamente 
as compras de equipamento militar no exte-
rior e no país.

Tendo em vista a relevância e a urgência da 
adequação das instituições de defesa aos pa-
radigmas contemporâneos de conflito e às 
boas práticas internacionais, impõe-se ini-
ciar, no mais curto prazo possível, os estudos 
para a criação de um órgão responsável pela 
aquisição e pela pesquisa de produtos, siste-
mas e tecnologias de defesa, e pela formula-
ção de políticas industriais e de inovação para 
a área, subordinado diretamente ao Ministro 
da Defesa, conduzido por militares e civis 
com qualificação e carreira adequadas à lo-
gística de defesa e com progressão funcional 
independente dos comandos das Forças.
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Fortalecer a Base 
Industrial de Defesa
e a cooperação
com o setor privado

4. Fortalecer a Base Industrial de Defesa e a cooperação com o setor privado

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Base Industrial de Defesa sem política estruturada de apoio
à pesquisa, à exportação e à gestão de risco das cadeias
de suprimento; áreas críticas como a cibernética e a espacial
com baixo investimento e pouca articulação com o setor privado

A 
Base Industrial de Defesa deveria 
receber apoio oficial para a pesqui-
sa tecnológica, para os projetos de 
defesa e para a exportação. Cabe 
examinar a construção de mecanis-

mos e práticas de gestão de risco das cadeias 
de suprimento da Defesa, com sua inclusão 
nas cadeias produtivas tecnológicas nacionais, 
de modo que a capacidade instalada no setor 
não dependa de uma única encomenda públi-
ca para sobreviver. A fragilidade é concreta: a 
Avibras, fabricante do sistema ASTROS, pas-
sou por recuperação judicial e teve o controle 
acionário transferido em agosto de 2026, em 
operação ainda sob análise do Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica. Quando a 
empresa que produz um programa estratégico 
do Exército depende de uma reestruturação 
societária para continuar existindo, o risco dei-
xou de ser empresarial e passou a ser de defesa.

A cooperação entre as Forças Armadas e o se-

tor privado pode ser ampliada em áreas prio-
ritárias. Na área cibernética, o país não está 
preparado para responder à ameaça à segu-
rança e à proteção de dados sensíveis: a estru-
tura de defesa cibernética sediada no Exército 
deveria interagir de forma permanente com o 
Banco Central, com ministérios e com empre-
sas privadas, de bancos a cadeias de bens de 
consumo, para elevar a capacidade de resposta 
a ataques que, como se viu em outros países, 
podem atingir a infraestrutura de energia, o 
transporte urbano e a própria segurança nacio-
nal. Na área espacial, os programas de satélites 
e de veículos lançadores, além da utilização do 

4.

NA DEFESA DAS FRONTEIRAS,
A MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA
DE MONITORAMENTO POR
EMPRESAS NACIONAIS REFORÇARIA
A PRÓPRIA BASE INDUSTRIAL
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OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A escala reduzida do mercado interno, que torna a exportação condição de 

sobrevivência das empresas do setor e as expõe a decisões de política exter-

na; a dependência de componentes críticos importados, com restrições de 

transferência de tecnologia impostas pelos fornecedores; e a controvérsia 

política sobre o regime de propriedade de ativos estratégicos, que tende a 

paralisar a discussão antes que ela chegue ao mérito.

Centro de Lançamento de Alcântara, precisam 
de presença crescente do setor privado em um 
segmento hoje com pouco investimento. 

Na exportação de produtos de defesa, a diversi-
ficação de mercados e o apoio de mecanismos 
financeiros reduzem uma das principais limita-
ções do setor; o aproveitamento da área de livre 
comércio na América do Sul e a liderança brasi-
leira na formação de cadeias produtivas regio-
nais em defesa facilitariam a integração do sub-
continente e aproximariam empresas brasileiras 
das dos países vizinhos. Na defesa das fronteiras, 
a modernização do sistema de monitoramento 
por empresas nacionais reforçaria a própria base 
industrial. E na área ambiental, o Exército pode-
ria examinar a possibilidade de utilizar as reser-
vas florestais sob sua jurisdição para receber pa-
gamentos por créditos de carbono.

Há ainda um debate em aberto, e legitimamen-
te controverso, sobre o regime de exploração 
de minerais estratégicos. De um lado, argu-
menta-se que a redução da interferência do Es-
tado e o fim de monopólios estatais em terras 
raras, urânio e níquel abririam espaço para em-
presas nacionais produzirem equipamento de 
alta tecnologia para a defesa, e que a Marinha 
poderia associar-se a empresas privadas para 
explorar minérios no fundo dos oceanos. De 

outro, sustenta-se que ativos dessa natureza 
são precisamente os que um país mantém sob 
controle público quando o objetivo declara-
do é reduzir dependência externa em setores 
críticos. Este relatório registra a controvérsia 
sem tomar partido, porque a decisão é política 
e não técnica. Na área nuclear, o quadro exige 
precisão. O Brasil domina a tecnologia de en-
riquecimento por ultracentrifugação e executa 
em território nacional a maior parte das etapas 
do ciclo do combustível, mas a conversão do 
concentrado ainda é feita no exterior e a capa-
cidade instalada em Resende cobre hoje cerca 
de 70% da recarga anual de Angra 1. 

O conhecimento acumulado no LABGENE, 
protótipo em terra do reator de propulsão 
naval ainda em fase de prontificação, é apon-
tado pela Marinha e pela Amazul como base 
possível para um projeto nacional de peque-
no reator modular, e o Ministério de Minas e 
Energia instituiu em janeiro de 2026 um gru-
po técnico para estudar a recepção dessa tec-
nologia no país. São passos preliminares: não 
há hoje projeto brasileiro de pequeno reator 
modular em desenvolvimento, licenciamen-
to ou construção. Transformar o acervo tec-
nológico do programa naval em capacidade 
industrial civil é uma decisão de política a ser 
tomada, e não um resultado já disponível.
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Consolidar o
controle civil
e a coordenação
interministerial

5. Consolidar o controle civil e a coordenação interministerial

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Ausência de foro permanente que articule defesa, política
externa, fazenda, indústria e ciência; regras sobre a participação
de militares da ativa na política e em cargos civis pendentes de
decisão do Congresso há anos; documentos estruturantes
de defesa sem rotina consolidada de acompanhamento

O 
próximo governo deveria criar um 
foro permanente integrado, em es-
pecial, pelos ministérios da Defesa, 
das Relações Exteriores, da Fazen-
da, do Desenvolvimento, Indústria 

e Comércio e da Ciência e Tecnologia, para 
acompanhar as atividades na área de Defesa e 
coordenar a atualização periódica da Política 
Nacional de Defesa (PND), da Estratégia Na-
cional de Defesa (END) e do Livro Branco de 
Defesa Nacional. Esses documentos devem 
ser atualizados a cada quatro anos, nos ter-
mos do artigo 9º da Lei Complementar nº 97 
de 1999, e a versão vigente foi aprovada pelo 
Congresso Nacional em junho de 2025 e pelo 
Decreto nº 12.725, de 18 de novembro de 2025.

O Congresso daria contribuição relevante 
para reafirmar a supremacia do poder civil 
caso decidisse examinar as questões relativas 
à participação de militares da ativa no Execu-
tivo e à designação do titular do Ministério da 

Defesa. A chefia do Ministério, normalmente 
civil, só poderia ser ocupada por oficial mili-
tar se o indicado estivesse na reserva por um 
período mínimo e, caso não preenchesse esse 
requisito, mediante autorização expressa do 
Congresso. Nos Estados Unidos, o prazo é de 
sete anos, fixado em lei federal e reduzido de 
dez para sete em 2008; a exceção depende de 
lei específica votada caso a caso e foi conce-
dida três vezes em toda a história, a George 
Marshall em 1950, a James Mattis em 2017 e a 
Lloyd Austin em 2021.

5.

A PEC 42 DE 2023, NO SENADO FEDERAL, 
DETERMINA A TRANSFERÊNCIA
AUTOMÁTICA PARA A RESERVA DO
MILITAR DAS FORÇAS ARMADAS QUE
REGISTRAR CANDIDATURA A CARGO 
ELETIVO, MEDIDA DESTINADA
A PROTEGER A TROPA DA POLITIZAÇÃO
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OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A resistência corporativa a mudanças no regime de participação política dos 

militares; o fato de as duas propostas de emenda estarem paralisadas há mais 

de um ano, uma delas com parecer contrário de admissibilidade; e o risco de 

que a discussão sobre o artigo 142 seja lida como disputa política conjuntu-

ral, e não como consolidação institucional, o que costuma inviabilizar o con-

senso necessário a uma emenda constitucional.

Duas propostas de emenda à Constituição sobre 
o tema estão paradas. A PEC 21 de 2021, na Câ-
mara dos Deputados, veda a militares da ativa a 
ocupação de cargo de natureza civil na Adminis-
tração Pública nos três níveis da Federação, com 
demissão para quem tem menos de dez anos de 
serviço e passagem automática à inatividade 
para os demais; recebeu parecer pela inadmissi-
bilidade na Comissão de Constituição e Justiça 
em dezembro de 2024 e não avançou desde en-
tão. A PEC 42 de 2023, no Senado Federal, deter-
mina a transferência automática para a reserva 
do militar das Forças Armadas que registrar 
candidatura a cargo eletivo, medida destinada a 
proteger a tropa da politização; foi aprovada na 
Comissão de Constituição e Justiça em novem-
bro de 2023 e não tem movimentação em Plená-
rio desde março de 2025.

Há também, no debate público, a proposta 
de alterar o artigo 142 da Constituição. O dis-

positivo estabelece que as Forças Armadas 
“destinam-se à defesa da Pátria, à garantia 
dos poderes constitucionais e, por iniciativa 
de qualquer destes, da lei e da ordem”. A dis-
cussão é se a parte final deveria ser suprimida 
para afastar em definitivo a leitura de que o 
artigo conferiria às Forças Armadas um poder 
moderador para arbitrar crises políticas inter-
nas. Em abril de 2024, no julgamento da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6457, 
relatada pelo ministro Luiz Fux, o Supremo 
Tribunal Federal decidiu por unanimidade 
que o artigo 142 não autoriza intervenção mi-
litar nem o exercício de poder moderador en-
tre os Poderes. Para uma corrente, a decisão 
judicial já resolveu a questão e a alteração do 
texto é desnecessária; para outra, a mudança 
constitucional daria segurança definitiva ao 
ponto e encerraria formalmente a controvér-
sia. O debate segue aberto no Congresso, e 
este relatório o registra como tal.
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Política Externa e o Lugar 
do Brasil no Mundo

Estratégia para as Américas, coordenação diplomática, 
diversificação de mercados e presença multilateral

X.

P
ara definir uma política externa 
que atenda ao interesse nacional, 
o próximo governo precisa antes 
ter entendimento claro do que está 
acontecendo no mundo. A ordem 

econômica e política internacional criada em 
1945 foi superada pelas transformações das 
últimas décadas, e o quadro global de meados 
de 2026 caracteriza-se pela incerteza e pela 
insegurança. A supremacia ocidental, econô-
mica, financeira e militar, construída ao longo 
de duzentos anos, está sendo questionada. O 
avanço das tecnologias em inteligência arti-
ficial, computação e biotecnologia é talvez o 
mais profundo da história. E as mudanças cli-
máticas produzidas pela ação humana estão 
na raiz de uma crise ecológica com desastres 
em todos os continentes.

As instituições multilaterais criadas em 1945 
para preservar a paz e estabelecer regras es-
táveis no comércio internacional não são 
mais capazes de responder a esses desafios, 
porque deixaram de ser representativas da 
nova geopolítica e da nova geoeconomia. 
O diagnóstico é verificável na paralisia dos 
dois foros que mais importam ao Brasil. O 
Órgão de Apelação da Organização Mundial 
do Comércio (OMC) está inoperante desde 
dezembro de 2019, por bloqueio americano 
às nomeações, e a 14ª Conferência Ministe-
rial, realizada em março de 2026, pratica-
mente não tratou do tema. Nas Nações Uni-
das, o grupo formado por Brasil, Alemanha, 
Índia e Japão registrou, em declaração con-
junta de fevereiro de 2026, que dezessete 
anos de negociações intergovernamentais 
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não produziram resultado substantivo so-
bre a reforma do Conselho de Segurança.

A geoeconomia passou a ser elemento críti-
co na análise do papel de cada país. O uso de 
instrumentos econômicos e comerciais para 
promover interesses nacionais e produzir 
resultados geopolíticos tornou-se o novo 
normal, e cada país busca segurança econô-
mica para reduzir vulnerabilidades em lo-
gística, fertilizantes, tecnologia e educação, 
e para atrair investimento nas áreas em que 
tem vantagem competitiva. Desenha-se um 
cenário de competição geopolítica bipolar 
entre Estados Unidos e China, com o gradual 
estabelecimento de áreas de influência.

O Brasil chega a esse cenário com peso próprio. 
Está entre as dez ou onze maiores economias 
do mundo, foi a 11ª em produto interno bruto 

nominal em 2025 e tem projeção do Fundo Mo-
netário Internacional de retorno ao décimo lu-
gar em 2026. Recebe convites recorrentes para 
as sessões ampliadas do G7, a mais recente em 
junho de 2026, na França, e tem papel reconhe-
cido nas agendas de segurança alimentar e mu-
dança do clima. Cerca de 5,3 milhões de brasi-
leiros vivem no exterior, segundo o Relatório 
Consular Anual de 2025 do Itamaraty, número 
recorde e mais de um milhão acima da cifra de 
quatro milhões que ainda circula.

O que está em disputa neste momento não é 
o peso do país, e sim a sua margem de mano-
bra. Um documento americano de dezem-
bro de 2025 reorganizou o quadro regional, 
e a resposta brasileira a ele será a decisão de 
política externa mais consequente do próxi-
mo mandato. As cinco prioridades a seguir 
partem desse ponto.
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Tratar a política externa 
como política de
Estado e recompor
a coordenação
diplomática

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Política externa exposta à alternância ideológica a cada mandato;
perda de centralidade do Itamaraty na coordenação das negociações 
internacionais; ausência de estratégia escrita que oriente
a inserção internacional do país

A
política externa precisa ser con-
duzida com moderação e indepen-
dência na defesa dos interesses 
nacionais, conforme os princípios 
que o artigo 4º da Constituição fixa 

para as relações internacionais do Brasil: in-
dependência nacional, prevalência dos direi-
tos humanos, autodeterminação dos povos, 
não intervenção, igualdade entre os Estados, 
defesa da paz, solução pacífica dos conflitos, 
repúdio ao terrorismo e ao racismo, coopera-
ção entre os povos e concessão de asilo políti-
co. Exercê-la acima de interesses partidários 
ou ideológicos, com visão de futuro, é condi-
ção para que o país tenha posição previsível e 
negociável, e não uma posição que se reinven-
ta a cada quatro anos.

Isso exige recompor o papel central do Itama-
raty na formulação e na execução da política 
externa, com autonomia para coordenar as 
políticas nacionais em todas as áreas de nego-
ciação internacional e regional, levando em 
conta as necessidades reais da economia, da 
segurança, da defesa, do meio ambiente e dos 
direitos humanos. A diplomacia deve funcio-
nar como antena de captação de mudanças e 

1.

FALTA AINDA AO PAÍS UM
DOCUMENTO QUE REGISTRE
POR ESCRITO O QUE ELE
PRETENDE DEFENDER NO
CENÁRIO INTERNACIONAL

EIXO 4 | Capítulo X |  PROPOSTA 1
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oportunidades, instrumento de negociação 
em áreas novas como tecnologia e inovação, 
braço de assistência técnica para o exercício 
de influência na América Latina e na África, 
fator de inteligência para a segurança e a de-
fesa, e suporte para a ação dos demais órgãos 
do Estado.

Duas frentes de coordenação são novas e 
merecem desenho próprio. A primeira é uma 
diplomacia de defesa que apoie as três For-
ças nas negociações que trazem tecnologia 
e inovação, nas ações no Atlântico Sul e no 
fortalecimento da Base Industrial de Defesa, 
com formas estabelecidas de colaboração 
com o Ministério da Defesa e com o setor 
privado. A segunda é a redução da dependên-

cia externa em equipamentos de defesa e em 
comunicação estratégica, hoje concentrada 
em poucas empresas globais de tecnologia, o 
que é tema de política externa tanto quanto 
de política industrial.

Falta ainda ao país um documento que regis-
tre por escrito o que ele pretende defender no 
cenário internacional. O Itamaraty deveria 
colaborar na formulação de uma Estratégia 
Nacional de Segurança que explicite percep-
ções, interesses e prioridades, à semelhança 
do que fazem os países com os quais o Brasil 
negocia. Sem esse documento, cada negocia-
ção recomeça do zero e a posição brasileira 
depende da leitura pessoal de quem estiver 
na mesa.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A tentação, comum a todos os governos, de usar a política externa como ins-

trumento de afirmação doméstica; a resistência de outros ministérios a re-

conhecer a coordenação do Itamaraty em temas que consideram próprios; 

a restrição orçamentária que limita a presença diplomática e a capacidade 

de negociação simultânea em múltiplas frentes; e a dificuldade de construir 

consenso sobre uma estratégia escrita em ambiente político polarizado.

EIXO 4 | Capítulo X |  PROPOSTA 1
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Definir uma estratégia 
para a relação com os 
Estados Unidos

2. Definir uma estratégia para a relação com os Estados Unidos

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Reorganização declarada da política americana para o hemisfério,
com condicionamento explícito de cooperação à redução da influência 
de terceiros países; crise comercial e diplomática simultânea, sem
canal estável de negociação; ausência de posição brasileira definida
sobre como responder

A
s relações políticas, econômicas e 
diplomáticas com os Estados Uni-
dos representam hoje o maior de-
safio da política externa brasileira. 
A Estratégia de Segurança Nacional 

americana, divulgada em dezembro de 2025, 
coloca pela primeira vez o Hemisfério Ociden-
tal como prioridade e afirma que os Estados 
Unidos vão afirmar e fazer valer um corolário 
Trump à Doutrina Monroe. A expressão não 
é de analistas: está no próprio documento. O 
texto sustenta que a escolha que todos os paí-
ses enfrentam é entre viver em um mundo li-
derado pelos Estados Unidos, com países so-
beranos e economias livres, ou em um mundo 
paralelo influenciado por países do outro lado 
do mundo, e anuncia que os Estados Unidos 
recompensarão e incentivarão os governos, 
partidos políticos e movimentos da região 
amplamente alinhados com seus princípios. A 
preocupação com a China aparece na condição 
de que os termos das alianças e de qualquer 
ajuda americana fiquem contingentes à redu-
ção da influência externa adversária, do con-
trole de instalações militares, portos e infraes-
trutura à compra de ativos estratégicos.

É um documento de estratégia do Executi-

vo, e não uma lei, o que importa para avaliar 
sua reversibilidade. Mas os desdobramentos 
práticos são verificáveis e já reorganizaram o 
tabuleiro regional. Uma coalizão militar mul-
tinacional foi constituída em março de 2026 
e reunia dezenove países em agosto, com a 
adesão colombiana. Uma iniciativa global 
sobre cadeias de semicondutores e minerais 
críticos foi lançada em dezembro de 2025 e 
recebeu a adesão de cinco países latino-a-
mericanos em junho de 2026. Um conselho 
internacional presidido pelo presidente ame-
ricano foi constituído em janeiro de 2026, 
com Argentina, El Salvador e Paraguai entre 
os signatários. Em maio de 2026, o Comando 
Vermelho e o Primeiro Comando da Capital 
foram designados organizações terroristas 
estrangeiras pelo Departamento de Estado 
americano. E em agosto de 2026 o Secretário 
da Guerra dos Estados Unidos recomendou 

2.

O GOVERNO ELEITO DEVERIA
DISCUTIR E DEFINIR, NO INÍCIO
DO MANDATO, UMA ESTRATÉGIA
EXPLÍCITA DIANTE DA NOVA
POLÍTICA AMERICANA PARA A REGIÃO

EIXO 4 | Capítulo X |  PROPOSTA 2
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publicamente que os países da coalizão dei-
xassem o Tribunal Penal Internacional.

O Brasil não integra nenhuma dessas iniciativas. 
Declinou do convite para o conselho internacio-
nal, não é signatário da iniciativa sobre minerais 
críticos, não participa da coalizão militar e rejei-
tou o apelo de saída do Tribunal Penal Interna-
cional. Recusou também, nas negociações bila-
terais de julho de 2026, as exigências americanas 
de tarifa zero para bens industriais e químicos, de 
abertura do setor automotivo e de restrição a in-
vestimentos de terceiros países em minerais crí-
ticos brasileiros. São cinco recusas em nove me-
ses, e elas não foram resultado de uma estratégia 
declarada, mas de decisões tomadas caso a caso.

No plano comercial, a estrutura tarifária mu-
dou várias vezes e é hoje mais complexa do 
que a cifra de 50% que circulou em 2025. Em 
fevereiro de 2026, a Suprema Corte america-
na invalidou a base legal de emergência que 
sustentava parte das medidas, o que derru-
bou a sobretaxa então vigente. O que se aplica 
em agosto de 2026 é um conjunto de regimes 
simultâneos: produtos isentos, uma faixa de 
12,5%, outra de 25%, o acúmulo das duas em 
37,5% para determinados bens, e 50% sobre 
aço e alumínio por dispositivo distinto. O 
Brasil abriu contencioso na OMC no fim de 
julho de 2026, e os Estados Unidos aceitaram 
as consultas em 10 de agosto. Há uma ironia 
estrutural nesse caminho: sem Órgão de Ape-

lação em funcionamento e sem adesão ame-
ricana ao arranjo provisório de arbitragem do 
qual o Brasil participa, uma eventual vitória 
pode ser neutralizada por recurso ao vazio.

O quadro começou a se mover no fim de agosto de 
2026. Uma conversa telefônica entre os dois pre-
sidentes, em 21 de agosto, resultou na instrução 
americana para retomar contatos técnicos, e uma 
reunião entre o Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços e o Representan-
te de Comércio dos Estados Unidos foi agendada 
para a semana seguinte. O governo brasileiro não 
trabalha com expectativa de redução tarifária an-
tes da eleição de outubro. O que existe é um canal 
reaberto, e essa é uma diferença relevante em rela-
ção ao impasse dos meses anteriores.

O governo eleito deveria discutir e definir, no iní-
cio do mandato, uma estratégia explícita diante 
da nova política americana para a região. Ela tem 
dois lados que não se excluem: ampliar o diálogo 
com a Casa Branca e o Departamento de Estado, 
tratando as crises comercial e político-diplomá-
tica como pistas separadas, e reduzir as vulnera-
bilidades estratégicas em infraestrutura, fertili-
zantes, semicondutores e minerais críticos pela 
diversificação de fontes de suprimento. A posi-
ção de princípio é a independência e a equidis-
tância nas tensões entre Estados Unidos e China, 
com a compreensão de que os interesses nacio-
nais não comportam alinhamentos automáticos 
em nenhuma das duas direções.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A sobreposição entre a agenda bilateral e o calendário eleitoral brasileiro, 

que torna qualquer movimento suscetível de leitura partidária; a assimetria 

de poder, que limita o que a negociação pode entregar; a dependência comer-

cial brasileira da China, que reduz o espaço para concessões na frente que 

mais interessa a Washington; e o risco de que a resposta se organize por rea-

ção a declarações, e não por estratégia definida.

EIXO 4 | Capítulo X |  PROPOSTA 2
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Reconstruir
a presença brasileira
na América do Sul

3. Reconstruir a presença brasileira na América do Sul

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Perda de densidade da presença brasileira na região em um momento
em que outros atores avançam; integração física e produtiva estagnada; 
diferenças ideológicas convertidas em obstáculo à cooperação em
temas de interesse comum

O
Brasil deveria retomar posição 
mais ativa na América do Sul, de-
finindo uma política regional que 
abranja as dimensões política, eco-
nômica e comercial e que parta da 

compreensão das novas realidades políticas 
em curso, e não da afinidade de governos. 
Isso implica promover a integração regional 
e abrir um debate amplo sobre o Mercosul, 
de modo a tornar o bloco compatível com o 
propósito mais largo de abertura econômi-
ca, que é condição da própria modernização 
produtiva brasileira.

A agenda concreta de colaboração indepen-
de de convergência ideológica. Melhorar a 
integração física, ferroviária, rodoviária e 

hidroviária; desenvolver cadeias regionais 
de produção; proteger o meio ambiente na 
Amazônia; e enfrentar a violência e o crime 
organizado que ameaçam a governabilida-
de de vários países latino-americanos. Nes-
se último ponto há coincidência direta com 
o capítulo de segurança pública deste rela-
tório: as organizações criminosas brasilei-
ras operam hoje em pelo menos 28 países, 

3.

AS ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS
BRASILEIRAS OPERAM HOJE EM
PELO MENOS 28 PAÍSES, E NENHUMA
RESPOSTA PURAMENTE NACIONAL
ALCANÇA ESSE PERÍMETRO

EIXO 4 | Capítulo X |  PROPOSTA 3
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e nenhuma resposta puramente nacional 
alcança esse perímetro.

A gestão da Amazônia, bioma compartilha-
do, merece atenção específica. O Tratado de 
Cooperação Amazônica, assinado em Brasí-
lia em 1978 pelos oito países amazônicos, e a 
organização que dele decorre são instrumen-
tos existentes e ativos: a cúpula presidencial 
de agosto de 2025, em Bogotá, aprovou uma 
declaração conjunta com compromissos de 
proteção florestal, ação climática, direitos in-
dígenas e combate a crimes transnacionais. O 

que falta não é instrumento, é constância.

A defesa da democracia é parte dessa agenda 
e tem base normativa regional. O Protocolo 
de Ushuaia, de 1998, estabelece a vigência 
das instituições democráticas como con-
dição essencial da integração e prevê a sus-
pensão do Estado em que ocorra ruptura da 
ordem democrática, mecanismo aplicado 
ao Paraguai em 2012 e à Venezuela em 2017. 
Reafirmá-lo é diferente de invocá-lo seleti-
vamente conforme o alinhamento do gover-
no em questão.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
O quase isolamento em que o Brasil se encontra na região, resultado de anos 

de oscilação de prioridades; a heterogeneidade política dos vizinhos, que 

torna qualquer construção coletiva lenta; a competição de outros atores ex-

trarregionais com capacidade de financiamento superior; e o custo interno 

de defender integração regional em um debate público que a associa a prefe-

rências ideológicas.

EIXO 4 | Capítulo X |  PROPOSTA 3
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Diversificar mercados e 
reduzir vulnerabilidades 
estratégicas

4. Diversificar mercados e reduzir vulnerabilidades estratégicas

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Concentração das exportações em poucos destinos; exposição 
a medidas unilaterais de parceiros relevantes; dependência 
externa em insumos e tecnologias críticas; capacidade 
de promoção comercial dispersa entre órgãos

A
Ásia tornou-se o principal eixo do 
comércio exterior brasileiro. Sua 
participação nas exportações sal-
tou de cerca de um terço em 2015 
para perto de metade no início 

desta década, e só a China respondeu por 
28,7% das vendas externas em 2025, US$ 
100,1 bilhões, contra 2% em 2000. As ex-
portações ao Sudeste Asiático já superam as 
vendas a todo o Mercosul. A União Europeia 
é o segundo mercado, com US$ 49,8 bilhões 
em 2025, à frente dos Estados Unidos, que 
caíram para 10,8% e recuaram abaixo de 10% 
no primeiro semestre de 2026. O Itamaraty 
tem papel relevante na organização dessa 
presença e precisa definir uma estratégia ex-
plícita em relação à China e uma aproxima-
ção estruturada com a Associação de Nações 
do Sudeste Asiático.

A base de acordos comerciais mudou de pa-
tamar e o próximo governo herda um ponto 

de partida melhor do que o de qualquer ante-
cessor recente. O acordo entre o Mercosul e 
a União Europeia foi assinado em janeiro de 
2026, promulgado no Brasil em março, e sua 
vertente comercial está em vigor provisório 
desde 1º de maio de 2026, eliminando tarifas 
sobre cerca de 91% do comércio entre os blo-
cos. As exportações brasileiras ao bloco cres-
ceram 12,8% no primeiro semestre de 2026. 
Permanecem pendentes o consentimento 
do Parlamento Europeu, a ratificação pelos 
vinte e sete Estados-membros e o parecer do 
Tribunal de Justiça da União Europeia soli-
citado em janeiro de 2026. O acordo com a 
Associação Europeia de Livre Comércio foi 
assinado em setembro de 2025 e ratificado 
pelo Brasil em junho de 2026, eliminando 
tarifas sobre cerca de 97% das exportações 
brasileiras ao bloco. O acordo com Singapu-
ra está em vigor desde agosto de 2026. So-
mados, esses instrumentos elevam de 12% 
para 31,2% a parcela do comércio brasileiro 

4.
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coberta por preferências tarifárias.

A agenda seguinte é ampliar essa base com 
Japão, Canadá, Coreia do Sul e Emirados 
Árabes Unidos, e iniciar contatos com paí-
ses africanos com vistas a um acordo com 
o Mercosul. Vale registrar, para que a dis-
cussão parta do dado correto, que o acordo 
transpacífico hoje se chama Tratado Abran-
gente e Progressivo para a Parceria Transpa-
cífico, reúne doze economias e não inclui a 
Aliança do Pacífico como bloco. O Brasil não 
é membro nem apresentou candidatura for-
mal, embora o Uruguai, sócio do Mercosul, o 
tenha feito.

Metas de comércio exterior precisam de arit-
mética antes de virar compromisso público. 
A corrente de comércio brasileira foi de US$ 
629,1 bilhões em 2025, com crescimento de 
4,9% sobre 2024. Chegar a US$ 1 trilhão em 
quatro anos exigiria crescimento composto 
de 12,3% ao ano, sustentado sem um único 
ano fraco, ou seja, mais que o dobro do me-
lhor desempenho recente. É horizonte aspi-
racional legítimo e meta implausível, e o re-
latório o registra como o primeiro, não como 
a segunda.

Do lado das restrições, o regulamento euro-
peu sobre produtos associados ao desmata-
mento, de 2023 e alterado em dezembro de 
2025, passa a ser aplicado a grandes e médios 
operadores em 30 de dezembro de 2026 e a 
microempresas em junho de 2027. O Itama-
raty já o classificou oficialmente como me-
dida unilateral e discriminatória, em nota 
de maio de 2025, depois de o Brasil ficar fora 
da lista de países de baixo risco. A resposta a 
esse tipo de medida deve combinar contes-
tação nos foros próprios e demonstração ve-
rificável de conformidade, e não retaliação 
isolada, que tende a custar mais ao exporta-
dor brasileiro do que ao regulador europeu.

Por fim, a promoção comercial precisa de 
coordenação. A Agência Brasileira de Pro-
moção de Exportações e Investimentos é 
serviço social autônomo que atua por con-
trato de gestão com o Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, Comércio e Serviços, 
enquanto a Agência Brasileira de Coopera-
ção integra a estrutura do Itamaraty e coor-
dena a cooperação técnica e humanitária. 
São vinculações distintas, e ampliar a ação 
das duas sem articulá-las produz sobreposi-
ção em vez de escala.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A concentração da pauta exportadora em commodities, que limita o ganho 

de acordos de acesso a mercados de manufaturados; a resistência interna de 

setores protegidos a qualquer agenda de abertura; a lentidão dos processos 

de ratificação em blocos com muitos membros; e a exposição a medidas uni-

laterais de parceiros que o Brasil não controla.
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Reposicionar o Brasil
nos foros multilaterais
e nas agendas globais

5. Reposicionar o Brasil nos foros multilaterais e nas agendas globais

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Participação multilateral dispersa entre muitos foros sem
hierarquia de prioridades; processo de acessão à Organização
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico estagnado
desde 2023; agendas em que o Brasil é potência global
tratadas sem planejamento de médio prazo

O 
Brasil deveria voltar a apoiar firme-
mente o ingresso na Organização 
para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico. A candidatura 
foi apresentada em 2017, o convi-

te para iniciar a acessão veio em janeiro de 
2022 e o roteiro do processo, com avaliação 
por vinte e seis comitês temáticos, foi apro-
vado em junho de 2022. Desde 2023, porém, 
o processo está politicamente estagnado, 
sem previsão de conclusão, enquanto outros 
candidatos avançam. Retomá-lo nos primei-
ros meses do mandato é decisão de baixo 
custo e alto retorno regulatório, porque o va-
lor da acessão está menos no assento e mais 
na convergência de padrões que ela impõe.

A participação nos demais foros precisa de 
hierarquia. Ampliar a atuação no BRICS am-
pliado, no G20, na Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa, no Fórum de Diálo-
go Índia, Brasil e África do Sul, reativado em 

2024, e na Comunidade de Estados Latino-
-Americanos e Caribenhos é objetivo legíti-
mo, mas presença simultânea em todos os 
foros sem prioridades definidas dilui capa-
cidade diplomática que já é escassa. O mes-
mo vale para a defesa da reforma dos orga-
nismos multilaterais: ela continua correta e 
continua sem horizonte de êxito, e é preciso 
decidir quanto capital diplomático investir 
em um resultado que dezesseis anos de ne-
gociação não produziram.

5.

AS AGENDAS EM QUE O BRASIL
É EFETIVAMENTE POTÊNCIA
GLOBAL MERECEM PLANEJAMENTO
ESTRATÉGICO DE MÉDIO E LONGO
PRAZO: POLÍTICA AMBIENTAL
E MUDANÇA DO CLIMA, SEGURANÇA 
ALIMENTAR, TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 
JUSTA E MINERAIS ESTRATÉGICOS
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As agendas em que o Brasil é efetivamente 
potência global merecem planejamento es-
tratégico de médio e longo prazo: política 
ambiental e mudança do clima, segurança 
alimentar, transição energética justa e mine-
rais estratégicos. São as áreas em que o país 
negocia de posição forte, e são também as 
que mais dependem de continuidade entre 
governos para atrair investimento produti-
vo e incorporar avanço tecnológico.

No plano das posições, a política externa 
deve continuar acompanhando, por suas 
repercussões econômicas e políticas, a 
guerra da Rússia na Ucrânia e o ciclo de vio-
lência no Oriente Médio, incluindo o con-
flito em Gaza, os desdobramentos no Lí-
bano e o confronto envolvendo o Irã, com 
a reafirmação da posição tradicional brasi-
leira favorável à criação do Estado palesti-
no. Nos temas globais, a participação deve 
ser mais ativa em sustentabilidade, ener-
gia, tráfico de armas e de drogas, combate 
à corrupção, e também nos temas novos, 
como terrorismo, conflito cibernético, go-
vernança da internet e não proliferação. Os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
servem como referência do relacionamen-
to externo, e condutas de governança de al-
cance global, como o combate à corrupção, 
a transparência e as medidas de integridade 
no setor público, devem ser adotadas e esti-
muladas pelo Brasil nas relações com países 
e organismos internacionais.

Duas frentes fecham a agenda. A primeira é 
a prioridade às políticas afirmativas em rela-
ção aos setores mais vulneráveis da socieda-
de brasileira, em especial mulheres, idosos, 
crianças, afrodescendentes, população LGB-
TI, quilombolas, ciganos, povos indígenas e 
pessoas com deficiência, o que dá lastro do-
méstico às posições que o país defende fora. 
A segunda é a assistência aos brasileiros no 
exterior. Com 5,3 milhões de pessoas em to-
dos os continentes, a rede consular deixou 
de ser função acessória: ela é hoje um dos 
pontos de contato mais frequentes entre o 
Estado brasileiro e seus cidadãos, e respon-
de não só por providências pessoais, mas por 
apoio em momentos de crise nos países em 
que essas pessoas vivem.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A dispersão de foros e a escassez de quadros para atuar simultaneamente em 

todos; a resistência doméstica a compromissos regulatórios que a acessão 

à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico exige; a 

ausência de horizonte concreto nas reformas do Conselho de Segurança e 

da Organização Mundial do Comércio, que desestimula investimento diplo-

mático; e a oscilação de prioridades a cada mandato, que impede acumular 

capital nos foros em que a presença só rende no longo prazo.

EIXO 4 | Capítulo X |  PROPOSTA 5
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Reformar a Governança 
Política para Recuperar 
a Capacidade de Governar
Orçamento, processo decisório e representação

XI.

O
sistema político brasileiro passou por 
uma transformação profunda na úl-
tima década, e ela ocorreu quase sem 
debate público sobre suas consequên-
cias. O poder de decidir onde o dinhei-

ro federal é aplicado migrou do Executivo para 
o Legislativo. O exame de projetos migrou das 
comissões temáticas para o plenário sob urgên-
cia. E o financiamento das campanhas migrou 
das empresas para o Estado, com a distribuição 
concentrada nas direções partidárias nacionais. 
Cada uma teve razão defensável na origem. 
Somadas, produziram um arranjo em que nin-
guém responde inteiramente por nada.

Os números dão a dimensão. As emendas parla-
mentares saltaram de uma média anual de R$ 12 
bilhões entre 2014 e 2019 para R$ 35,53 bilhões en-
tre 2020 e 2023, segundo o Tribunal de Contas da 
União, que registra ainda que em 2023 quase 29% 
dos investimentos federais foram decididos pelo 
Poder Legislativo. A Lei Orçamentária de 2026 
traz R$ 61 bilhões em emendas. No processo le-
gislativo, entre 2001 e 2025 foram apresentados 
3.945 requerimentos de urgência urgentíssima 
na Câmara, dos quais 1.623 foram aprovados, en-

quanto o rito ordinário praticamente desapare-
ceu. Do lado da representação, o Datafolha apu-
rou em junho de 2026 que 67% dos brasileiros 
não lembram em quem votaram para deputado 
federal e que 75% não conseguem citar nenhum 
senador em exercício. E o país ocupa a 138ª posi-
ção entre 181 parlamentos no ranking da União 
Interparlamentar de mulheres em câmaras bai-
xas, com 17,2% de deputadas federais, mais de de-
zoito pontos abaixo da média das Américas.

Esses números descrevem o mesmo proble-
ma por ângulos diferentes: a cadeia que ligava 
o voto à decisão pública e a decisão pública ao 
resultado foi rompida em vários pontos. O es-
tudo O Fortalecimento do Legislativo no Bra-
sil, coordenado por Beatriz Rey e Sergio Faus-
to e divulgado pela Fundação FHC em agosto 
de 2026, resume o mecanismo com precisão: o 
fortalecimento recente do Congresso não veio 
acompanhado do fortalecimento de suas regras 
internas, e parte do protagonismo parlamentar 
“passou a se apoiar em práticas informais, usos 
estratégicos do Regimento e arranjos que redu-
ziram a centralidade de instâncias que assegu-
ram mais previsibilidade e transparência”.
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Antes de propor, é preciso dizer para que tipo de 
democracia se propõe. Toda reforma política per-
segue objetivos que nem sempre são compatíveis 
entre si. Dois valores organizam este texto. O pri-
meiro é a responsividade: quem decide deve ser 
identificável e responsabilizável por quem elegeu, 
o que exige regras públicas, decisões rastreáveis e 
prestação de contas verificável. O segundo é a re-
presentatividade: o corpo que decide deve refletir 
a diversidade da sociedade que representa, sob 
pena de tratar como marginais interesses que são 
majoritários. Quando os dois entram em conflito, 
este relatório privilegia a responsividade nas re-
gras de decisão e a representatividade nas regras 
de acesso. Um terceiro critério, o custo, é usado 
aqui com parcimônia e nunca como parâmetro 
principal. O financiamento público de campanhas 
é caro para padrões internacionais, mas o proble-
ma do arranjo atual não é apenas o preço, é quem 
decide sobre ele e sua efetividade.

Definidos os valores, o diagnóstico geral pode ser 
enunciado em uma frase, e ela é o fio que amarra 
todas as prioridades deste texto. Desde o ciclo de 
reformas iniciado em 2015, o Congresso brasilei-
ro não apenas ganhou poder: ele concentrou esse 
poder em um número cada vez menor de mãos. 
A Emenda Constitucional 86, de março de 2015, 
tornou impositiva a execução das emendas indi-
viduais e abriu a trajetória que levaria o Legislativo 
a decidir quase 29% do investimento federal. O 
regime de urgência transferiu o exame de projetos 
das comissões para o plenário, e do plenário para 
o Colégio de Líderes. A proibição de doações em-
presariais, decidida pelo Supremo em 2015 e com-
pletada pelo veto presidencial à minirreforma da-
quele ano, substituiu o financiamento privado por 
fundos públicos cuja distribuição interna é defini-
da pelas comissões executivas nacionais. E a con-
solidação partidária, que reduziu o número de le-
gendas com representação, concentrou também 
o comando sobre quem recebe recurso, quem tem 
tempo de televisão e quem é candidato. 

Cada uma dessas mudanças teve razão defensável 

na origem. Somadas, produziram um sistema em 
que a decisão sobre recursos, sobre pauta e sobre 
candidaturas se concentrou, e no qual a resistência 
a qualquer alargamento da representação, como no 
caso de mulheres e de pessoas negras, deixa de ser 
um acidente e passa a ser um comportamento pre-
visível. Chamemos esse processo pelo nome que 
ele tem: oligarquização do sistema político. As seis 
prioridades a seguir são seis faces da mesma mecâ-
nica, e a seção final propõe a sequência em que essas 
mudanças podem ser efetivamente obtidas.

Falta ainda um elemento do diagnóstico, e ele 
condiciona tudo o que vem depois: o sistema de 
governo. O presidencialismo de coalizão brasilei-
ro funcionou por três décadas com base em uma 
troca relativamente estável, em que o Executivo 
controlava a agenda e o orçamento e o Legislativo 
entregava maioria. Essa troca se desfez. O Execu-
tivo perdeu a moeda orçamentária sem perder 
a responsabilidade pelo resultado, o Legislativo 
ganhou o poder de alocar sem assumir o ônus da 
execução, e o Judiciário passou a arbitrar confli-
tos que antes se resolviam politicamente. O resul-
tado é uma disputa aberta entre os Poderes, cujo 
custo já é alto para todos eles. Esse desgaste é, ao 
mesmo tempo, o principal obstáculo e a principal 
oportunidade das reformas aqui propostas, e a úl-
tima seção deste texto trata de como usá-lo.

É importante sermos precisos sobre onde exis-
te consenso e onde não existe. Em rastreabili-
dade de emendas, em governança do processo 
legislativo, em transparência do financiamento 
eleitoral, no diagnóstico da sub-representação 
de mulheres e no diagnóstico da desconexão 
entre eleitor e representante, o acordo é amplo 
e atravessa o espectro político. Na escolha do 
sistema eleitoral que substituiria o atual, ainda 
não há consenso, e apresentar uma preferência 
como se fosse convergência técnica enfraquece 
toda a agenda. As prioridades a seguir estão or-
denadas por grau de maturidade: das que já têm 
base normativa em construção às que ainda exi-
gem decisão política e estudo de impacto.
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Emendas parlamentares: 
completar a
rastreabilidade
e fixar limites

1. Emendas parlamentares: completar a rastreabilidade e fixar limites

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Opacidade sobre destino e finalidade de dezenas de bilhões de reais; 
irregularidade material comprovada em auditoria; captura progressiva do 
investimento federal; ausência de responsabilização do parlamentar autor

E
ntre 2024 e 2026 o Brasil construiu, 
sob pressão judicial, o embrião de 
um sistema de controle das emen-
das parlamentares. A Lei Comple-
mentar 210, de novembro de 2024, 

definiu limites por tipo de emenda, exigiu 
identificação de objeto e valor nas transfe-
rências especiais, vedou a individualização 
das emendas de bancada e vinculou metade 
das emendas de comissão a ações e serviços 
públicos de saúde. As decisões sucessivas 
do Supremo Tribunal Federal na arguição 
de descumprimento de preceito funda-
mental (ADPF) 854 e nas ações diretas de 
inconstitucionalidade (ADI) 7688, 7695 e 
7697 fixaram exigências de rastreabilidade, 
contas individualizadas e registro em atas, 

estendidas a estados e municípios em 2026.

A auditoria do Tribunal de Contas da União 
de julho de 2026 examinou 100 transferên-
cias especiais e encontrou irregularidades em 
82% delas. O contraditório, mais forte do que 
costuma ser reconhecido, é que a ineficiência 
alocativa seria atributo do gasto público em ge-
ral, e não das emendas. A Transparência Brasil 
mostrou que, das 941 emendas de transferên-

1.

R$ 9,4 bilhões 
em emendas de bancada não impositivas 
foram inseridos por ofício direto, tornando-se 
indistinguíveis para o controle

EIXO 4 | Capítulo XI |  PROPOSTA 1
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cia especial de 2024, apenas 61 identificavam 
simultaneamente beneficiário e ação, e que R$ 
9,4 bilhões em emendas de bancada não impo-
sitivas foram inseridos por ofício direto, tor-
nando-se indistinguíveis para o controle.

Cinco medidas fecham o sistema. A primei-
ra é a rastreabilidade completa e integrada, 
da indicação ao pagamento na ponta, em 
base única de dados abertos, com proibição 
de indicações genéricas e vedação à classi-
ficação de emendas sob identificadores de 
gasto discricionário do Executivo. A segun-
da é a vinculação obrigatória das emendas a 
programas já previstos no plano plurianual 
e na lei orçamentária, condição para que o 
gasto parlamentar deixe de competir com o 
planejamento federal e passe a reforçá-lo. A 
terceira, proposta no estudo da Fundação 
FHC, é deslocar a formulação das emendas 
para as comissões temáticas permanentes 

das duas Casas, de modo que emendas de 
educação sejam deliberadas na Comissão 
de Educação e assim por diante, substituin-
do a lógica territorial e individualizada por 
análise técnica colegiada. 

A quarta é a fixação de um teto global desvin-
culado da receita corrente líquida: a Funda-
ção FHC propõe que o limite seja calculado 
sobre o volume efetivo de despesas discricio-
nárias disponível na proposta orçamentária, e 
a Instituição Fiscal Independente do Senado 
calculou que a simples correção pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), em vez da receita corrente líquida, 
produziria economia de R$ 13,2 bilhões até 
2026, a preços de 2024. A quinta é a defini-
ção legal da responsabilidade do parlamentar 
autor pela indicação, hoje o elo mais frágil da 
cadeia, tema da matriz de responsabilidades 
determinada pelo STF em julho de 2026.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A resistência é direta e estruturada: quem precisa aprovar a mudança é quem 

se beneficia da regra atual, e o volume de recursos cresce em anos eleitorais. 

Até julho de 2026 o pagamento de emendas já somava R$ 33,89 bilhões, recor-

de para ano eleitoral. O caminho realista combina a consolidação normativa 

do que já foi decidido judicialmente, para que a agenda não dependa da per-

manência de um relator específico no STF, com a construção de uma coalizão 

de prefeitos e gestores estaduais, que hoje arcam com o ônus operacional de 

recursos sem previsibilidade e com o risco jurídico da prestação de contas.

EIXO 4 | Capítulo XI |  PROPOSTA 1
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Governança do
processo legislativo:
previsibilidade,
comissões e 
transparência da decisão

2. Governança do processo legislativo: previsibilidade, comissões e transparência da decisão

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Esvaziamento das comissões temáticas e queda da qualidade
deliberativa; concentração de poder de agenda na Presidência
das Casas e nas lideranças; deslocamento da decisão para arenas
informais; imprevisibilidade orçamentária que inviabiliza
o planejamento ministerial

E
sta é a frente com o diagnóstico mais 
bem documentado e a que menos 
aparece no debate público. O estudo 
da Fundação FHC organiza o pro-
blema em torno de previsibilidade 

e transparência e mostra que a erosão veio 
por acúmulo de práticas, não por decisão 
única. O regime de urgência do artigo 155, 
concebido como excepcional, virou padrão. 
Levantamento de consultores legislativos 
da própria Câmara mostra que mais de 96% 
dos projetos aprovados em plenário entre 
2011 e 2025 contornaram as comissões, com 
apenas nove projetos por rito ordinário em 
quinze anos, e o tempo médio em plenário 
é de 972 dias contra 1.452 em comissões: a 
urgência não é sobre velocidade, é sobre 
controle de agenda. As comissões mistas de 
medidas provisórias deixaram de funcionar 

em 2020, e a perda de eficácia por decurso 
de prazo passou de 10 casos em 2010 para 
56 em 2020.

Do lado orçamentário, a Instituição Fiscal In-
dependente descreve um duplo fenômeno em 
que as emendas ganham peso na definição do 
gasto ao mesmo tempo em que o orçamento 
federal se enrijece, porque as regras de inde-
xação fazem as emendas crescerem acima do 
limite de despesas primárias, comprimindo 
o espaço do investimento discricionário. O 

2.

O TCU REGISTRA VOLATILIDADE
QUE COMPROMETE A
PREVISIBILIDADE DO
PLANEJAMENTO MINISTERIAL

EIXO 4 | Capítulo XI |  PROPOSTA 2
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OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
Esses instrumentos são fonte de poder da Mesa e das lideranças. A janela é o início 

de legislatura, quando a disputa pela presidência das Casas ainda está aberta.

TCU registra volatilidade que compromete a 
previsibilidade do planejamento ministerial, 
e levantamento da Folha de S.Paulo sobre a 
execução de 2025 identificou 44 órgãos fede-
rais com mais da metade do orçamento de 
investimento vindo de emendas, nove deles 
acima de 90%. A Lei Orçamentária de 2025 foi 
aprovada com cerca de três meses de atraso, 
em sessão de uma hora e meia.

As medidas corretivas são regimentais, 
de baixo custo fiscal e alta consequência. 
As principais, na formulação da Fundação 
FHC, são: restabelecer a deliberação pre-
sencial como regra, excluindo expressamen-
te propostas de emenda à Constituição de 
votações remotas ou híbridas; disciplinar o 
requerimento de urgência, exigindo vota-
ção nominal, justificativa formal registrada 
publicamente e limite quantitativo por ses-
são legislativa; revitalizar as comissões per-
manentes, revendo a Resolução 58 de 1994 
para condicionar a retirada de projetos das 
comissões a critérios objetivos e a despacho 
fundamentado; reativar as comissões mistas 
de medidas provisórias, com distribuição 
equitativa do prazo constitucional de 120 

dias entre as duas Casas; restringir o apensa-
mento de propostas de emenda à Constitui-
ção a matérias correlatas e em estágio equi-
valente de tramitação, impedindo que uma 
proposta em fase inicial seja carregada por 
outra já avançada; e formalizar o Colégio de 
Líderes no Regimento, com competências, 
periodicidade e agenda pública.

Duas medidas adicionais completam o con-
junto. A adoção da votação nominal aberta 
como regra geral nas duas Casas, hoje frequen-
temente substituída pela votação simbólica, 
que impede o registro individualizado do voto 
e inviabiliza o controle social. E a disciplina 
dos dispositivos estranhos ao objeto da pro-
posição, os chamados jabutis, tema que o STF 
já enfrentou nas ADIs 5.127 e 5.769 e para o 
qual há referências comparadas consolidadas, 
das restrições a legislative riders nos Estados 
Unidos aos cavaliers législatifs na França. No 
campo da participação, o documento Câma-
ra Aberta, do Pacto pela Democracia, propõe 
estender a iniciativa popular às propostas de 
emenda à Constituição, hoje restrita a projetos 
de lei, e criar mecanismos de celeridade para 
proposições de iniciativa popular.

EIXO 4 | Capítulo XI |  PROPOSTA 2
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Financiamento eleitoral
e transparência partidária: 
fechar o ponto cego

3. Financiamento eleitoral e transparência partidária: fechar o ponto cego

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Ausência de controle sobre a distribuição interna de bilhões
em recursos públicos; concentração de poder nas direções
partidárias nacionais; enfraquecimento das sanções por
irregularidade em contas partidárias

O
Brasil financia suas campanhas 
quase inteiramente com recursos 
públicos desde que o STF proibiu 
doações empresariais em 2015. A 
literatura empírica reunida pela 

Transparência Internacional Brasil mostra 
que a substituição por doações de pessoas 
físicas não ocorreu: as doações de sócios 
e administradores de empresas que antes 
doavam corresponderam, em 2018, a cer-
ca de 10% do valor que as pessoas jurídicas 
doavam antes. Estudo distinto, restrito a 
companhias abertas registradas na Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM), encon-
trou 21% no período de 2018 a 2022. O di-
nheiro privado não migrou, evaporou, e o 
Estado ocupou o vazio.

O Fundo Especial de Financiamento de 

Campanha soma R$ 4,96 bilhões em 2026 
e o Fundo Partidário distribuiu cerca de R$ 
1,23 bilhão a 19 partidos em 2025. A fórmu-
la legal é autorreforçadora: 83% do fundo 
eleitoral é repartido conforme o desempe-
nho passado na Câmara. Mas o ponto cego 
está um degrau abaixo. A lei atribui à co-
missão executiva nacional de cada partido 
a definição dos critérios de distribuição aos 
candidatos, e o Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) registra esses critérios sem julgar o 
seu mérito. Na prática, a cúpula decide com 

3.

O TCU REGISTRA VOLATILIDADE
QUE COMPROMETE A
PREVISIBILIDADE DO
PLANEJAMENTO MINISTERIAL

EIXO 4 | Capítulo XI |  PROPOSTA 3
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OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
Quem controla o fundo controla a candidatura, e, portanto, o voto sobre a 

regra que disciplinaria o fundo. O caminho mais provável é a via regulatória 

do TSE, que já define o conteúdo das prestações de contas a cada ciclo.

discricionariedade quase absoluta o desti-
no de bilhões em recursos públicos. A de-
sigualdade não foi eliminada em 2015, foi 
transferida do eixo empresa para candidato 
ao eixo direção partidária para candidato, 
que é muito menos regulado.

As medidas exequíveis sem mudança cons-
titucional já estão formuladas. Marcelo 
Issa, diretor-executivo do Transparência 
Partidária, apresentou ao grupo de trabalho 
da minirreforma eleitoral da Câmara, em 
agosto de 2023, um conjunto de diretrizes 
cujo núcleo permanece atual: divulgação 
obrigatória dos critérios objetivos de dis-
tribuição do fundo eleitoral, aumento da 
frequência com que os partidos prestam in-
formações à Justiça Eleitoral, preservação 
dos sistemas de transparência eleitoral já 
existentes e rejeição de retrocessos apre-
sentados sob a justificativa de proteção de 
dados pessoais. A esse núcleo cabe acres-
centar três pontos. 

O primeiro é a publicação da execução 

efetiva por candidato, em dados abertos, 
incluindo série pública de aplicação dos 
pisos de gênero e raça, hoje inexistente: o 
TSE divulga o percentual de candidaturas, 
não o de recursos efetivamente aplicados, 
e sem esse dado não é possível avaliar se as 
cotas funcionam. A quinta prioridade re-
toma esse ponto em detalhe. O STF fixou 
em junho de 2026, ao confirmar a constitu-
cionalidade dos repasses mínimos, que os 
30% são piso e não teto. O segundo é a ve-
rificação de compatibilidade entre critério 
declarado e execução realizada, com conse-
quência para a divergência, o que transfor-
ma o registro atual em controle efetivo. O 
terceiro é a revisão da imunidade tributária 
ampliada e do perdão de sanções introdu-
zidos pela Emenda Constitucional 133, de 
2024, que estendeu a imunidade partidária 
a penalidades administrativas e judiciais, 
refinanciou dívidas em até 180 meses com 
perdão de juros e multas e anistiou o des-
cumprimento pretérito das cotas raciais. 
Sanção que é perdoada a cada ciclo deixa de 
ser sanção.
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Consolidação partidária: 
preservar o ganho
e fechar as brechas

4. Consolidação partidária: preservar o ganho e fechar as brechas

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Descompasso entre o número de legendas com acesso a recursos 
públicos e a representação efetiva; uso das federações como coligação 
de longa duração; migração partidária movida por acesso a recursos

E
ssa é a única frente com resultado 
mensurável, e o principal risco é 
desfazê-lo. A Emenda Constitucio-
nal 97, de 2017, acabou com as coli-
gações proporcionais e criou cláu-

sula de desempenho escalonada até 2030, 
e o número efetivo de partidos na Câmara 
caiu de 16,5 em 2018 para cerca de 9. O re-
sultado precisa, porém, de uma ressalva: re-
duzir o número de partidos pode favorecer 
a governabilidade e prejudicar a represen-
tação, se não vier acompanhada de regras 
claras na governança interna dos partidos. 
A consolidação só é ganho líquido se vier 
com democracia interna.

Quatro brechas seguem abertas. Trinta par-
tidos recebem recursos do fundo eleitoral, 
número muito superior ao das legendas que 

cumprem a cláusula. As federações, dese-
nhadas como antídoto à coligação, passa-
ram de três em 2022 para cinco em 2026 e 
vêm operando como instrumento de barga-
nha orçamentária, o que exige governança 
interna verificável. A anistia recorrente si-
naliza que descumprir a regra é negociável. 
Manter o escalonamento até 2030 sem no-
vas anistias é a medida de maior impacto e 
menor custo fiscal desta agenda.

E as comissões provisórias, a brecha menos 

4.

30 partidos 
recebem recursos do fundo eleitoral,
número muito superior ao das legendas
que cumprem a cláusula

EIXO 4 | Capítulo XI |  PROPOSTA 4
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OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A pressão por anistia se renova a cada ciclo eleitoral e costuma ser aprovada 

por ampla maioria, porque beneficia simultaneamente partidos grandes e 

pequenos. O contraponto disponível é de natureza fiscal e de opinião públi-

ca: perdão de multas e refinanciamento de dívidas partidárias com recursos 

que, na origem, são públicos, é uma decisão difícil de sustentar quando ex-

posta com clareza.

discutida e a mais reveladora: o diretório 
é eleito pelos filiados, a comissão provi-
sória é nomeada pela instância superior, 
que a desfaz com uma canetada, e ambos 
escolhem candidatos e recebem recursos. 
Em 2018, quase 70% de todas as estruturas 
partidárias do país eram provisórias, e 34 
dos 35 partidos registrados operavam nes-
se regime. O Supremo já corrigiu a norma: 
em maio de 2025, na ADI 5875, fixou prazo 
máximo de quatro anos para órgãos provi-
sórios, vedou prorrogação e a substituição 
por novo órgão provisório, e estabeleceu 
como sanção a suspensão dos repasses dos 
fundos partidário e eleitoral até a regulari-
zação, sem direito a valores retroativos. 

O que falta agora é execução e vigilância 
legislativa: a Lei 9.096, no artigo 3º, ainda 
ostenta o teto de oito anos atingido pela 
decisão, sem revogação formal, não há le-
vantamento público sobre o cumprimento 
às vésperas das convenções de 2026, e o 
novo Código Eleitoral, tal como aprovado 
na Câmara, mantinha o prazo de oito anos. 
Consolidar a regra de quatro anos em lei, 
publicar anualmente a proporção de ór-
gãos provisórios por partido e por unidade 
da Federação, e vedar qualquer proposta 
que restaure prazos maiores são medidas 
de custo próximo de zero e efeito direto 
sobre a concentração descrita no início 
deste texto.

EIXO 4 | Capítulo XI |  PROPOSTA 4
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Representação de mulheres 
e de mulheres negras: sair 
da cota de candidatura para 
a garantia de resultado

5. Representação de mulheres e de mulheres negras: sair da cota de candidatura para a garantia de resultado

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Trinta anos de cota de candidatura sem conversão proporcional
em mandato; concentração e atraso no repasse de recursos
a candidatas, sobretudo negras; ausência de qualquer regra
sobre poder interno dos partidos; anistias sucessivas que
esvaziam a sanção; violência política como custo de entrada

A
dotada em 1995, logo depois da 
Argentina, a cota brasileira é uma 
das mais antigas da América Lati-
na. Contudo, nossas leis produzi-
ram um dos piores resultados do 

continente.  Termos sido precoces teve efei-
to mais simbólico do que efetivo.   O Brasil 
correu a adotar as obrigações legais menos 
custosas, especialmente a de lançar candida-
tas pelo sistema de cotas. Mas até hoje, três 
décadas mais tarde, não avançou quase nada 
no que diz respeito a igualar as candidatas do 
sistema de cotas no acesso às vagas, o que, ao 
fim e ao cabo, é determinado pelo acesso ao 
financiamento de campanhas.

O sistema continua concentrando em poucas 
mãos as decisões sobre recursos.  A aprovação 

da lei de 1995 é exaltada. Mas qualquer tenta-
tiva de alargamento efetivo da representação 
esbarra na realidade de que, sem as mesmas 
oportunidades de acesso ao financiamento pú-
blico aos partidos, as mulheres  enfrentam um 
funil mais estreito por força de uma competi-
ção desigual com os   homens, especialmente 
homens brancos, os chefes de partidos que de-
finem a destinação dos recursos, privilegiando 
seus pares.  

O número de mulheres eleitas não guarda pro-

5.

91 mulheres 
foram eleitas para as 513 cadeiras 
da Câmara dos Deputados, 17,7% do total
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porção com o número de candidatas. As mu-
lheres somaram cerca de 33% de candidaturas 
à Câmara Federal em 2022.   As 91 mulheres 
eleitas para as 513 vagas da casa respondem 
por 17,7% dos assentos ocupados.  Nas eleições 
municipais de 2024, no âmbito municipal, 35% 
de candidatas produziram 18,2% das vereado-
ras. Isso demonstra que a liberdade de concor-
rer é mais simbólica do que efetiva na conver-
são. Na comparação mundial, nosso sistema 
eleitoral elege uma proporção menor de pos-
tulantes do que a Bolívia com 51% das candi-
datas eleitas ou do que o México, onde metade 
das mulheres que se animam a concorrer a car-
gos eletivos no país conquistam cadeiras. 

Quando a raça das candidatas entra na análise, 
a desigualdade de resultados é ainda mais fla-
grante. As mulheres negras são cerca de 28% 
da população brasileira e ocupam 5,65% dos 
assentos na Câmara.  A taxa de sucesso eleito-
ral de uma candidata negra no Brasil é de 1,5%,  
contra 8,8% dos candidatos homens brancos.

Parte relevante das análises sobre essa realida-
de se deve ao trabalho conjunto dos pesquisa-
dores Vitor de Moraes Peixoto, Larissa Martins 
Marques e Lucas Martins Ribeiro intitulado 
“Financiamento de campanhas e desempenho 
eleitoral das mulheres nas eleições brasileiras 
(1998-2020)”, publicado na revista Estudos 
Avançados em 2022.   O trio de pesquisadores 
analisou os impactos das reformas eleitorais 
e do financiamento público no desempenho 
de candidaturas femininas no Brasil e chega à 
conclusão de que a porta de entrada larga pou-
co significa quando a falta de recursos estrei-
ta o caminho. O único salto relevante da série 
estudada pelos pesquisadores ocorreu em 
2018, quando 77 deputadas passaram a ocupar 
assentos na Câmara, em contraste com as 51 
eleitas quatro anos antes, nas eleições de 2014.  
Esse salto coincidiu com a imposição judicial 
de destinação proporcional de recursos, man-

tidas iguais as condições de entrada na corrida 
eleitoral pelo sistema de cotas.  Como se sabe, 
2018 foi  também o primeiro ano em que o plei-
to foi financiado pelo Fundo Eleitoral.

A evidência internacional comparada mostra 
que o desenho pesa mais que o percentual de 
entrada. A lei francesa da paridade de 2000 
criou três regimes.   O primeiro é o regime de 
lista, adotado nos conselhos departamentais, 
em que é obrigatória a composição paritária. 
Nesse regime,  a ocupação de cadeiras chega a 
50,3% de mulheres. O segundo regime é o cha-
mado distrito uninominal, com financiamento 
sem obrigação paritária,  adotado para eleições 
à Assembleia Nacional. O resultado é que nes-
se regime 38,7% das cadeiras foram ocupadas 
por mulheres. No terceiro regime, o de eleição 
indireta para prefeituras, em que votam os in-
tegrantes dos conselhos municipais, apenas 
19,8% de mulheres são escolhidas. No Brasil, a 
Emenda 117, de 2022, elevou os 30% de fundo 
e de tempo de propaganda   ao nível constitu-
cional. Seus artigos 2º e 3º, porém, afastaram 
todo tipo de   sanção aos partidos que haviam 
descumprido a regra antes daquele ano. Cha-
me-se   isso de anistia ou perdão, tanto faz. A 
divergência de nome não diminui o dano do 
descumprimento  da lei. 

Note-se que não há conquistas permanentes 
nessa questão. A cota de candidatura foi des-
cumprida em 772 municípios brasileiros em 
2024. Em 2020, foram 1.304   os municípios 
em desacordo com a legislação. Mesmo quan-
do a jurisprudência é aplicada, muitas vezes, 
como no caso da candidatura fictícia, recurso 
fraudulento para cumprir cotas, vereadoras 
legitimamente eleitas podem ser cassadas 
pela anulação dos votos de legenda de toda a 
agremiação.  Em Monte Mor, município da re-
gião de Campinas, em São Paulo, a anulação 
de 487 votos de um partido custou a cadeira 
de uma vereadora eleita com 556. Daí decor-
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OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
A objeção de mérito é frequente, mas não há ação contra a reserva, 

e o Supremo fixou em 2026 que ações afirmativas eleitorais não violam 

a isonomia. O risco real é a troca: oferecer a reserva em substituição à cota de 

candidatura transforma o piso em teto.

re a necessidade de algumas medidas. Em 
alguns países, além do regime de cotas,  o di-
reito eleitoral prevê também a reserva de um 
certo número de assentos nos parlamentos 
destinados exclusivamente para as mulheres. 
Esse sistema, com ligeiras diferenças, é ado-
tado, entre outros países,  no México, em Mal-
ta, no Quênia, Bangladesh, Paquistão e Ruan-
da. No Brasil esse sistema já foi aprovado na 
Comissão de Constituição e Justiça do Sena-
do em agosto de 2025, por 18 votos a 5. A lei de 
reserva de 20% aprovada naquela comissão 
ainda não foi votada em plenário. Assim, a lei 
perdeu o prazo para já viger em 2026. Não há 
também consenso de que a medida sobreviva 
ao teste de constitucionalidade. 

É necessário, ainda, que seja revertido o per-
dão das multas aplicadas aos partidos que 
agiram fora da lei na questão das cotas. Os   
partidos devem ser obrigados a mostrar de 
forma transparente exatamente quanto di-
nheiro foi parar na conta de cada candidata, 
evitando que uma única mulher receba mi-
lhões, enquanto as outras não ganham nada.  
Por fim, deve ser exigida a chamada “regra 
de tempestividade”, a norma que dá um pra-
zo limite rigoroso para que os recursos che-
guem às contas das candidatas antes do iní-
cio da campanha. Isso impediria os partidos 
de enviarem a verba na última hora, quando 
já não há tempo hábil de uso do dinheiro na 
batalha eleitoral.

EIXO 4 | Capítulo XI |  PROPOSTA 5
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Sistema eleitoral: decidir 
com evidência
e na ordem certa

6. Sistema eleitoral: decidir com evidência e na ordem certa

PROBLEMAS QUE SÃO RESOLVIDOS
Desconexão entre eleitor e representante; magnitude excessiva
dos distritos; personalização e custo das campanhas proporcionais

O  
diagnóstico é consensual. São Paulo 
elege 70 deputados num único distrito 
com mais de 30 milhões de eleitores. A 
solução não é consensual — e apresen-
tá-la como se fosse é erro estratégico. O 

Projeto de Lei 9212, de 2017, veículo do voto dis-
trital misto, está na CCJ da Câmara desde aquele 
ano sem parecer votado, com relator designado 
em 2025 e apoio da presidência da Casa. O CLP - 
Centro de Liderança Pública é uma organização 
social que tem sido ativa na defesa do modelo 
distrital misto, já o Instituto Update, por exem-
plo, em estudo de Malu Gatto e Débora Thomé, 
defende o oposto, sistemas proporcionais de 
lista fechada, porque distritos uninominais são 
a estrutura menos favorável à representação de 
mulheres e de grupos sub-representados. Já Jai-
ro Nicolau defende um terceiro desenho, misto 
proporcional com lista fechada e voto único.

Três fatos disciplinam a discussão. A fragmentação 
já caiu de 16,5 para cerca de 9 sem mudança no sis-

tema eleitoral. O modelo alemão deixou de existir 
na forma citada: a reforma de 2023 fixou o Bundes-
tag em 630 assentos e criou mecanismo pelo qual 
o vencedor de um distrito só recebe o mandato 
se a votação proporcional do partido comportar a 
cadeira. E o componente proporcional é politica-
mente vulnerável: o México tentou em 2026 elimi-
nar as cadeiras proporcionais do Senado.

A recomendação é sobre método: exigir que o tex-
to do substitutivo seja público e examinado, por-
que as descrições disponíveis divergem em pon-
tos determinantes, se o sistema é compensatório 
ou paralelo, se a lista é aberta ou fechada e quem 
desenha os distritos; exigir avaliação de impacto 
sobre a representação de mulheres e de pessoas 
negras; e exigir vigência com pelo menos um ciclo 
de antecedência, para que a regra não seja escrita 
por quem já conhece o mapa que ela produzirá. A 
proposta tramita como lei ordinária, o que sujeita-
ria a delimitação dos distritos à maioria simples e a 
redesenho frequente.

6.

OBSTÁCULOS À IMPLEMENTAÇÃO
Reformas eleitorais costumam ocorrer na esteira de choque externo; sem 

ele, o custo de não reformar se dissolve no Congresso. E 83% do fundo elei-

toral é distribuído conforme desempenho passado, o que faz dos detentores 

do poder de veto os beneficiários da regra vigente.
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Sequência: por 
onde começar

N  
enhuma dessas prioridades será 
entregue de uma vez, e propor pa-
cote fechado é a forma mais segura 
de não obter nada. Dois vetores de 
pressão de curto prazo tornam al-

gumas entregas possíveis.

O primeiro é o conflito entre os Poderes. A 
disputa aberta tornou-se custosa para os três, 
e há forte demanda por mudanças no siste-
ma de Justiça no próximo ciclo. Essa agenda 
avança mais facilmente se vier acompanhada 
de mudanças nas emendas e no processo le-
gislativo, e o inverso também vale: vincular a 
reforma do Congresso a um novo pacto entre 
os Poderes é hoje quase incontornável.

O segundo é a pressão fiscal. A regra de inde-
xação faz as emendas crescerem acima do li-
mite de despesas primárias, comprimindo o 
investimento. O teto não precisa ser vendido 
como perda de poder parlamentar: ele será 
imposto pela restrição orçamentária, com ou 
sem acordo, e a deterioração econômica abre 
espaço para candidaturas antissistema.

Daí um caminho escalonado. No primeiro 
ano, o que já tem base normativa e não exi-
ge emenda constitucional: consolidar em 
lei as exigências de rastreabilidade fixadas 
pelo Supremo, definir a responsabilidade 

do parlamentar autor, publicar a execução 
das cotas de recurso com recorte de raça e 
consolidar o prazo de quatro anos das co-
missões provisórias. 

No primeiro biênio, o que depende da janela 
de início de legislatura: disciplina da urgên-
cia, revitalização das comissões, reativação 
das comissões mistas e formalização do Co-
légio de Líderes. Ao longo do mandato, o que 
exige negociação de fundo: o teto das emen-
das desvinculado da receita corrente líquida, 
a reserva de assentos com piso crescente e a 
decisão sobre o sistema eleitoral.

E, transversal a todas as etapas, a regra que 
não custa nada e vale mais que muitas: não 
anistiar. Cada perdão a descumprimento de 
cota, de prazo ou de prestação de contas des-
faz, em uma votação, o que anos de constru-
ção normativa produziram.

Autoria: Luana Tavares (Analista Política e 
Mestre em Políticas Públicas pela Universi-
dade de Oxford)

Colaboração: Sérgio Fausto (Cientista Po-
lítico e Diretor-Executivo da Fundação 
Fernando Henrique Cardoso) e Fernando 
Abrucio (Doutor em Ciência Política pela 
USP, Professor e Pesquisador da FGV-SP)
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O
Brasil está em uma encruzilhada. 
Anos de polarização, discursos va-
zios e reformas incompletas afasta-
ram o país dos seus desafios reais. O 
custo aparece em crescimento que 

não veio, em crianças que não aprenderam, 
em renda dos trabalhadores que ficou para 
trás, em famílias que vivem sob o domínio do 
medo. A democracia precisou ser defendida e 
as instituições brasileiras se mostraram vigo-
rosas. Os caminhos para sair desse dilema são 
conhecidos. Faltam a coragem de escolher e a 
disciplina de entregar.

Acreditamos em um Brasil que se apoia em 
pilares que se sustentam mutuamente. Uma 
economia que cresce com inclusão, gera em-
pregos de qualidade e abre oportunidades 
reais para todos. Uma educação que prepa-
ra as próximas gerações para o futuro, e não 
apenas para o diploma. Uma segurança pú-
blica capaz de devolver às famílias brasilei-
ras o direito de viver usufruindo de sua total 
liberdade, com saúde e em segurança. Uma 
infraestrutura que conecta o país, sustenta 
sua competitividade e distribui seus custos 
de forma justa. Um Estado fiscalmente equi-
librado, com capacidade real de investir no 
que importa. Um meio ambiente preservado 
como ativo econômico e como responsabi-
lidade civilizatória. Instituições que funcio-
nam, se equilibram e respondem à socieda-
de. Esses pilares formam um mesmo projeto 
de país: um Brasil que cresce, que inclui e 
que funciona.

Três princípios atravessam essa visão. A demo-
cracia é inegociável: eleições livres, equilíbrio 
entre os Poderes, liberdade de expressão, alter-
nância de poder e respeito à diversidade são a 
condição de tudo o mais. O crescimento cami-
nha com inclusão: a riqueza gerada precisa che-
gar a todos, e a desigualdade estrutural que ainda 
marca o Brasil é incompatível com desenvolvi-
mento sustentável. Compromisso com resulta-
dos concretos: políticas baseadas em evidências, 
gestão competente e prestação de contas real, 
pois não basta a boa intenção, é preciso entregar.

O Brasil reúne hoje os ativos, o conhecimento e 
as condições institucionais para avançar. Falta 
a decisão de agir, em escala, com consistência e 
com a seriedade que o país merece

Este é o achado central do Brasil Adiante, e ele 
muda o que se deve fazer. Se o obstáculo fosse 
técnico, a resposta seria estudar mais; e, se fosse 
orçamentário, seria arrecadar mais. Não é nem 
uma coisa nem outra. Soluções estão descritas 
aqui com nome e prazo. Estas propostas reuni-
das não esgotam a agenda do país, e o critério 
de seleção não foi importância. Temas decisi-
vos, da transformação digital à defesa nacional, 
seguem em debate nas páginas anteriores. Não 
estar nesta lista não é ser menos importante. É 
ter o trabalho ainda em curso.

Participe desse esforço coletivo. 

Brasil Adiante 
A ponte entre o diagnóstico e o país que queremos construir

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Manifesto Brasil Adiante
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